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Júlio Emílio Diniz-Pereira1

Este livro, organizado pela Professora Doutora Verilda Speridião 

Kluth, reúne dez textos de colegas da Universidade Federal de São 

Paulo (UNIFESP), Campus Diadema, que discutem o tema da for-

mação de professores de Ciências da Natureza em nosso país a partir 

de reflexões muito bem fundamentadas teoricamente sobre a proposta 

curricular de um curso de Licenciatura nessa Universidade e sobre 

1 Doutor (Ph.D.) em Educação pela University of Wisconsin-Madison, nos 
Estados Unidos. Professor do Programa de Pós-graduação em Educação 
da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).

Apresentação
Formação de professores de 

Ciências da Natureza no Brasil: 
interdisciplinaridade e a necessidade 
de preenchimento de uma lacuna 

histórica na educação brasileira
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práticas docentes de formadores de professores, autores dos capítulos 

desta obra, nesse curso.

Por se tratar uma coletânea de textos sobre as práticas docentes de 

formadores de professores que atuam em um mesmo curso de uma mes-

ma universidade, isto por si só já garante um certo ineditismo à obra. In-

felizmente, não são tão comuns, no campo da pesquisa sobre formação 

de professores no Brasil, livros dessa natureza em que um curso de Li-

cenciatura e as práticas de formação que ali se desenvolvem são objetos 

de estudos e de reflexões sistemáticas dos sujeitos que nele atuam.

O objeto de análise e de reflexões deste livro é, então, o curso de 

Ciências – Licenciatura da Universidade Federal de São Paulo (UNI-

FESP) Campus Diadema. Trata-se de uma universidade e de um curso 

criados a partir de 2008 com a implementação do Programa de Apoio 

a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 

(REUNI) que não apenas expandiu o sistema federal de universidades 

públicas no Brasil – estagnado há décadas em razão das políticas ne-

oliberais dos períodos anteriores (e que, infelizmente, retornam com 

força no atual contexto brasileiro!) –, por meio da criação de novas 

instituições federais de ensino superior (IFES), bem como de novos 

campi e de novos cursos – também em IFES já existentes –, mas que 

intencionalmente interiorizou esse sistema que, até então, encontra-

va-se ainda bastante concentrado nas capitais dos estados brasileiros. 

Além disso, o REUNI permitiu que essas novas universidades e mesmo 

as já existentes ousassem em seus projetos e que criassem cursos e pro-

gramas que desafiassem a estrutura e a cultura dominantes no campo 

universitário brasileiro. 

Nesse contexto, uma das palavras-chave que orientou os planos 

de reestruturação e de expansão das novas e já existentes IFES foi a 

interdisciplinaridade. Sendo assim, as novas instituições e/ou os novos 

cursos e programas – mesmo em universidades já existentes – acei-

taram o desafio de construir propostas curriculares que avançassem 
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em relação ao modelo disciplinar – ou, no máximo, multidisciplinar 

– que dominava (e ainda domina) o ensino de graduação no Brasil. 

Não coincidentemente, a interdisciplinaridade é um dos eixos centrais 

deste livro e, por meio dele, os autores refletem sobre as possibilidades 

e os desafios de se romper com estruturas e culturas tão arraigadas na 

maioria das universidades brasileiras.

Especificamente em relação às licenciaturas, um grupo de pro-

fessores da Universidade de Brasília – UnB, em um documento sobre 

formação docente, afirmou certa vez que as “licenciaturas estão conde-

nadas à interdisciplinaridade”. Estou totalmente de acordo com essa 

afirmação porque, no meu ponto de vista, não somente as licenciatu-

ras, mas também as escolas “estão condenadas à interdisciplinaridade”! 

Porém, ao contrário do que normalmente se pensa, para que a interdis-

ciplinaridade realmente aconteça na escola, o profissional deveria rea-

lizar estudos aprofundados em uma área específica do conhecimento 

e, paralelamente, contemplar as reflexões sobre o ensino-aprendizagem 

dos conceitos mais fundamentais dessa área. Em termos da atuação 

profissional, significaria projetar alguém que trabalhasse preferencial-

mente em uma determinada área do conhecimento escolar, a que se 

dedicasse mais, e que, necessariamente, estaria em contato permanen-

te com outros campos do saber. Isto pode parecer polêmico e arriscado 

– principalmente, em um texto de apresentação de um livro em que a 

questão da interdisciplinaridade é tão destacada! –, mas, a meu ver, a 

formação de professores da educação básica deve manter-se prioritaria-

mente (não exclusivamente) disciplinar (com exceção de alguns casos 

que destacarei mais adiante neste texto – entre eles, certamente, os 

cursos de Licenciatura Plena em Ciências da Natureza!). No entanto, 

é imprescindível que os estudantes das licenciaturas – independente-

mente, se “disciplinares” ou “interdisciplinares” – passem, obrigatoria-

mente, por várias experiências interdisciplinares ao longo de seus per-

cursos – por exemplo, todas as disciplinas de formação pedagógica (ou 
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de fundamentos da educação) deveriam ser sempre ofertadas a turmas 

com alunos de diferentes licenciaturas; as etapas iniciais dos estágios 

supervisionados (ou mesmo das “práticas como componentes curri-

culares”) deveriam ser organizadas para que licenciandos de distintas 

áreas pudessem compartilhar diferentes olhares sobre a escola e a sala 

de aula; em uma etapa um pouco mais avançada dos “estágios”, alunos 

de diferentes licenciaturas deveriam ser desafiados a desenvolver pro-

jetos interdisciplinares nas escolas. Por isso, recomendo muita cautela 

antes de simplesmente celebrarmos acriticamente esse movimento de 

criação das chamadas “licenciaturas interdisciplinares” no Brasil a par-

tir do REUNI – devemos lembrar, por exemplo, que esse movimento 

é bastante heterogêneo nas diferentes universidades das cinco regiões 

do país. Na verdade, precisamos de pesquisas que avaliem com serie-

dade e com a máxima isenção as propostas curriculares desses cursos. 

Para mim, seria um enorme equívoco pensar que uma formação “dita 

interdisciplinar” – que, na verdade, em alguns casos, estaria mais para 

uma formação “polivalente” – garantiria uma atuação realmente inter-

disciplinar na escola. Isto poderia levar – mais uma vez, na história da 

educação brasileira – a cenários de aligeiramento e de improvisação 

da formação de professores com sérios riscos de que erros conceituais 

sejam reproduzidos nas salas de aula das escolas da educação básica 

em nosso país – principalmente, aquelas que atendem os “filhos dos 

outros” e cujas famílias já encontram-se alijadas de tantos direitos bási-

cos em nossa sociedade.

É importante frisar também que toda essa discussão sobre 

as “licenciaturas interdisciplinares” deve ser feita levando-se em 

consideração as particularidades das grandes áreas do conhecimento e 

dos programas que foram criados, principalmente a partir do REUNI, 

para atender as especificidades dos sujeitos dessa formação ou daqueles 

a que se destina a educação conduzida por eles – por exemplo, os cursos 

de licenciaturas indígenas, os cursos de Licenciatura do Campo, os de 
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Licenciatura em Educação Quilombola, em Educação Especial, em 

Educação Infantil etc. Estes parecem inovar não apenas em relação 

às suas propostas essencialmente interdisciplinares (e, em alguns 

casos, transdisciplinares!), mas também ao deslocarem o eixo de seus 

cursos dos “conteúdos” e das “metodologias” para as especificidades 

dos sujeitos em formação ou daqueles a que se destina a educação 

conduzida por eles. Em relação às grandes áreas do conhecimento, 

não tenho dúvidas de que a criação de cursos de Licenciatura Plena 

em Ciências da Natureza – também essencialmente interdisciplinares 

– pode representar um enorme avanço para o campo da formação de 

professores no Brasil e, como discutirei mais adiante, preencher uma 

lacuna histórica na educação brasileira. Porém, não tenho a mesma 

convicção em relação às outras grandes áreas do conhecimento como, 

por exemplo, Ciências Humanas e Artes. Reivindicar a volta do profes-

sor de “Estudos Sociais” ou do professor de “Educação Artística” cuja 

formação não contempla as especificidades dos respectivos objetos de 

ensino – em Filosofia, em Geografia, em História e em Sociologia ou 

em Artes Visuais, em Dança, em Música e em Teatro – pode represen-

tar um enorme retrocesso para a formação de professores dessas res-

pectivas áreas. Portanto, não se trata de ter um posicionamento único e 

inflexível ou “a favor” ou “contra” as “licenciaturas interdisciplinares”. 

Isto seria algo extremamente simplista. De novo, devemos levar sem-

pre em consideração as especificidades das áreas e dos programas (a 

quem eles se destinam? Qual o propósito desses cursos?) para analisar, 

com bastante cautela, em que situação romper com o modelo discipli-

nar realmente significaria um avanço ou um retrocesso em termos da 

formação de nossos professores.

O curso de Ciências – Licenciatura da Universidade Federal de 

São Paulo (UNIFESP) Campus Diadema, como mencionado aci-

ma, objeto de estudo e de reflexões sistemáticas neste livro, além de 

buscar, com muita seriedade e muito empenho, a construção des-
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sa identidade interdisciplinar em seu projeto político pedagógico e, 

principalmente, em suas práticas docentes e de formação, procura 

contribuir, como  antecipado anteriormente, para o preenchimento 

de uma lacuna histórica na educação brasileira: a formação de pro-

fessores de Ciências da Natureza que atuam no segundo segmento 

(do 6º ao 9º ano) do ensino fundamental.

Parece inacreditável, mas até muito pouco tempo atrás não exis-

tiam no Brasil cursos e programas que preparavam futuros professores 

de Ciências da Natureza para atuarem especificamente no segun-

do segmento do ensino fundamental brasileiro! Na ausência desse 

profissional com formação específica, essa lacuna foi e vem sendo 

historicamente preenchida por egressos dos cursos de Licenciatura 

em Ciências Biológicas que formam prioritariamente o professor de 

Biologia do ensino médio e, apenas em segundo plano, o professor 

de “Ciências” do 6º ao 9º ano. Para não se cometer uma injustiça 

histórica, não podemos nos esquecer, porém, das famigeradas inicia-

tivas de criação das chamadas “Licenciaturas Curtas” – entre elas as 

“Licenciaturas Curtas em Ciências” –, durante o longo e tenebroso 

regime militar brasileiro, que foram, na época, duramente criticadas 

pelas universidades públicas e por entidades como, por exemplo, a 

Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), e acaba-

ram tendo uma existência bastante efêmera na história da educação 

em nosso país – alguns poucos cursos de “Licenciaturas Curtas em 

Ciências”, principalmente em instituições privadas de ensino supe-

rior, persistiram por um tempo relativamente mais longo, mas deixa-

ram de existir definitivamente a partir da aprovação da Lei de Dire-

trizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), em 1996, ao dizer 

claramente que os professores que atuam no segundo segmento do 

ensino fundamental e no ensino médio devem obrigatoriamente ser 

egressos de cursos de Licenciatura Plena (art. 62).

Como se sabe, o professor de Ciências da Natureza que atua no 

segundo segmento do ensino fundamental brasileiro trabalha com 
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conteúdos de Astronomia, Biologia, Física, Geologia e Química, bem 

como temas sobre Saúde, Ambiente, Sexualidade etc., e espera-se que 

ele faça isso de maneira integrada para que o estudante perceba, por 

exemplo, que a “queima” de alimentos durante o processo de digestão 

– tradicionalmente estudada no 8º ano em “O Corpo Humano” – é, 

em última instância, exatamente o mesmo fenômeno das reações de 

oxidação que ele estudará apenas no 9º ano, em “Física/Química”.2 E 

como esperar isso de um professor egresso de uma Licenciatura que 

privilegia apenas um desses conteúdos – no caso, a Biologia – e dis-

ponibiliza, no máximo, um “verniz” sobre os demais conteúdos e te-

mas? Isso sem mencionarmos outras ausências normalmente sentidas 

nesses cursos – como, por exemplo, o indispensável conteúdo sobre 

História e Filosofia das Ciências – que seriam imprescindíveis para o 

futuro professor de Ciências da Natureza ter noções de epistemologia e 

compreender a construção social e histórica da atividade científica. Ou 

ainda o tradicional desequilíbrio entre os conteúdos sobre os objetos 

de ensino (erroneamente chamados pela literatura da área de “conteú-

dos específicos”) e os conteúdos pedagógicos (estes, sim, específicos da 

formação docente!) ou os conteúdos pedagógicos sobre os objetos de 

ensino (aqueles trabalhados nas didáticas específicas ou nas chamadas 

“práticas de ensino”). Aliás, equilibrar a carga horária desses diferentes 

conteúdos nas matrizes curriculares é um enorme desafio a ser en-

frentado por todas as Licenciaturas e não apenas aquelas das áreas das 

assim chamadas “ciências duras”.

Desse modo, repito que o curso de Ciências – Licenciatura da 

Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) Campus Diadema – 

mais uma vez, objeto de análise e de reflexões neste livro – procura 

2 É impressionante que mesmo após inúmeras reformas curriculares em 
nível federal, estadual ou municipal, a sequência de conteúdos nos cur-
sos de “Ciências” do segundo segmento do ensino fundamental continua 
sendo basicamente a mesma: “Água, Ar e Solos” no 6º ano; “Seres Vivos” 
no 7º ano; “O Corpo Humano” no 8º ano e “Física/Química” no 9º ano!
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contribuir para o preenchimento desta lacuna histórica na educação 

brasileira: a formação de professores de “Ciências da Natureza”. Isto, 

porém, obviamente, não sem desafios, sem dificuldades e sem contra-

dições. Aliás, os desafios, as dificuldades e as contradições de todo o 

processo de criação e de implementação desse curso e do desenvol-

vimento nele de práticas docentes também são tratados de maneira 

bastante honesta e sóbria neste livro.

Por fim, o curso de Ciências – Licenciatura da Universidade Fe-

deral de São Paulo (UNIFESP) Campus Diadema celebrará, em bre-

ve, dez anos de existência! Este livro pode ser considerado um belo 

presente não apenas para os professores e alunos que nele atuam (ou 

já atuaram), mas também para a comunidade acadêmica em geral que 

se vê brindada com uma obra que realmente traz contribuições impor-

tantes para a discussão dos temas aqui tratados.

Desejo a todos, uma ótima leitura!



Ana Maria Santos Gouw1

Helio Elael Bonini Viana2

1 Bióloga. Mestre e doutora em Educação pela Faculdade de Educação da 
Universidade de São Paulo (USP). Professora Adjunta da Universidade 
Federal de São Paulo, Campus Diadema. Orientadora do Programa de 
Pós Graduação em Ensino de Ciências e Matemática da Universidade 
Federal de São Paulo. Email: ana.gouw@unifesp.br. Coordenadora do 
curso de Ciências – Gestão 2016- 2017.

2 Químico e Engenheiro Ambiental. Mestre em Ensino de Ciências e 
Doutor em Química. Professor Adjunto da Universidade Federal de São 
Paulo, Campus Diadema. Orientador do Programa de Pós Graduação 
em Ensino de Ciências e Matemática da Universidade Federal de São 
Paulo. Email: hebviana@unifesp.br. Vice-Coordenador do curso de Ci-
ências – Gestão 2016- 2017.

I. O curso de Ciências -
 licenciatura da unifesp: 

uma proposta interdisciplinar
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Introdução 

Nos últimos anos, a formação de professores vem sendo discutida 

de forma sistemática, como espaço não apenas voltado à capacitação 

técnica, mas também que se dedica a formar “professores com capaci-

dade tanto de formular uma crítica à sociedade atual quanto de atuar 

como intelectuais transformadores” (carvalho; chapani, 2012, p. 26).

Neste sentido, a formação de professores deve partir do pressu-

posto de que a atuação docente vai além da sala de aula e da escola, 

o que implica o discernimento sobre as injunções sociais da profissão. 

As instituições sociais, a ética, o pluralismo cultural e a autonomia in-

telectual devem pontuar a formação do docente, de forma a garantir 

uma atuação crítica e capaz de formar cidadãos numa sociedade cada 

vez mais complexa (fourez, 2008).

A complexidade da sociedade atual tem se notado na escola por 

intermédio de dois aspectos cruciais: as relações sociais e o conheci-

mento. As relações sociais, num mundo informatizado e globalizado, 

têm trazido modificações à escola, numa demanda que perpassa desde 

a sua estrutura física e arquitetônica, até a organização do tempo e das 

atividades pedagógicas. 

Em relação ao conhecimento, é interessante considerar que “o 

professor não ensina na escola conhecimentos desconectados, capa-

cidades dissociadas, habilidades desligadas, e sim, prepara os alunos 

para a vida na sociedade, quer dizer, para uma existência completa e 

total.” (fichtner, p. 222).

No caso da formação do professor de Ciências, estas questões re-

metem à necessidade de contemplar um professor capaz de articular 

conhecimentos às mais diversas demandas sociais. Nesse sentido, as 

Diretrizes Curriculares para a Educação Básica (Resolução nº 4, de 13 

de julho de 2010, p. 3) destacam que a “interdisciplinaridade e a con-

textualização devem assegurar a transversalidade do conhecimento de 
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diferentes disciplinas e eixos temáticos, perpassando todo o currículo 

e propiciando a interlocução entre os saberes e os diferentes campos 

do conhecimento”. Nesta mesma linha, Morin (2011) aponta a inade-

quação entre os conhecimentos compartimentados em disciplinas e os 

problemas do mundo atual, cada vez mais complexos e globais. Sen-

do assim, as discussões interdisciplinares seriam de suma importância 

para: reter ou reinstalar a ideia de unidade e síntese, a emergência de 

programas organizados de pesquisa e ensino, o alargamento das dis-

ciplinas da Ecologia e o surgimento de movimentos de identificação 

interdisciplinar (fazenda, 1994).

Imbuído da tarefa de preparar professores para essa nova reali-

dade, o curso de Ciências – Licenciatura da Universidade Federal de 

São Paulo – campus Diadema, que teve início no ano de 2010, busca 

contemplar esta perspectiva. Alinhado com os objetivos do campus, o 

Projeto Pedagógico do Curso (PPC) possui como principal objetivo 

a busca por um projeto de formação em Ciências alicerçado na inte-

gração de diferentes áreas do saber, em detrimento de modelos disci-

plinares tradicionalmente dissociados: “[o curso tem o objetivo geral 

a formação de] um professor capaz de atuar nas diferentes realidades 

educacionais, [...], de modo a transformá-las a partir de suas especifici-

dades, em direção a um ideal de educação democrática, libertadora e 

transformadora” (unifesp, 2014, p. 17). Para tanto, o curso dispõe de 

uma equipe formada por docentes de diferentes áreas do conhecimen-

to: Biologia, Física, Matemática, Química e Humanidades. 

Neste sentido, o curso de Ciências tem o objetivo de

formar um educador capaz de atuar nas diferentes realidades 
educacionais, inserindo-se profissional e singularmente nelas, 
de modo a transformá-las a partir de suas especificidades, em 
direção a um ideal de educação democrática, libertadora e 
transformadora (unifesp, 2014, p. 17).
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Assim, o curso de Ciências – Licenciatura foi concebido para 

a formação de professores de Ciências do Ensino Fundamental e 

Biologia, Física, Matemática ou Química do Ensino Médio – enfa-

tizando a integração entre essas diferentes áreas de conhecimento -, 

capazes de pensar e agir organicamente diante das situações sociais 

enfrentadas pela escola. 

Para contemplar a formação nas diversas áreas, os estudantes pas-

sam por um currículo comum. Nesta etapa estão presentes disciplinas 

das Biologia, Física, Química, Matemática e Humanidades. Nos dois 

primeiros anos do curso, e também em outras disciplinas comuns ao 

longo da trajetória, são privilegiadas discussões gerais das áreas e suas 

interações. Sendo assim, essas unidades curriculares são responsáveis 

pela construção de uma “visão macro” das Ciências, bem como das 

intersecções entre as áreas.

Conforme destacado no Projeto Político Pedagógico do Curso de 

Ciências:

/.../ trata-se de um curso com forte perfil interdisciplinar, de 
modo a garantir uma formação sólida nos anos iniciais nas cin-
co áreas presentes em sua formação [...], mas com um diferen-
cial de haver um direcionamento para uma área específica nos 
anos finais. (unifesp, 2014, p. 14).

Assim, visando a formação específica, os alunos escolhem uma tra-

jetória acadêmica no início do 5º termo: Biologia, Física, Matemática 

ou Química. Desse modo, nos dois últimos anos estão concentradas as 

disciplinas capazes de propiciar um aprofundamento em uma das áreas 

de Ciências da Natureza ou da Matemática. Sendo assim, sem perder 

de vista as discussões sistêmicas características do curso, os alunos têm 

a opção de enfatizar sua formação em uma determinada área do saber. 

Somando as unidades curriculares obrigatórias e eletivas ao está-

gio supervisionado obrigatório, trabalho de conclusão de curso (TCC) 

e atividades complementares, obtém-se um total de 3.376 horas. Esse 
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número é superior ao mínimo (3.200 horas) exigido pelo Ministério da 

Educação (MEC), segundo a Resolução CNE/CP2, de 01 de julho de 

2015, para a formação de professores.

Na sequência deste trabalho, forneceremos mais detalhes sobre a 

estrutura do curso e as quatro trajetórias formativas. Pretendemos com 

isso demonstrar a maneira como ambos balizam o processo formativo 

e ao mesmo relacionam-se.

O currículo comum

As matrizes curriculares do Curso de Ciências estão estruturadas 

em unidades curriculares (UCs) organizadas nas seguintes categorias: 

Científicas Básicas, Científicas Gerais, Humanidades, Científicas 

Específicas, Prática como Componente Curricular, Eletivas, Estágio 

Curricular Supervisionado, Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) 

e Atividades Complementares.

Nos quatro primeiros termos são oferecidas Unidades Curricu-

lares (UCs) obrigatórias em comum às quatro trajetórias específicas, 

compreendidas nas seguintes categorias: Científicas Básicas, Humani-

dades e Prática como Componente Curricular Obrigatório.  No qua-

dro 1 está discriminado as UCs do currículo comum, bem com sua 

carga horária.
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Quadro 1: Estrutura Curricular Comum do Curso de Ciências – Licencia-

tura (1o ao 4o termo)

Conforme observado no Quadro 1, o Ciclo Básico Comum com-

preende as UCs da categoria Científicas Básicas. Através deste grupo de 

UCs, o estudante tem contato com os conhecimentos básicos das áreas 

de Biologia, Física, Matemática e Química, o que proporciona uma só-

lida formação nas quatro áreas. As UCs de Estatística e Probabilidade e 

Computação I e II buscam complementar essa formação geral.

O grupo denominado Humanidades permite que o futuro pro-

fessor tenha subsídios para compreender as questões educacionais 

brasileiras, bem como sua atuação como profissional ético, autônomo 

e compromissado com as questões sociais que a escola está inserida. 
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Por fim, o grupo Prática como Componente Curricular no currí-

culo comum busca articular as unidades curriculares do Ciclo Básico 

Comum, promovendo encontros interdisciplinares através das UCs 

denominadas Integração das Ciências. Segundo o Projeto Político Pe-

dagógico do Curso de Ciências: 

Trata-se de unidades curriculares ministradas por uma equipe 
de professores em torno de um tema em comum para o con-
junto das demais ciências, na qual os conhecimentos das áreas 
estão a serviço da compreensão de um determinado tema a 
ser investigado pelo grupo de alunos e professores. Busca-se, 
assim, desenvolver junto aos futuros professores, por meio de 
exemplos práticos, mais facilidades para a execução de projetos 
interdisciplinares ao longo de sua carreira docente, ao mesmo 
tempo em que se busca construir uma visão integrada dos co-
nhecimentos científicos (unifesp, 2014, p. 24). 

Assim, este grupo de unidades curriculares busca materializar a 

proposta interdisciplinar do curso, oferecendo oportunidade de estudos 

e discussões de temas geradores sob o ponto de vista das Ciências, da 

Matemática e das Humanidades. Para isso, uma equipe de docentes é 

constituída para organizar cada tema, bem como sua prática pedagógica.

Após o término do currículo comum, o estudante opta por uma 

entre quatro trajetórias formativas: Biologia, Física, Matemática e Quí-

mica, cuja estrutura curricular será discriminada a seguir.

As quatro trajetórias formativas

O curso de Ciências – Licenciatura, a partir do 5o termo, se estru-

tura em quatro matrizes curriculares distintas. Porém, ao longo destes 

últimos dois anos, há unidades curriculares que visam a formação ge-

ral. A organização das UCs de formação geral do currículo específico 

pode ser observada no Quadro 2.
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Quadro 2: Estrutura comum do Currículo Específico do Curso de Ciências 

– Licenciatura (5o ao 8o termo).

A parte comum das trajetórias específicas visa complementar a for-

mação básica do futuro professor. Assim, no grupo Científicas Gerais 

são ministradas UCs que abordam a temática ambiental e a história das 

Ciências, conteúdos indispensáveis para uma sólida formação científica. 

Na categoria Humanidades são ministradas a UC Ética e Edu-

cação, que busca discutir a atuação docente inserida na práxis ética 

e a UC Libras, de forma a garantir, além da aprendizagem básica da 

Língua Brasileira de Sinais, a discussão dos temas que envolvem a edu-

cação inclusiva.

 Na categoria Prática como Componente Curricular há ainda 

duas UCs de Integração das Ciências, uma UC de Prática Pedagógica 

das Ciências, voltada para a abordagem das Ciências no Ensino Fun-

damental, uma UC de Prática Pedagógica das Ciências à Distância, 

que aborda as questões desta modalidade de ensino e a UC Museu de 

Ciências, que discute questões referentes à educação não formal e à 

cultura material escolar.

A trajetória Biologia

O estudante que opta pela trajetória Biologia se aprofundará no 

estudo de temas das Ciências Biológicas através de um bloco de oito 

UCs denominadas Científicas Específicas para a Biologia, que tota-
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lizam 576 horas, e duas UCs de Práticas Pedagógicas voltadas para 

o ensino de Biologia, que totalizam 144 horas, que têm como foco a 

abordagem do conhecimento biológico no Ensino Médio. No quadro 

3 estão discriminadas as UCs Científicas Específicas para a trajetória 

Biologia.

Quadro 3: UCs Científicas Específicas da trajetória Biologia

A trajetória Física

O estudante que opta pela trajetória Física se aprofundará no es-

tudo de temas da Física através de um bloco de oito UCs denominadas 

Científicas Específicas para a Física, que totalizam 576 horas, e duas 

UCs de Práticas Pedagógicas voltadas para o ensino de Física, que tota-

lizam 144 horas, que têm como foco a abordagem deste conhecimento 

no Ensino Médio. No quadro 4 estão discriminadas as UCs Científicas 

Específicas para a trajetória Física.

Quadro 4: UCs Científicas Específicas da trajetória Física
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A trajetória Matemática

O estudante que opta pela trajetória Matemática se aprofundará 

no estudo de temas da Matemática e Educação Matemática através de 

um bloco de nove UCs denominadas Científicas Específicas para a 

Matemática, que totalizam 576 horas, e duas UCs de Práticas Pedagó-

gicas voltadas para o ensino de Matemática, que totalizam 144 horas, 

que têm como foco a abordagem do conhecimento matemático no 

Ensino Médio. No quadro 4 estão discriminadas as UCs Científicas 

Específicas para a trajetória Matemática.

Quadro 5: UCs Científicas Específicas da trajetória Matemática

A trajetória Química

O estudante que opta pela trajetória Química se aprofundará no 

estudo de temas da Química através de um bloco de oito UCs deno-

minadas Científicas Específicas para a Química, que totalizam 576 

horas, e duas UCs de Práticas Pedagógicas voltadas para o ensino de 

Química, que totalizam 144 horas, que têm como foco a abordagem 

do conhecimento químico no Ensino Médio. No quadro 5 estão dis-

criminadas as UCs Científicas Específicas para a trajetória Química.
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Quadro 6: UCs Científicas Específicas da trajetória Química

O estudante ainda deve cursar 144 horas de UCs eletivas, que ele 

escolhe ao longo do seu percurso formativo. As UCs eletivas podem 

ser escolhidas dentro do elenco de UCs do Curso de Ciências, do 

campus, da Universidade ou de outra instituição de ensino superior.

O Estágio Curricular 
Supervisionado Obrigatório

O Estágio Supervisionado, componente curricular obrigatório no 

Curso de Ciências - Licenciatura, obedece a Resolução CNE/CP 2, de 

01 de julho de 2015, que institui a duração e a carga horária dos cursos 

de licenciatura de graduação, de formação de professores para a Edu-

cação Básica em nível superior e a Resolução CNE/CP 1/ 2002, que 

institui as Diretrizes Curriculares Nacionais e a Lei nº 11788/2008, 

que dispõe sobre o estágio de estudantes. Ele tem 400 horas de carga 

horária total e deve ser realizado, necessariamente, em escolas de edu-

cação básica conforme a legislação acima mencionada. No Curso de 

Ciências - Licenciatura, o Estágio Supervisionado está estruturado da 

seguinte forma:

a - Estágio Supervisionado I, comum às quatro trajetórias, rea-

lizado nas dependências das escolas conveniadas e supervisões 

de estágio nas dependências da Universidade, visa o conheci-
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mento da gestão escolar e os processos de gestão democrática, 

totalizando 100 horas;

b - Estágio Supervisionado II, comum às quatro trajetórias, 

realizado nas escolas conveniadas, de ensinos Fundamental 

e Médio, por meio de observação participante, oficinas e su-

pervisões de estágio nas dependências da Universidade, totali-

zando 100 horas;

c - Estágio Supervisionado III (específico para cada trajetória) 

realizado nas escolas conveniadas, de ensinos Fundamental e 

Médio, por meio de observação participante, regência progra-

mada, oficinas e supervisões de estágio nas dependências da 

Universidade, totalizando 100 horas.

d - Estágio Supervisionado IV (específico para cada trajetória), 

realizado nas escolas conveniadas, de ensinos Fundamental e 

Médio, por meio de observação participante, regência progra-

mada, oficinas e supervisões de estágio nas dependências da 

Universidade, totalizando 100 horas.

O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC)

O Trabalho de Conclusão de Curso é obrigatório no Curso de Ci-

ências - Licenciatura e tem regulamento próprio definido pela Comis-

são de Curso. Ele é composto por duas Unidades Curriculares obriga-

tórias, denominadas TCC I (36 h) e TCC II (36 h), com carga horaria 

total de 72 horas, sendo UCs do 7o e 8º termos, respectivamente.

Atividades Complementares

As Atividades Complementares são regidas pela Comissão de Ativida-

des Complementares (CAC), composta por dois membros docentes e dois 

membros discentes, subordinada diretamente à Comissão do Curso de Ci-
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ências - Licenciatura, com a competência para validar as horas atribuídas 

à participação dos alunos nas atividades. As Atividades Complementares 

têm carga horária total de 200 h, conforme Parecer CNE/CP 28/2001, de 

02/10/2001 e Resolução CNE/CP 2/2015, artigo 12, inciso III.

Considerações finais 

Nesses sete anos de história, o curso de Ciências – Licenciatura 

tem enfrentado inúmeros desafios, oriundos de diversos âmbitos: a es-

cassez de recursos; as mudanças nas políticas educacionais; a entrada 

de estudantes de uma população vulnerável, que traz novos desafios às 

instituições de ensino superior (rangel, silva et.al. 2015); ao fato de 

ser um curso relativamente novo e bastante diferenciado em relação às 

formas tradicionais de se formar professores de ciências (esses, quase 

sempre, apresentam formação em apenas uma área – biologia, física, 

química e matemática) e das dificuldades inerentes à tarefa de formar 

licenciandos em um contexto social de pouca atratividade na carreira 

docente (gatti, 2009),  ainda mais nas áreas de exatas, que possuem, 

costumeiramente, uma enorme evasão. 

Todavia, com o propósito de atender às novas demandas -  al-

gumas delas detalhadas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

formação inicial em nível superior (Resolução nº 2 de 01/07/2015), 

mudanças no currículo vêm sendo discutidas pelo Núcleo Docente 

Estruturante (nde). 

Ademais, em um grupo multidisciplinar, o desafio de pensar sis-

temicamente torna-se mais complexo, tendo em vista as diferenças 

ideológicas e epistemológicas dos seus membros. Entretanto, partindo 

da premissa de que “a educação é o âmbito por excelência da realiza-

ção de uma formação multi, trans e interdisciplinar” (unifesp, 2014, 

p.22), buscamos balizar nossas posições buscando “transformar o meio 

ao formar cidadãos engajados na construção de suas histórias e de uma 

cultura” (unifesp, 2014, p.22).
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Podemos afirmar que temos atingido o compromisso de uma for-

mação de professores sólida, alicerçada na ética, que valoriza a autono-

mia intelectual e social de seus formandos. Desde 2013, formamos cer-

ca de 100 professores de Ciências, habilitados em Biologia, Química, 

Física ou Matemática – uma inestimável contribuição para o Brasil, 

tão carente de profissionais dessas áreas.
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Introdução

O presente capítulo tem por objetivo discutir a elaboração de Sa-

beres Pedagógicos de Conteúdo (PCK3) por estudantes de Licenciatu-

ra em Ciências, a partir da análise de atividades realizadas na disciplina 

Práticas Pedagógicas de Ciências.  

De início apresentamos um panorama geral sobre a formação 

inicial do professor de Ciências, com questionamentos acerca da dis-

tância que ainda existe na relação estabelecida entre a formação do 

licenciando e o exercício profissional do professor. Mais especifica-

mente, problematizamos a relação entre o que se ensina e se aprende 

na universidade e o que, de fato, se precisa aprender para formar-se 

professor. Críticas à esse nível de formação são situadas na abrangência 

da considerada crise do ensino na educação básica, em particular, do 

ensino de Ciências no Brasil. 

A partir dessa visão geral, conhecimentos e saberes docentes ine-

rentes à formação do futuro professor, bem como, ao exercício da do-

cência, são pautados e, teoricamente, explicitados com base em auto-

res como Tardif, Gauthier e Shulman.

Após situarmos teoricamente o foco de investigação, passamos a 

discutir uma investigação realizada no âmbito da disciplina de Práticas 

Pedagógicas de Ciências, sendo a análise dos dados coletados apoiada 

na construção cognitivo-social de saberes docentes, em especial, de Sa-

beres Pedagógicos de Conteúdo.  

O Professor de Ciências e sua Formação Inicial: 
um panorama geral

No panorama geral do ensino de Ciências, pesquisas indicam cer-

to distanciamento entre o que o professor pretende ensinar e aquilo que, 

3 Sigla inglesa – Pedagogical Content Knowledge
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de fato, é ensinado e, supostamente, aprendido na graduação. Segundo 

Carvalho (2009), poucos são os estudantes que realmente aprenderam 

em suas aulas destinadas às disciplinas científicas. Embora, o ensino na 

formação inicial seja alvo de críticas e debates, com indicativas de mu-

danças, as disciplinas de cunho científico, ainda são, insistentemente, 

abordadas de forma compartimentada, sem articulação com as demais 

áreas do conhecimento. Para Carmo (2009), esse ensino privilegia o 

método expositivo, ignorando-se a exploração dos fenômenos naturais 

e levantamento de hipóteses, atividades consideradas fundamentais na 

construção de conhecimentos científicos no âmbito escolar.

Portanto, torna-se inevitável nos questionarmos - os cursos de for-

mação inicial, oferecidos aos futuros professores de Ciências, os pre-

param para vencer os desafios de diferentes naturezas impostos pelo 

atual cenário educacional?  Esse questionamento, longe de ser uma 

pergunta retórica, nos remete a refletir sobre a situação de crise no 

ensino de Ciências (fourez, 2003). Essa crise, a nosso ver, não está 

restrita à Educação Básica, mas abrange também à formação do futuro 

professor de Ciências. Essa visão, além de situar a atuação do professor 

formador na complexidade social e política da formação de professores 

no Brasil, insere esse profissional na busca pela superação dessa crise,  

ao pretender melhor ensinar para melhor formar.  

Há décadas, a literatura na área de Formação Docente busca 

analisar essa etapa formativa, elegendo fatores que determinam uma 

ineficiência sistemática. Como aponta Abib (1996), é possível identifi-

car três grandes problemas nessa área: (a) a desarticulação entre teoria 

e prática, com privilégio da visão tecnicista do processo - a prática é 

vista somente como aplicação instrumental dos conhecimentos teó-

ricos aprendidos nas disciplinas estanques e desarticuladas; (b) a falta 

de articulação entre a universidade e as escolas de educação básica, 

o que culmina com um hiato entre a formação inicial e o ambiente 

de trabalho. Resulta-se dessa desarticulação, o ingresso de docentes 
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recém-formados que não tiveram pouco, ou nenhum, contato com o 

real ambiente e objeto de seu ofício e (c) a desvalorização profissional 

do professor e dos cursos de licenciatura, o que reflete no processo de 

evolução e formação desses profissionais, considerados, pelo mercado 

de trabalho, como selecionados negativamente.

Em síntese, os cursos de licenciatura acabam por reforçar a forma-

ção de um docente que reproduz a prática aprendida, com um ensino 

marcado pela desarticulação de conteúdos, abordagens metodológicas 

tradicionais (Santos, 2009), caracterizadas pela transmissão de conhe-

cimentos, centralizada no professor. Essa transmissão é considerada 

suficiente para que o aluno se aproprie dos conceitos abordados, apre-

sentando uma postura acrítica, despolitizada e resistente a inovações. 

Como propostas de soluções para esse quadro, podemos citar re-

sultados de pesquisas, como a defesa do posicionamento do futuro pro-

fessor como investigador de sua própria prática, experimentada o mais 

cedo possível durante sua formação inicial (TESTONI, 2013); o tra-

balho colaborativo entre professores em formação continuada, como 

modo de aprendizagem da docência (AZEVEDO, 2013a; ARAÚJO, 

2003); projetos de parcerias colaborativas entre escolas e universidades 

(AZEVEDO, 2013); a relevância de ações de estágio na aprendizagem 

da docência de futuros licenciandos (CASTRO, 2015), entre outras. 

Em nossa compreensão, a formação do licenciando não prescinde 

de debates que envolvam conhecimentos científicos, epistemológicos 

e históricos da disciplina que o futuro professor lecionará. Essas temá-

ticas estão presentes no plano de ensino da Unidade Curricular em 

abordagem neste trabalho, acrescidas, de modo articulado, a aspectos 

metodológicos que evidenciam o como ensinar Ciências. Pesquisas 

atuais, entre elas Maximo-Pereira (2014) e Cunha (2013), corroboram 

com essa compreensão, ao destacarem a relevância dessas temáticas e 

a referida articulação na formação de futuros professores. 
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A Prática Pré-Docência

Assumimos o pressuposto de que o contato com a realidade esco-

lar e com o objeto de trabalho é fundamental para o desenvolvimento 

profissional do licenciando. Em acordo com SANTOS (2009, p. 40) “as 

novas concepções sobre educação (…), aliadas ao impacto produzido 

pelas tecnologias da informação (…), vem delineando novas exigências, 

cujo atendimento os professores não foram suficientemente preparados 

(…) sendo necessária uma revisão profunda nos modelos de formação ”.

O modelo tradicional de formação docente, surgido no final dos 

anos 30 (e ainda utilizado em vários cursos superiores), presume uma 

estrutura curricular estanque, na qual  os primeiros 3 anos da gradu-

ação eram destinados ao bacharelado, ou seja, ao estudo das discipli-

nas específicas da ciência em que o aluno iria se habilitar; o último 

ano era composto pelas ditas “disciplinas pedagógicas”, as quais, sob 

orientação técnica, orientavam os futuros professores à aplicação  de 

conhecimentos e métodos, obtidos, até então, em situações didáticas. 

Desse modo, em uma sociedade, na qual a prática pedagógica 

vem sendo desafiada pela complexidade e imprevisibilidade, a refor-

mulação nesse esquema tradicional de formação torna-se fundamen-

tal, de modo a privilegiar a formação de um professor com uma visão 

crítica, reflexiva e transformadora (moraes, 2010, p.24). Assim, ainda 

para a autora, a matriz crítico-reflexiva procura superar o modelo da 

racionalidade técnica, por conseguinte, o ensino pautado no treina-

mento e capacitação, em prol de um novo modelo que privilegie o 

professor como responsável pela construção de seu conhecimento, por 

meio da reflexão crítica sobre sua prática.

Nesse patamar reflexivo, a formação inicial do professor de Ciên-

cias, antes realizada em uma perspectiva técnica, seria voltada para a for-

mação de profissionais capazes de ensinar em situações inéditas, incertas 

e complexas, carregadas de dilemas, lacunas e conflitos. Tal posição, de 



Verilda Speridião Kluth (org.)38

fato, nos é corroborada pela resolução CNE/CP do Ministério da Edu-

cação (brasil, 2002), cujas orientações gerais apontam na direção de 

mudanças na formação docente, ampliando a carga horária dos cursos 

de licenciatura para 2800h. Essa carga horária é, assim, distribuída: (a) 

400h de atividades práticas, podendo ser iniciadas em qualquer momen-

to do curso de graduação; (b) 400h de estágio curricular supervisionado, 

podendo ser iniciado a partir da segunda metade do curso, além das (c) 

1880h de conteúdos curriculares específicos da habilitação do curso e 

(d) 200h de atividades acadêmico-científico-culturais.

Neto e Silva (2014), indicam que a inserção da Prática na forma-

ção docente não é, exatamente, uma novidade, o que já vem ocorren-

do desde meados dos anos 70. Entretanto, a colocação do termo “Práti-

cas como Componente Curricular” gerou uma série de interpretações 

por parte dos conselhos de graduação das licenciaturas pelo país. O 

resultado de tais inferências resultou, na sua maioria, em inserção de 

atividades de cunho pedagógico nas disciplinas já existentes, sem qual-

quer articulação com o projeto político pedagógico do curso.

Assim, para os autores, a resolução supracitada deve ser compre-

endida como uma oficialização do exercício pré-profissional do futuro 

professor em atividades práticas (aquelas que possibilitam o início do 

contato entre o licenciando e o ambiente escolar, sua gestão, compo-

sição histórica, social, etc.). No estágio supervisionado, propriamente 

dito, o graduando, supervisionado por um professor formador, observa-

rá atividades na sala de aula, além de planejar e aplicar intervenções 

nesse ambiente.

Nessa linha de pensamento, particularmente, em relação às dis-

ciplinas de Práticas, ressalta-se que as mesmas não podem ser vistas 

como um momento em que o futuro professor apresenta um papel 

passivo no processo de ensino e aprendizagem. Ao contrário, confi-

gura-se como um momento propício para o surgimento de reflexões 

e questionamentos sobre suas próprias concepções e atitudes, o que 
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pode colaborar para o desenvolvimento de saberes específicos para o 

exercício da profissão.

Quais saberes são específicos para o exercício da profissão? A se-

guir, discorremos sobre esses saberes, com ênfase para aqueles que são 

elaborados e mobilizados pelo professor no curso de sua atividade do-

cente – Saberes Pedagógicos do Conteúdo. 

 Os Conhecimentos dos Professores: 
os saberes docentes

No final da década 90, autores como Tardif e Gauthier ganham 

força na área de formação de professores, ao propor um conjunto es-

pecífico de conhecimentos, os chamados Saberes Docentes. Para Tardif 

(2002), tais conjuntos organizam-se em quatro grupos: os saberes pro-

fissionais, que correspondem aos conhecimentos relativos à ciência da 

educação – didática, psicologia, estruturas de políticas públicas, entre 

outros; os saberes disciplinares, que se referem aos conteúdos específicos 

da disciplina ministrada pelo professor como, por exemplo, no caso de 

um professor de física, pode-se citar os fundamentos da mecânica, ele-

tricidade, óptica, mas sem esquecer que, dentro destes conteúdos coexis-

tem as dimensões históricas e epistemológicas de cada tópico; os saberes 

curriculares, entre os quais se encontram os aspectos relacionados ao 

currículo, programas, parâmetros e afins; e o as saberes experienciais, 

que remetem à construção de repertórios específicos oriundos da prática 

cotidiana docente.

Na mesma visão, Gauthier aponta a  importância dos saberes dos 

professores, bem como sua conscientização e evolução nos processos 

de formação. Para este autor:

[os saberes docentes] são exibidos pelos professores em ação na 
sala de aula, escola e comunidade educacional(…)são uma es-
pécie de reservatório no qual se abastecem [os professores] para 
responder a exigências específicas de situações de seu cotidiano 
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profissional. Este reservatório é dinâmico, passando por mudan-
ças em função das experiências novas. (gauthier, 1998, p.3)

Na formulação de Gauthier, encontram-se saberes corresponden-

tes àqueles trazidos por Tardif, ocorrendo apenas a variação nominal 

no tocante ao saber profissional do primeiro autor, ao qual chamou 

de saber relativo às Ciências da educação. Entretanto, Gauthier busca 

um maior delineamento na classificação dos saberes dos professores, 

adicionando ainda os saberes relativos à ação pedagógica e à tradição 

pedagógica. O primeiro deles trabalha com a visão de que a profissão 

docente apresenta uma característica específica – o futuro professor, 

mesmo que ingressante em um curso de formação inicial, apresenta 

uma sequência de ideias já incorporadas relacionadas as mais de 16000 

horas que permaneceu nos bancos escolares. Essas ideias podem lhe 

possibilitar construir sua própria concepção a respeito das ações (atitu-

des e procedimentos) que remetem à sua visão específica da profissão 

docente. O segundo saber aponta para um arsenal de respostas formu-

ladas a situações repetitivas do cotidiano escolar, as quais foram criadas 

pelo professor no decorrer de seu processo profissional, tornando-se 

uma espécie de tradição em seu trabalho.

Antes de avançarmos na construção teórica, sobre a qual apoia-

mos a discussão proposta, abrimos um parêntese para o necessário es-

clarecimento sobre os termos  “Conhecimento e Saber. Nesse ponto, 

corroboramos com a visão de Tardif (2002), para quem esses termos 

ganham denotações diferentes, longe de se tornarem sinônimos. Para 

o autor, Conhecimento retrata um conjunto de informações processa-

das pelo indivíduo, enquanto que o Saber representa conhecimentos 

justificados por quem os usa, representando, portanto, um nível de 

consciência mais profundo de sua utilização. Vale ressaltar, também, 

que o desenvolvimento dos Saberes Docentes caminha juntamente 

com a importância do conhecimento do cotidiano escolar por parte do 



Prática docente e formação de professores 41

futuro docente, o qual deve ser incentivado desde o início do curso de 

licenciatura, através das práticas de ensino e estágios supervisionados.

  Saberes Pedagógicos de Conteúdo: 
conceituações e um breve histórico

A busca de habilidades docentes necessárias ao magistério permeia 

a literatura da área há décadas. Tardif & Reymond (2000), por exemplo, 

já procuraram sintetizar saberes necessários para o exercício da carreira 

docente em grandes áreas ligadas aos círculos pessoais, sociais e profis-

sionais dos futuros professores. Da mesma forma, como já citado an-

teriormente, Gauthier (op. cit.) delineia o percurso docente como um 

desenvolvimento de saberes relacionados em áreas semelhantes.

Nessa linha de pensamento, Lee Shulman, ao pesquisar as habili-

dades docentes, expõe, pela primeira vez, em uma palestra realizada na 

Universidade do Texas em 1983, o conceito que seria, por mais de três 

décadas depois, um dos temas de estudo dos programas de formação de 

professores – o Conhecimento Pedagógico de Conteúdo (PCK). 

Nesse momento, vale salientar que o PCK, até por uma ampli-

tude na tradução para o português do termo Knowledge, acaba por 

ser traduzido como Saber Pedagógico de Conteúdo ou, até mesmo, 

Conhecimento Pedagogizado de Conteúdo. É importante deixar claro 

que, nesse texto, trataremos tal tradução com um pouco mais de caute-

la, baseados na diferenciação entre “conhecimento” e “saber” definida 

por Tardif (2002), tal como esclarecemos acima. 

Abordaremos o PCK como um conjunto de habilidades e atitudes, 

de naturezas social e cognitiva, capaz de articular profundos esquemas 

de ação para o exercício do magistério. Esses esquemas exigem uma 

consciência, e portanto, uma justificação de seu uso por parte do profes-

sor, o que nos permite elencá-lo como Saber Pedagógico de Conteúdo.

Em sua definição original, Shulman (1987) relaciona o PCK a 

um conjunto específico de conhecimentos, aptidões e técnicas neces-
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sárias ao exercício da profissão docente. Para o autor, “(…) [o PCK] é 

como um caminho (…) no que diz respeito ao conteúdo e sua trans-

formação em instrução para que os alunos possam compreender (…) 

[acaba por] distinguir o entendimento do conteúdo de um especialista 

quando comparado com um professor (p. 8)”. 

Desse modo, Shulman trata o Saber Pedagógico de Conteúdo 

como um dos “Saberes de Base” necessários ao professor, compos-

tos pelos conhecimentos específicos do conteúdo, os conhecimen-

tos pedagógicos gerais, os conhecimentos do currículo da discipli-

na, as características dos estudantes, dos contextos educacionais 

e dos objetivos educacionais. Ainda para o autor, a passagem do 

conhecimento disciplinar para o seu respectivo conhecimento esco-

lar ocorre através do processo de Raciocínio Pedagógico4, transfor-

mações realizadas pelo educando mediante uma série de processos 

cognitivos. 

Desde sua criação, o conceito de PCK de Shulman sofreu diversas 

críticas no tocante à sua vertente extremamente cognitiva e individual, 

esquecendo-se do contexto social, econômico e político, onde a escola 

estaria inserida. Tal fato culminou com um novo trabalho (shulman 

& shulman, 2004), no qual Lee Shulman, juntamente com sua espo-

sa, procuraram ampliar a noção de PCK como um saber influenciado 

fortemente pelo entorno social e cultural, carregado de dilemas éticos, 

morais, técnicos e curriculares. 

De fato, esse movimento de reconceituação do Saber Pedagógico de 

Conteúdo foi caracterizado pelo esforço em estabelecer uma perspectiva 

crítica e contextualizada desse conceito no mundo escolar, mediante a re-

formulação ou complementação com outras noções teóricas. Nessa linha, 

o olhar puramente cognitivo dado aos trabalhos sobre o desenvolvimento 

4 Para um maior detalhamento das etapas do Raciocínio Pedagógico, ver 
Shulman, L. Those who understand: knowledge growth in teaching. In: 
Educational Researcher, 15(2), 1986.
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de saberes docentes vem dando espaço aos contextos profissionais, escola-

res, culturais e sociais mais amplos.

Como exemplo, podemos citar o desenvolvimento de PCK propos-

to por Grossmann (1990), dividindo-o em quatro grandes categorias: o 

conhecimento de conteúdo, o conhecimento pedagógico geral, o co-

nhecimento das propostas e programas de ensino, além do conhecimen-

to do contexto, esse último, com forte influência na formação docente.

Figura 1. Esquema de PCK adaptado de Grossmann (1990)

O esquema anterior busca ilustrar a visão proposta pela autora, 

sendo o PCK (situado no centro da figura), influenciado pelos outros 

conhecimentos necessários ao docente. Em sua proposta, Pamela 

Grossmann enfatiza a necessidade do professor estar sempre em rela-

ção com propósitos do ensino de um determinado nível em diferentes 

etapas da escolaridade; conhecer as concepções espontâneas dos alu-

nos sobre o tema, os materiais curriculares disponíveis, bem como as 

estratégias de ensino e articulações disciplinares e interdisciplinares.

Em uma tentativa de ampliar ainda mais o conceito de PCK, Co-

chran (1993), em uma linha construtivista, separa o Saber Pedagógico 

de Conteúdo em categorias semelhantes às de Grossmann, enfatizan-

do, mais uma vez, a importância do contexto ambiental da aprendiza-

gem. O autor enfatiza que, “para se possuir um bom PCK, é necessário 

ter um bom conhecimento de conteúdo, não sendo, entretanto, um 
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fator suficiente (p.710)”. Cochran também aponta para o fato de que 

professores sem experiência apresentariam níveis de PCK menos com-

pletos, o que leva o autor a inserir o PCKg (Pedagogical Content Kno-

wing), utilizando-se do gerúndio para apontar que o Saber Pedagógico 

de Conteúdo não é fixo, podendo sofrer evoluções com o desenvolvi-

mento profissional docente.

No que diz respeito à evolução de PCK, em 1999, Julie Guess-New-

some procura trazer uma discussão entre modelos representativos de tal 

evolução: uma proposta integrativa, o Saber Pedagógico de Conteúdo é 

o resultado da intersecção dos conhecimentos contextuais, pedagógicos 

e de conteúdo, os quais, após evoluções independentes, unem-se na for-

mação do perfil final do PCK; e uma proposta transformativa, na qual os 

conhecimentos citados se combinariam, transformando-se em um novo 

PCK, conforme o esquema a seguir.

Figura 2. Modelos Integrativo e Transformativo de PCK (Gess-Newsome, 

1999)

Para a autora, um PCK transformativo 

(…) se apresentaria como um conhecimento de base sinteti-
zado para o ensino (…) advém de generalizações de episódios 
de ensino que causaram dificuldades ao professor (…) vem da 
necessidade do professor, em sua prática, recorrer a aplicações 
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de soluções imediatas para os problemas da sala de aula (Gess-
-Newsome, 1999, p.15)”. 

Em relação a essa vertente do PCK, a autora alerta para que os 

cursos de formação docente não se concentrem unicamente nesse mo-

delo, devido ao risco de transformar o futuro professor em uma “sacola 

de dicas (p.15)”. Já no patamar integrativo, o professor, explicitamente, 

seleciona elementos nas esferas do contexto, conteúdo e pedagógica 

para criar efetivas oportunidades de aprendizagem. 

Em análises mais recentes, podemos incluir os estudos de Abell 

(2007) e Dijik & Kattmann (2007), os quais destacam que os Sabe-

res Pedagógicos de Conteúdo são criados a partir de uma complexa 

rede conceitual de inferências diversas, relacionadas aos contextos 

de atuação docente. Tal modelo procura ressaltar a complexidade 

inerente ao magistério.

Ball et al. (2008) e Bozkurt et al. (2008), em estudos empíricos, 

observam que professores de Ciências e Matemática, de modo geral, 

apresentam conhecimentos de conteúdo razoáveis sobre suas discipli-

nas. Entretanto, o conhecimento pedagógico sobre estratégias de ensino, 

aprendizagem ou dificuldades dos alunos se demonstrou muito aquém 

do esperado. Ball et al. (op. cit.), especificamente, também em uma vi-

são que trata o PCK como passível de evoluções durante a carreira do-

cente, criam as categorias do Conhecimento Horizontal de Conteúdo 

(HCK5) e do Conhecimento Especializado de Conteúdo (SMK6).

No término da primeira década do século XXI, Kind (2009), em 

trabalho de revisão crítica produzida na área, verificou a existência de 

5 HCK – Horizontal Content Knowledge: advém de situações onde o do-
cente utiliza o programa ou currículo de séries futuras para preparar ou 
escolher o conteúdo e a forma de sua abordagem na série atual.

6 SMK – Subject Matter Knowledge: diz respeito a peculiaridades existen-
tes no ensino de determinados tópicos dentro de uma disciplina, sendo 
necessárias estratégias específicas em sua condução, como por exemplo, 
no ensino específico de frações.
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nove modelos criados até então. Para a autora, o principal questiona-

mento a ser realizado era se os PCK eram oriundos de conhecimentos 

separados ou combinados, remetendo às categorias integrativas e trans-

formativas, respectivamente, já elaboradas por Gess-Newsome (1999). 

Em sua análise, Kind ainda reforça que, no âmbito da formação do-

cente, é extremamente necessário que os licenciandos tenham domínio 

de um bom conhecimento de conteúdo. Essa posição se faz jus, pois, 

afinal “[os licenciandos] não nascem com o PCK (…) nos cursos de forma-

ção inicial adquirem um banco de habilidades e novos conhecimentos que 

muitas vezes não são relacionados em contextos coerentes (p.186)”.

 Dessa forma, a autora expõe 3 fatores reincidentes nos estudos da 

área que contribuiriam para o desenvolvimento profissional docente: 

a) ter um bom conhecimento de conteúdo – um bom SMK é um pré-

-requisito para o desenvolvimento docente, pois uma boa base teórica 

da disciplina específica facilitaria possíveis mudanças necessárias ao 

andamento da aula; b) a experiência em sala de aula é crucial – se-

gundo Kind (op. cit.) estudos apontam que mudanças significativas 

ocorrem nos primeiros meses e anos da profissão. “No caso particular 

de professores de ciências, a percepção de ciência se altera consideravel-

mente, partindo da ciência aprendida em alto nível nos bancos univer-

sitários até sua percepção da disciplina como interpretada em contextos 

escolares (p.187)”. c) atributos emocionais fazem parte de um desen-

volvimento profissional por parte do professor – a autora enfatiza que 

boa dose de autoconfiança e condição emocional para suportar o am-

biente de trabalho escolar são essenciais para professores iniciantes e 

experientes. Neste item específico, Kind volta a enfatizar os benefícios 

de um bom Conhecimento de Conteúdo, pois este conferiria uma sen-

sação de segurança ao docente, contribuindo para o desenvolvimento 

de um PCK apropriado. Segundo a autora (p.191), sem bons SMK, os 

professores tendem a ser mais passivos e adeptos a estratégias de caráter 
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instrucional, demonstrando menos conhecimentos no momento de 

intervir em dificuldades dos alunos.

À guisa de conclusão, Kind (e em posição oposta à defendida por 

Gess-Newsome), particularmente no caso dos professores de Ciências, 

defende a utilização de modelos transformativos na formação inicial 

destes docentes, pois este “focaria nos problemas de um conhecimento 

de conteúdo específico em seu ensino, discutindo estratégias mais preci-

sas e deixando este fato explícito (p.192)”. Segundo a autora, os mode-

los integrativos são mais utilizados, pois tendem a oferecer um quadro 

mais geral das habilidades e conhecimentos dos professores.  

Nesse contexto, os estudos propostos por Kind sugerem que a ado-

ção de modelos puramente integrativos pode resultar em licenciandos 

que não conseguem se desvencilhar de modelos de ensino calcados na 

pura transmissão de informações, utilizando conhecimentos já defini-

dos pelos manuais de ensino. Em contraponto, os modelos transforma-

tivos seriam mais úteis no ensino de Ciências, pois ofereceriam uma 

base teórica mais abrangente aos licenciandos quando do ensino de 

tópicos científicos, possibilitando uma reflexão sobre o processo.

A questão da reflexão docente em sua formação volta a ser trata-

da, ainda mais recentemente, por Marcon et al (2011), ao estudar o 

paralelismo entre o Saber Pedagógico de Conteúdo e o processo de ra-

ciocínio pedagógico; coloca-se a necessidade de expor o docente, prin-

cipalmente durante sua formação inicial, a situações-problema, que, 

em uma linha construtivista de análise, desencadeariam insatisfações 

com práticas didáticas não apropriadas, o que provocaria a busca por 

um novo equilíbrio. 

Nessa visão, corroborada pelos autores desse texto, é preciso que 

as estratégias implementadas com o futuro professor necessitem ser 

elaboradas de maneira a atingir a maior parte de dimensões possíveis 

do PCK, impondo-lhe problemas, dilemas e desafios os mais próxi-
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mos daqueles encontrados na realidade do trabalho docente durante 

o processo de ensino e aprendizagem.

Com base na breve revisão histórica realizada sobre a evolução do 

próprio conceito de Saber Pedagógico de Conteúdo, procuraremos, a 

seguir, relacionar seus elementos constituintes e o processo de estágio 

curricular, expondo nossos pontos de vista sobre possíveis caminhos a 

serem percorridos visando à contínua melhora dessa etapa formativa.

 Saberes Pedagógicos de Conteúdos:
uma proposta de interpretação

A análise histórica da evolução das definições sobre Saberes Peda-

gógicos de Conteúdo se demonstra uma complexa rede de conceitos e 

termos utilizados por diversos autores em períodos e contextos diferentes. 

Desse modo, em um primeiro momento, é necessário ressaltar nosso 

entendimento acerca do conceito de Saber Pedagógico de Conteúdo.

Em nossa visão, Saberes Pedagógicos de Conteúdo, assim como 

apontado por Grossmann (1990), nos parecem extremamente depen-

dentes dos componentes relativos ao conhecimento do contexto da 

aprendizagem (incluindo-se aqui as concepções prévias e conheci-

mentos dos alunos), os conhecimentos pedagógicos e os conhecimen-

tos específicos de conteúdo. Particularmente, defendemos que os co-

nhecimentos de contexto não devam se fechar unicamente sobre a sala 

de aula, mas estar aberto aos círculos sociais, econômicos e políticos ao 

redor do ambiente escolar, denotando-se um entorno cultural docente 

de fundamental importância para a elaboração do PCK.

Nessa linha, também concordamos com a proposta construtivista 

de Cochran (1993) e Ball et al. (2008), na qual Saberes Pedagógicos de 

Conteúdo são considerados como elementos constituintes do desen-

volvimento profissional docente e, portanto, passíveis de evolução ao 

longo de sua carreira. Dessa forma, tratamos o PCK como saberes em 

constante alteração, face aos conhecimentos de contexto, pedagógicos 
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e dos conteúdos relacionados com momentos específicos de ensino e 

aprendizagem com os quais se depara o futuro professor.

Finalmente, nossa própria visão acerca dos Saberes Pedagógicos 

de Conteúdo também acena para as categorias integrativa e transfor-

mativa proposta por Gess-Newsome (1999), de acordo com a origem 

do mesmo. Entretanto, procuramos abordar tais classificações como 

extremos de um contínuo, sendo o PCK um saber de natureza com-

plexa e que, portanto, poderia englobar características de ambas as ca-

tegorias em proporções determinadas pela situação didática a que está 

exposto o docente. 

Dessa forma, podemos observar Saberes Pedagógicos de Conte-

údo com predominâncias integrativas ou transformativas, sendo que, 

em ambos os casos, estamos tratando de uma característica docente 

altamente relacionada com articulações dos conhecimentos do contex-

to, pedagógicos e do conteúdo abordado, como pretende sistematizar 

o esquema a seguir.

Figura 3. Esquema Geral da Visão de PCK adotada 

Tal esquema procura abarcar, em uma abordagem mais ampla, as 

vertentes integrativa e transformativa como formas de saberes a serem 

desenvolvidos pelos professores, além de evitar a analogia com inter-

secções de conjuntos que, com base na teoria matemática, suporia que 

os elementos desses conjuntos (contexto, pedagógicos e do conteúdo) 

apresentariam uma origem e natureza únicas.
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Portanto, à guisa de síntese, compreendemos o conceito de PCK 

como um saber que busca a transformação do conteúdo científico em 

conteúdo escolar, mediante recortes adequados em seus conteúdos, 

bem como articulações com metodologias pedagógicas específicas 

para um determinado contexto de aprendizagem. Tal saber ainda pode 

ser desenvolvido pelo docente no decorrer de sua carreira, sofrendo 

alterações e evoluções de acordo com as necessidades empreendidas 

pelo entorno cultural.

Com base nessa visão própria de PCK, buscaremos delinear sua 

elaboração por parte de licenciandos do curso de Ciências em seus pri-

meiros contatos com a Prática Pedagógica, conforme descrito a seguir.

A Pesquisa e seu Contexto

A disciplina de Práticas Pedagógicas de Ciências é oferecida aos 

licenciandos de Ciências que cursam o 6º semestre da graduação. A 

disciplina caracteriza-se por ser a primeira unidade curricular no curso 

a abordar a interface entre Educação e Ciências, buscando reflexões 

dos futuros professores em relação ao ensino dessa disciplina no nível 

fundamental. Para tanto, as aulas propunham discussões abertas sobre 

temas como Alfabetização Científica, História e Natureza da Ciência, 

metodologia e recursos didáticos em Ciências, questões socioambien-

tais, entre outros. Aspectos metodológicos relativos ao como ensinar 

ciências foram abordados articulados às discussões teóricas e desenca-

deados por necessidades emergidas de contextos históricos, sociais e 

culturais apresentados aos licenciandos. 

A pesquisa que embasa este trabalho teve como objetivo discutir a 

elaboração de Saberes Pedagógicos de Conteúdo inerentes ao proces-

so de apropriação teórica e metodológica dos licenciandos no curso da 

disciplina. Assim, no decorrer do processo, procurou-se identificar de 

que forma os futuros professores articulavam elementos pedagógicos, de 
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conteúdo e de contexto, quando do planejamento de ações pedagógicas 

a serem desenvolvidas em aulas de Ciências.

Para tanto, optamos por analisar três produções específicas solici-

tadas aos 60 estudantes que cursaram a disciplina no primeiro semestre 

de 2016: (a) um questionário de concepções iniciais e expectativas, 

respondido durante a primeira semana de aulas e que buscava inferir 

acerca da visão dos futuros docentes sobre o Ensino de Ciências e a 

formação necessária ao professor da área; (b) uma proposta de aula, a 

partir de determinados contextos sociais, culturais e econômicos apre-

sentados; (c) um plano de aula bimestral, produzido pelos graduandos 

na segunda metade do curso e que versava sobre uma proposta de abor-

dagem didática de um tema científico em uma sala de aula do ensino 

fundamental II; e (d) uma avaliação final do curso, na qual eram re-

tomadas questões que buscavam observar o processo de apropriação 

apresentado por meio das concepções expressas no questionário inicial.

Para contextualizar esse processo de investigação, é importante 

salientar que a disciplina de Práticas Pedagógicas de Ciências, quan-

do da pesquisa realizada, não previa a existência de carga horária em 

escolas. Ou seja, a discussão efetuada, bem como o planejamento de 

possíveis intervenções didáticas não eram aplicados em uma sala de 

aula real, mas, apenas, debatidos entre o professor da disciplina e os 

demais graduandos.

Dessa forma, a pesquisa que inspirou este capítulo possui um ca-

ráter qualitativo e exploratório (ANDRÉ, 2005), a qual busca, a partir 

da Teoria de Análise de Conteúdo (BARDIN, 1977), identificar episó-

dios produzidos pela documentação descrita, que nos permitam inferir 

acerca de possíveis apropriações nos componentes imanentes ao Saber 

Pedagógico de Conteúdo (Contexto, Pedagógico e Conteúdo), bem 

como suas possíveis inter-relações. 
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Análise dos Resultados

Para delimitarmos melhor a análise dos resultados obtida na inves-

tigação realizada, exporemos os principais elementos obtidos em cada 

um dos instrumentos analisados (questionário inicial, plano de aula e 

avaliação final), para, posteriormente, realizarmos uma articulação final.

O questionário inicial, respondido pelos estudantes na primei-

ra aula do curso, era constituído de perguntas que abordavam, entre 

outros aspectos, concepções prévias sobre a Didática das Ciências e 

o papel docente nesse processo. Assim, foram consideradas para essa 

pesquisa, basicamente as respostas dadas pelos futuros professores aos 

questionamentos “como ensinar ciências?” e “quais as características 

de um bom professor de ciências?”.

A análise desses questionários nos permitiram inferir que a maio-

ria dos licenciandos considera essencial que a Ciência seja ensinada 

tomando-se como base o cotidiano do aluno da escola básica, além de 

usar tecnologias para tal. Nesses aspectos, vale ressaltar que as respostas 

encontradas traziam o aparato tecnológico apenas como um facilita-

dor na projeção de imagens e ilustrações que seriam muito difíceis de 

serem realizadas à mão livre. Tal reducionismo também foi observado 

na visão limitada sobre o método científico, além de uma deformação 

na imagem concebida de um cientista, recorrendo-se à utilização de 

atividades práticas no âmbito educacional, com o discurso de que tal 

estratégia pedagógica tinha como função demonstrar uma teoria já en-

sinada em sala de aula, conforme exposto a seguir.

[As atividades práticas] devem reforçar a teoria já aprendida.

Primeiramente, a teoria é aprendida nos livros […] a prática 
vem confirmar a teoria.

Ainda com relação aos questionários iniciais, também foram en-

contrados trechos de respostas que, de forma frequente, traziam como 
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uma característica fundamental do bom Professor de Ciências, o domí-

nio do conteúdo científico. Salientamos aqui que um número muito 

reduzido de graduandos citou aspectos ligados à metodologia emprega-

da, ou conhecimento do contexto onde a aula ocorreria, conforme se 

pode observar nos episódios abaixo, extraídos dos citados questionários.

[O professor] deve dominar o conteúdo […] o aluno tem que 
participar da aula.

[O professor] deve ter conhecimento formal […] os alunos 
aprendem através de teoria em livros.

Além de inteligência emocional, [o professor] deve dominar o 
conteúdo […] aprende na raça, errando, mesmo.

Os episódios anteriores retratam um comportamento notado na 

análise mais geral desse instrumento de pesquisa, que é uma prevalência 

do Conhecimento de Conteúdo (SMK) sobre os demais, que são pouco 

relatados nas respostas iniciais. Ainda corroborando com essa inferência, 

as poucas referências a conhecimentos de natureza pedagógica ou do 

contexto, transferiam para o aluno a responsabilidade total de seu apren-

dizado (“os alunos aprendem através de teoria em livros”, ou “ o aluno 

tem que participar da aula”). 

  Em conjunto com os questionários iniciais, foi solicitado aos futu-

ros docentes, na terceira semana de aula, que propusessem formas de se 

abordar uma temática CTSA (Ciência – Tecnologia – Sociedade – Am-

biente) em um conjunto de aulas para ensino fundamental. Seus planos 

de aulas foram elaborados a partir de recortes de jornais locais com ma-

térias que se reportavam a conteúdos sociais, econômicos e ambientais. 

A análise das propostas apresentadas focou, predominantemen-

te, nos campos do conteúdo e pedagógicos, elencando temas cientí-

ficos e estratégias didáticas, porém sem qualquer justificativa para a 

abordagem proposta.  

Assim, de forma frequente, diversos documentos propunham tra-

balhar questões como lixo, efeito estufa, biomas, ente outras, através 
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do uso de vídeos, pesquisas, jogos ou saídas de campo. Entretanto, foi 

possível notar uma desarticulação entre os temas e as metodologias 

apresentadas, pois estas últimas apresentavam-se de forma genérica, 

sem relação com o conteúdo abordado, conforme exposto a seguir.

Vamos tratar [o tema lixo] através de um vídeo […]

Utilizaremos um vídeo que abordará todo o tema proposto […]

Por meio de um vídeo seria trabalhada toda a teoria sobre o ciclo 
natural da água […]

Faremos uma saída de campo para exploração de exemplos 
rotineiros.

Nos trechos acima, fica evidente que as estratégias pedagógicas 

elencadas pelos alunos são inseridas de maneira ampla, sem uma re-

lação direta com o conteúdo abordado, como se elas servissem como 

“coringas”, podendo ser sempre utilizadas em qualquer situação, inde-

pendente do contexto (por exemplo, o nível de ensino, características 

da escola ou conhecimentos prévios dos alunos), que, aliás, sequer é 

citado nas propostas analisadas.

De posse dessa configuração inicial dos licenciandos em Ciên-

cias, a disciplina realiza sequências de atividades que primam pelo au-

mento do repertório cultural dos futuros professores. As aulas seguintes 

pautaram referenciais teóricos sobre temas recorrentes no Ensino de 

Ciências, tais como alfabetização científica, ensino por investigação, 

História e Filosofia da Ciência, experimentação e recursos didáticos, 

interdisciplinaridade, com ênfase em discussões e apresentação de se-

minários em grupo sobre tais temas.

Nesse ponto, alicerçamos nossa proposta apoiados em pressupos-

tos vigotskianos, com destaque para a importância da realização de ati-

vidades conjuntas na socialização de novos aprendizados e no desen-

volvimento intelectual dos participantes (vigotski, 2009). A formação 
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de um repertório teórico possibilita ao futuro docente a realização de 

articulações e inferências mais fundamentadas. 

Com base nessas discussões, na parte final do curso foi solici-

tado aos licenciandos que elaborassem uma proposta de sequência 

didática sobre um tema científico. Diferentemente dos primeiros 

instrumentos analisados, os planos didáticos apresentados possuíam 

novas características.

Do ponto de vista conteudístico, observou-se que os graduandos 

foram capazes de efetuar recortes e articulações em temas científi-

cos com uma frequência muito maior. Assim, foi possível vislumbrar 

propostas didáticas que articulavam Biologia e Matemática, Física e 

Química, temas específicos de Ecologia com Química Ambiental, 

entre outros. 

No tocante à vertente pedagógica, observou-se uma maior intera-

ção entre os conteúdos abordados e as estratégias metodológicas para 

seu ensino, sendo possível encontrar justificativas, que remetiam às 

discussões efetuadas durante a disciplina de Práticas Pedagógicas de 

Ciências, como mostrado a seguir.

Propomos começar o estudo das Ciências com a Ecologia […] 
para garantir uma aprendizagem eficiente, é necessário caminhar 
em uma sequência didática que tenha significado para o aluno 
[…] mais abrangente, para depois aprofundar no ensino médio.

Conhecer as pré-concepções dos alunos é fundamental para 
provocar um desafio para que o aluno repense suas representa-
ções e as questione.

O terrário permite explorar os passos de uma investigação cien-
tifica […] trazendo uma atividade investigativa de ensino para 
a sala de aula.

Relacionaremos a Biologia e Matemática com o levantamento 
de informações e índices sobre a depressão de estudantes em 
idade escolar […] os alunos montarão gráficos, tabelas […] e 
relacionar com a explicação biológica.
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A análise dos episódios anteriores volta a enfatizar o fato de como 

os novos planos de aulas demonstram-se articulados entre os conte-

údos abordados e as estratégias de ensino utilizadas para seu ensino. 

Demonstram a realização de recortes coerentes do conteúdo, tendo 

em vista a faixa etária que se pretendia atingir, além de ser possível 

observar a utilização de diversos recursos didáticos trabalhados durante 

a disciplina alocados de forma criteriosa em momentos específicos da 

sequência didática.

A análise das avaliações finais mostram resultados que corrobo-

ram com os fatos descritos. Tal avaliação consistia em uma autorrefle-

xão por parte dos futuros docentes, com inferências sobre sua aprendi-

zagem na disciplina. 

A interpretação desse último instrumento nos possibilitou relacio-

nar a evolução observada nos novos planos de aula com a forma com 

que a disciplina foi desenvolvida, conforme relatado a seguir.

Após conhecer tais abordagens [trabalhadas na disciplina] re-
alizei uma reflexão sobre meu papel como futura professora 
[…] como também questionei o quanto ser professor no Brasil 
implica em lidar com aspectos complexos.

Aprendi a organizar ideias sobre como desenvolver minhas fu-
turas aulas de ciências […]

A análise dos materiais didáticos despertou em nós um olhar 
crítico de como abordar os temas científicos.

Falar de Ciências requer a necessidade de introduzir a lingua-
gem científica desde os anos iniciais […] ficou clara a importân-
cia do professor de ciências em desenvolver a escrita desde cedo.

Uma das atividades mais importantes foi a de avaliar textos de 
alunos em diversos anos escolares. Creio que ela nos colocou 
profundamente no universo do professor, mostrando uma pos-
sível realidade.

Dessa forma, observa-se a relação estabelecida pelos licendian-

dos entre o modo a  disciplina de Práticas Pedagógicas de Ciências foi 
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conduzida e o seu processo de aprendizagem, como futuro professor 

da área científica.

Do ponto de vista dos PCK desenvolvidos, podemos inferir, de 

maneira geral, uma evolução dos mesmos no tocante aos aspectos rela-

cionados ao Conhecimento de Conteúdo e Conhecimento Pedagógico, 

podendo, inclusive, constatar um aumento na articulação entre ambos.

Como ilustração desse fato, utilizaremos, a título de exemplo, a 

análise dos elementos de PCK mobilizados por um dos grupos de li-

cenciandoa analisados, que optaram por elaborar uma sequência didá-

tica sobre o ciclo da água na natureza.

Do ponto de vista conteudístico, os graduandos buscaram abor-

dar, além do ciclo citado, a importância dessa substância para a ma-

nutenção da vida no planeta Terra. Assim, foi abordada a relação da 

água com a temperatura global, com as relações ecológicas e a própria 

sobrevivência do ser humano. Para nossa análise, particularmente, 

consideraremos, apenas, as aulas propostas sobre o ciclo hidrológico.

Do ponto de vista pedagógico, o grupo de futuros professores, em 

sua proposta didática para tal conteúdo, aponta para a utilização de 

aulas expositivas inicias para problematização, mediante leitura e dis-

cussão de textos que abordam a problemática da escassez de água em 

várias regiões do planeta. 

Tal escassez, utilizada como motivação inicial pelos alunos, é re-

lacionada em uma segunda atividade, agora experimental – a constru-

ção de um terrário. Com essa atividade, os licenciandos pretendem 

explicitar o ciclo da água, para relacioná-lo com as causas que geram 

sua ausência em áreas específicas da Terra.  

Ao utilizarmos o modelo de PCK proposto nesse capítulo para 

a análise dessa proposta específica dos licenciandos, obtemos a fi-

gura a seguir.
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Figura 4. Elementos de PCK mobilizados pelos licenciandos.

Na figura, é possível observar a existência de justificativa de articu-

lação entre os eixos do conteúdo e pedagógico. Entretanto, na proposi-

ção da sequência didática específica analisada, bem como nas demais, 

nota-se uma ausência do Conhecimento de Contexto nos documentos 

analisados, o que pode ser explicado pela não existência de uma carga 

horária realizada na escola. Em compreensão, tal presença física do 

licenciando no ambiente escolar pode ser fundamental para o surgi-

mento de necessidades legítimas acerca da preocupação com o con-

texto onde as propostas de aula confeccionadas ocorreriam. Tal fato, 

enriqueceria, sobremaneira, os planos de aula já realizados, permitin-

do reformulações de acordo com o entorno cultural de sua aplicação.

Além disso, a inserção do eixo do Contexto permitiria sua arti-

culação com os eixos do Conteúdo e Pedagógico do Conhecimento 

Pedagógico de Conteúdo, o que, por sua vez, possibilitaria articula-

ções mais completas, as quais resultariam  em Saberes Pedagógicos de 

Conteúdo. Esses PCKs refletiriam repertórios mais fundamentados e 

assentados nos esquemas cognitivos docentes dos futuros professores, 

os quais viriam a colaborar com sua formação profissional.   
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Considerações Finais

Para finalizar, relembramos o propósito deste trabalho - discutir 

a elaboração de Saberes Pedagógicos de Conteúdo por estudantes de 

Licenciatura em Ciências, a partir da análise de atividades realizadas 

na disciplina Práticas Pedagógicas de Ciências. Resultados indicam que 

esses estudantes elaboraram PCKs, com ênfase em aspectos relacionados 

aos  Conhecimentos do Conteúdo e aos conhecimentos Pedagógicos, 

porém, esvaziados no que diz respeito a Conhecimentos do Contexto.  

Esses resultados reforçam a ideia, já explicitada pelos autores, de 

que a disciplina de Prática Pedagógica de Ciências deve ancorar-se 

também em atividades que privilegiem o contato dos estudantes com 

contextos escolares – cotidiano profissional. Os Saberes Pedagógicos 

do Conteúdo explicitados nos episódios analisados são significativos, 

pois reforça a importância dada pelos formadores às discussões de 

temas atuais da Educação Científica articulados a modos de ensinar 

ciências. Foram criados espaços de aprendizagem e, supostamente, 

de desenvolvimento intelectual dos estudantes (vigostki, 2009). 

Esses espaços tornaram ainda mais profícuos ao terem sido ex-

plorados como deflagradores de necessidades e contradições relativas 

ao se formar docente na atual situação de crise no cenário político-

-educacional brasileiro. Apresentar e discutir sobre esse cenário, bem 

como, considerar e pautar tais necessidades e contradições, favorece-

ram o desenvolvimento de Saberes Pedagógicos de Conteúdo de futu-

ros professores, ainda que não tenham garantido aspectos relativos ao 

Conhecimento do Contexto.

A opção por abordar o PCK como o fruto de uma articulação di-

nâmica entre os Conhecimentos de Contexto, Pedagógicos e de Con-

teúdo, possibilita um maior delineamento desse saber, sendo possível 

a observação de seus elementos de origem, facilitando seu acompa-

nhamento durante a formação inicial. De fato, o desenvolvimento dos 
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PCK, bem como de seus elementos formativos (conteúdo, pedagógico 

e contexto), podem representar possibilidades para a superação de pro-

fundas situações conflituosas e imprevistas vividas pelo futuro professor.  

Portanto, a supervisão das atividades práticas tornar-se-ia uma atividade 

fundamental a ser desenvolvida pelos formadores de professores.

Em suma, sugerimos que os cursos de formação inicial se aten-

tem para situações que possibilitem contatos do futuro professor com 

contextos escolares, com vivências do seu cotidiano profissional, que 

instiguem suas reflexões acerca da atividade do magistério. Essa arti-

culação entre o que se aprende na universidade e o que se ensina na 

escola, estabelecida pelo contato do graduando com o seu futuro local 

de atuação, poderá lhe proporcionar novas situações de aprendizagem, 

por conseguinte, possibilidades de elaboração de PCK com novos atri-

butos oriundos do contexto real da sala de aula e da comunidade de 

inserção da escola. 

Da mesma maneira, o domínio do conhecimento de conteúdo, 

criaria a possibilidade de melhores adaptações e mudanças por parte do 

futuro professor no decorrer das aulas, além de promover uma maior 

autoconfiança (kind, 2009) e possibilidades ao docente de compreender 

mais profundamente as dúvidas e colocações de seus alunos. Acrescen-

tamos, entretanto, que essa apropriação de conhecimento do conteúdo 

aconteça em inter-relação com questões pertinentes ao ensino e não de 

modo isolado e compartimentado.  

A formação de um professor de Ciências está longe de ser conside-

rada um processo trivial, linear e natural. Consideramos fundamental 

que se tenha consciência da diversidade e quantidade de fatores que 

influenciam o processo de criação de novos Saberes Pedagógicos de 

Conteúdo. Assim, defendemos a busca de um planejamento conscien-

te de atividades, situadas de acordo com elementos de natureza cog-

nitiva e cultural do meio, no qual se insere o futuro professor. Dessa 

forma, reforçamos a importância de proporcionar situações de ensino 
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significativas e que possam respeitar as necessidades legítimas da fase 

docente em que se enquadram os futuros profissionais.  
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   O caso da Bioquímica na 
Integração das Ciências

Mais do que qualquer outra ciência experimental, a 
Bioquímica
é uma ciência interdisciplinar e dinâmica que está
passando por um desenvolvimento acelerado.
(lechner, 1990)

A Bioquímica é uma ciência essencialmente interdisciplinar, vol-

tada a decifrar os mistérios da vida em termos químicos. Portanto, a 

abordagem de conteúdos bioquímicos em aulas de Ciências se consti-

tui em uma estratégia profícua para a execução da interdisciplinarida-

de no Ensino Básico.

Apesar da década de 1990 ter sido marcada pela proliferação de 

estudos e trabalhos da Educação em Bioquímica (LOGUERCIO et al., 

2007), o ensino de Bioquímica no Ensino Médio é discreto (FREITAS, 

2006; apud BARBOSA, 2012) e conceitos bioquímicos são apresenta-

dos aos estudantes separadamente em tópicos de Biologia e Química.

A análise dos livros de Biologia e Química aprovados no Programa 

Nacional do Livro Didático (PNLD) 2015 aponta os tópicos de Bioquí-

mica presentes nessas obras nos quadros abaixo:
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QUADRO 1: Conteúdos de Bioquímica presentes nos livros didáticos de 

Biologia aprovados no PNLD 2015. (Fonte: Guia PNLD 2015. Disponí-

vel em http://www.fnde.gov.br/programas/livro-didatico/guias-do-pnld/

item/5940-guia-pnld-2015. Último acesso em 28 de outubro de 2016).
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QUADRO 2: Conteúdos de Bioquímica presentes nos livros didáticos de 

Química aprovados no PNLD 2015. (Fonte: Guia PNLD 2015. Dispo-

nível em http://www.fnde.gov.br/programas/livro-didatico/guias-do-pnld/

item/5940-guia-pnld-2015. Último acesso em 28 de outubro de 2016).

Fica evidente que a distribuição dos conteúdos de Bioquímica é 

hegemônica nos livros do primeiro volume das obras de Biologia e ex-

clusiva nos livros do terceiro volume das obras de Química (gráfico 
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1). Essa característica dos livros de Biologia e Química, aprovados no 

PNLD 2015, contribui para o ensino da Bioquímica compartimentali-

zado, pois despreza a possibilidade de tratar conteúdos bioquímicos, sob 

as diferentes vertentes da Biologia e da Química, concomitantemente.

GRÁFICO 1: Porcentagem dos volumes das nove obras de Biologia (à es-

querda) e das quatro obras de Química, aprovadas no PNLD 2015, que 

apresenta conteúdos de Bioquímica.

A Bioquímica é uma ciência complexa que tem por objeto de es-

tudos os organismos vivos. O estudo desses organismos se dá pelo viés 

dos processos químicos que ocorrem neles. Esses processos abrangem 

conhecimentos de macromóleculas, como as proteínas, carboidratos, 

ácidos nucleicos e lipídeos (albuquerque, 2012). No entanto, a estrutu-

ra dessas macromoléculas é frequentemente o único aspecto bioquímico 

apresentado em livros didáticos de Química. Ademais, esses aspectos são 

apresentados quase que exclusivamente nos últimos capítulos dos tercei-

ros volumes das obras de Química destinadas ao Ensino Médio.

Além de subestimar o potencial da Bioquímica, os autores de 

livros didáticos de Química, como demonstrado no quadro22, apre-

sentam conteúdos de Bioquímica, em sua maioria, com dois anos de 

atraso dos autores dos livros de Biologia para o Ensino Médio.

Disso decorre que os estudantes não são apresentados à Bioquí-

mica sob o paradigma interdisciplinar e apresentam-se despreparados 

para compreender sua definição, importância e utilidade. Como os 

livros didáticos representam a principal, senão a única fonte de traba-
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lho do professor em muitas escolas da rede pública de ensino, muitos 

estudantes não terão a oportunidade de adquirirem uma formação ade-

quada em Bioquímica no Ensino Médio.

Uma análise de quatro livros didáticos de Biologia e três de Quí-

mica realizada por Ferreira et al. (2004) apontou que os conteúdos refe-

rentes ao DNA presentes nos livros analisados eram apresentados super-

ficialmente e de forma desvinculada, muitas vezes, incoerente nas duas 

disciplinas, sem contribuir para o desenvolvimento da visão crítica do 

estudante em relação a temas relativos à engenharia genética, bastante 

enfatizados pela mídia naquele momento.

A disposição dos conteúdos de Bioquímica em volumes diferentes 

nas obras de Biologia e Química destinadas ao Ensino Médio dificul-

ta sua abordagem interdisciplinar. Isso está em desacordo com docu-

mentos nacionais e internacionais que notoriamente apresentam as 

vantagens do ensino interdisciplinar. Nos Parâmetros Curriculares do 

Ensino Médio (PCNEM), documento que preconiza a organização 

curricular do Ensino Médio, de modo a organizar e aperfeiçoar o pro-

cesso de ensino-aprendizado de estudantes da etapa final da Educação 

Básica, essa recomendação é apresentada desde 2000. 

[...] lado a lado com uma demarcação disciplinar, é preciso de-
senvolver uma articulação interdisciplinar, de forma a conduzir 
organicamente o aprendizado pretendido. (brasil, 2000; p.8)

Por exemplo, a compreensão do conceito de vida não é exclusivo 

da Biologia, pois pode ser discutido sob o viés da Química, como tam-

bém o da Física e o das Ciências Humanas. Inclusive, essa recomen-

dação está presente no PCNEM:

Na realidade, o aprendizado das Ciências da Natureza e da 
Matemática deve se dar em estreita proximidade com Lin-
guagens e Códigos, assim como com as Ciências Humanas. 
(brasil, 2000; p.10)
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Mais antiga são as resoluções da Lei de Diretrizes e Bases (1996)3 

e do Conselho Nacional de Educação (1998)4, que apontam para a 

revisão e atualização do Ensino Médio, dedicados a orientar o apren-

dizado contextualizado e efetivamente interdisciplinar, valorizando a 

formação humana ampla. Já nas novas Diretrizes Curriculares Nacio-

nais do Ensino Médio (DCNEM)5, promulgadas em janeiro de 2012, 

a interdisciplinaridade reaparece institucionalizada como base da orga-

nização do Ensino Médio.

As manifestações a favor da interdisciplinaridade têm como base 

a ideia de que o conhecimento é complexo e, portanto, não pode ser 

apreendido em sua essência por meio de suas partes (mozena et al., 

2014). Além disso, a interdisciplinaridade se constitui em uma alter-

nativa para superar o ensino fragmentado, linear e descontextualizado.

O papel do professor é fundamental no processo de interdiscipli-

naridade. Ele deve perceber como cada área do conhecimento com-

preende determinado conteúdo e aproximar esses conhecimentos ao 

senso comum dos estudantes.

Alguns autores investigaram a percepção dos professores sobre a 

importância da interdisciplinaridade (augusto et al., 2004; gerhard; 

rocha filho, 2012; amaral; carniatto, 2011). Em seus trabalhos, 

esses autores apontam a importância que os professores conferem à 

prática interdisciplinar, mas revelam que os mesmos apresentam difi-

culdades em realizá-la em suas aulas.

3 LEI Nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996. Disponível em: http://portal.
mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/lei9394_ldbn1.pdf. Último acesso em 31 
de outubro de 2016.

4 RESOLUÇÃO CEB nº 3, de 26 de junho de 1998. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/rceb03_98.pdf. Último acesso 
em 31 de outubro de 2016.

5 Resolução CNE/CEB nº 2, de 30 de janeiro de 2012. Disponível em: http://
pactoensinomedio.mec.gov.br/images/pdf/resolucao_ceb_002_30012012.
pdf. Último acesso em 13 de novembro de 2016.
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A dificuldade dos professores se distanciarem da tradição curri-

cular linear e disciplinar reforça a necessidade do trabalho interdis-

ciplinar na formação inicial dos professores. No curso de Ciências 

– Licenciatura, da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) – 

campus Diadema, os professores da Unidade Curricular (UC) Inte-

gração das Ciências (IC) procuram trabalhar a interdisciplinaridade 

com seus estudantes – licenciandos em Ciências da Natureza. A se-

guir, apresentaremos a descrição da UC, ementas e a metodologia 

adotada em uma das edições dela, que trabalhou a Bioquímica de 

maneira interdisciplinar.

   A componente curricular 
Integração das Ciências (IC)

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial 

em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pe-

dagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para 

a formação continuada6 estabelecem que 400 (quatrocentas) ho-

ras do curso de Licenciatura devem contemplar as Práticas como 

Componente Curricular (PCC) distribuídas ao longo do processo 

de formação do licenciando.

As 400 horas da prática curricular, que foram acrescentadas 
nos currículos dos cursos de formação de professores, não po-
dem nem devem ser vistas como uma estratégia para buscar 
equilíbrio na relação teoria-prática nas disciplinas, mas devem 
ser pensadas na perspectiva interdisciplinar, buscando uma 
prática que produza algo no âmbito do ensino e auxilie na for-
mação da identidade do professor como educador (souza neto; 
silva, 2014, grifos nossos).

6 Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015. Disponível em: http://
pronacampo.mec.gov.br/images/pdf/res_cne_cp_02_03072015.pdf. Últi-
mo acesso em 12 de novembro de 2016.
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A PCC está presente desde o primeiro até o oitavo semestre, ou 

seja, do início ao final do curso de Ciências – Licenciatura da Unifesp. 

Entre as diferentes UCs que compõem as PCC, temos a Integração das 

Ciências, cujo foco é a interdisciplinaridade. Segundo Fazenda (2011)

/.../o termo interdisciplinaridade não possui ainda um sentido 
único e estável. Trata-se de um neologismo cuja significação 
nem sempre é a mesma e cujo papel nem sempre é compre-
endido da mesma forma. Embora as distinções terminológicas 
sejam inúmeras, o princípio delas é sempre o mesmo: A interdis-
ciplinaridade caracteriza-se pela intensidade das trocas entre os 
especialistas e pelo grau de integração real das disciplinas no in-
terior de um mesmo projeto de pesquisa (fazendo, 2011; p.51). 

Cabe ressaltar que é necessário transpor a multi e a pluridiscipli-

naridade para que a UC Integração das Ciências seja, de fato, inter-

disciplinar. Consideramos neste texto multidisciplinaridade o primeiro 

nível de integração entre as disciplinas. Para Nicolescu et al. (2000), 

a multidisciplinaridade é a integração de conhecimentos por meio do 

estudo de um objeto de uma mesma e única disciplina ou por várias 

delas ao mesmo tempo, sem que haja interação entre elas. Já na plu-

ridisciplinaridade, ainda que de forma não muito organizada, existe 

cooperação entre as disciplinas (jupiassu, 1976).

Na elaboração da UC Integração das Ciências, professores com 

diferentes formações (biólogos, físicos, matemáticos, químicos e da 

área de humanas) propõem um tema integrador que passa a ser es-

tudado sob os olhares das Ciências da Natureza e da Matemática. A 

integração entre os docentes é fundamental para o sucesso da UC. Na 

concepção de Fazenda (2011), a integração é 

[...] um momento de organização e estudo dos conteúdos das dis-
ciplinas, [...] que só pode ocorrer num regime de coparticipação, 
reciprocidade, mutualidade (condições essenciais para a efetiva-
ção de um trabalho interdisciplinar) (fazenda, 2011; p. 46).
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A interdisciplinaridade entre a Biologia, Física, Matemática, Quí-

mica e a área de humanas não anula a contribuição específica de cada 

ciência, mas explicita a relevância de cada uma delas.

O projeto rompe com as fronteiras disciplinares, tornando-as 
permeáveis na ação de articular diferentes áreas de conhecimen-
to, mobilizadas na investigação de problemáticas e situações da 
realidade. Isso não significa abandonar as disciplinas, mas inte-
grá-las no desenvolvimento das investigações, aprofundando-se 
verticalmente em sua própria identidade, ao mesmo tempo, que 
estabelecem articulações horizontais numa relação de reciproci-
dade entre elas, a qual tem como pano de fundo a unicidade do 
conhecimento em construção (almeida, 2002; p.58).

O licenciando do curso de Ciências – Licenciatura da Unifesp 

tem em sua trajetória formativa seis UC de Integração das Ciências. 

Cada uma delas tem carga horária de 16 h e uma área responsável por 

buscar um tema integrador; exceto a Integração das Ciências VI, que 

é coordenada por todas as áreas. O QUADRO 3 apresenta o semestre 

em que ocorrem, as áreas que coordenam e as ementas de cada uma 

das seis integrações presentes no curso.
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QUADRO 3. Semestre, área responsável e ementas das seis integrações das 

ciências (IC) presentes no curso de Ciências – Licenciatura, da Unifesp.
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Integração das ciências como componente
 das práticas pedagógicas

Como comentando no início deste capítulo, a Bioquímica é uma 

ciência interdisciplinar e seus conteúdos podem ser usados pelos profes-

sores da Educação Básica na abordagem de projetos interdisciplinares. 

Para corroborar esta afirmação, apresentaremos nossa experiência meto-

dológica com a UC Integração das Ciências I, entre os anos 2010 e 2013.

Na Integração das Ciências I, utilizamos o leite e suas proprieda-

des físico-químicas como tema integrador. No QUADRO 4 apresenta-

mos algumas propostas temáticas desenvolvidas na UC e que podem 

ser utilizadas na a educação básica:

QUADRO 4. Tipo de aula, tema e referência para se estudar o leite e suas 

características físico-químicas como tema integrador em projeto interdisci-

plinar na educação básica.
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Como indicado no QUADRO 4, o tema “componentes químicos 

e propriedades físico-químicas do leite” pode ser abordado tanto por 

meio de uma aula expositiva, como utilizando-se um estudo dirigido. 

O conteúdo da aula ou do estudo dirigido deve contemplar compo-

nentes inorgânicos (água e sais minerais) e orgânicos do leite. Dentro 

do tópico sais minerais, cabe a discussão sobre a importância do cál-

cio e sua interferência na absorção de ferro pelo nosso organismo. No 

item componentes orgânicos, é possível discutir vitaminas, carboidra-

tos (comentar a intolerância à lactose), lipídios (diferenciar gordura, 

colesterol e fosfolipídios) e proteínas (explicar aminoácidos, estrutura 

de proteínas e desnaturação proteica). 

Leite: consumir ou não? Existe uma polêmica envolvendo o con-

sumo de leite. Para poder discutir o tema com os alunos, sugerimos 

um debate. Um grupo de alunos poderia defender o seu consumo e 

o outro ser contrário. Para subsidiar a discussão, indicamos a leitura do 

texto “A importância do consumo de leite no atual cenário nutricional 

brasileiro”, elaborado pela Sociedade Brasileira de Alimentação e Nu-

trição (SBAN) e disponível em http://sban.cloudpainel.com.br/source/

SBAN_Importancia-do-consumo-de-leite.pdf.

Aula prática 1

Comparação de diferentes tipos de leite quanto à quantidade de 

proteína.

Esta aula prática permite a separação da caseína e da albumina, as 

duas principais proteínas encontradas no leite. A aula prática pode ser uti-

lizada para discutir diferenças entre as proteínas e desnaturação proteica.

Material

200 mL de leite (Tipo A, B e C, reconstituído, em pó ou longa vida)

10 mL de vinagre 

2 papéis de filtro 



Verilda Speridião Kluth (org.)78

2 béqueres de 250 mL

Sistema para aquecimento (tripé com tela refratária, bico de gás) 

Procedimento

Aqueça o leite em um dos béqueres até que fique morno, mas 

sem ferver. Retire-o do fogo e acrescente 10 mL de vinagre 

aos poucos, até que se formem grumos brancos: a caseína. O 

líquido é chamado de soro. Filtre a caseína utilizando o papel 

de filtro. 

Coloque o soro em outro béquer. Aqueça o soro, deixando-

-o ferver. Após algum tempo de fervura, formam-se grumos: a 

albumina. Filtre a albumina.

Observe as quantidades de caseína e albumina obtida em cada 

grupo. Compare as quantidades dessas proteínas nos diferen-

tes tipos de leite utilizados.

Aula prática 2

Análise qualitativa de proteínas em alimentos por meio de reação 

de complexação do íon cúprico.

Essa aula prática permite discutir uma das reações usada na carac-

terização de proteínas, a reação de biureto. Para que o aluno entenda 

a reação de biureto, ele precisará compreender as ligações peptídicas. 

Além disso, como o composto formado nessa reação absorve luz, possi-

bilita discutir também o espectro visível. 

Material

Hidróxido de sódio (solução 20 %)

Sulfato de cobre (solução 0,25 mol/L). O reagente pode ser facil-

mente adquirido em casas de produtos agrícolas
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Água

Sal

Açúcar

Amido de milho

Clara de ovo

Extrato (caldo) de carne fresca

Leite

Suco ou leite de soja

Conta-gotas

Espátula

Tubos de ensaio

Estante para tubos

Procedimento

Prepare os tubos de ensaio conforme indicado na tabela 1.

Agitar os tubos e observar.

Tabela 1. Procedimento para análise qualitativa de proteínas em alimentos 

por meio de reação de complexação do íon cúprico.

Aula prática 3. Leite psicodélico.

Essa aula permite discutir tensão superficial.
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Material

1 prato fundo

200 mL de leite

Corantes de alimento (pelo menos duas cores diferentes)

1 palito de dente

Detergente de cozinha

Procedimento

Coloque o leite no prato fundo e não mexa. 

Quando o leite estive sem se movimenta no prato, adicione 

algumas gotas de corantes de alimentos de cores diferentes. 

Coloque os corantes em locais diferentes de maneira que eles 

não se misturem.

Coloque a ponta do palito de dente no detergente.

Coloque a ponta do palito no meio de uma mancha de tinta 

e observe. 

Coloque a ponta do palito nas outras manchas e observe.

Comentários Finais

Os conteúdos apresentados podem ser trabalhados com alunos do 

Ensino Médio em aulas de Biologia ou Química. Em nossa experiên-

cia com alunos da Universidade Federal de São Paulo acreditamos que 

a UC Integração das Ciências contribua para a formação do licencian-

do, preparando-o e encorajando-o a desenvolver projetos interdiscipli-

nares na sua atuação profissional.
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O museu de tudo
Este museu de tudo é museu

como qualquer outro reunido;
como museu, tanto pode ser

caixão de lixo ou arquivo.
Assim, não chega ao vertebrado

1 Professor adjunto, doutor em Filosofia pela FFLCH-USP, responsável no 
curso Ciências-Licenciatura do campus Diadema da Unifesp pelas uni-
dades curriculares Teoria do conhecimento, Ética e educação, História 
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IV. Museu de Ciências 
e a busca da interdisciplinaridade: 
relato de experiência em unidade 

curricular de licenciatura 
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que deve entranhar qualquer livro:
é depósito do que aí está,
se fez sem risca ou risco.

João Cabral de Melo Neto.
“Estudar é superar, pela ciência, a impostura dos olhos.”

Einstein

A unidade curricular Museu de ciências

A unidade curricular (UC) Museu de ciências do curso Ciências-

-Licenciatura, sediado no campus Diadema da Universidade Federal 

de São Paulo (Unifesp) está prevista, orientada e regulada no Projeto 

Político Pedagógico (PPP) do curso como parte de um conjunto de 

unidades curriculares voltadas para as práticas de ensino de ciências.

Desde 2011 temos, a partir da experiência em sala de aula, dos 

resultados obtidos com os e as estudantes, da revisão da bibliografia 

disponível e das conversas com os colegas, aperfeiçoado a proposta de 

execução do trabalho pedagógico.

Uma primeira e elementar compreensão do estatuto da UC no 

corpo do projeto do PPP diz respeito à importância da apresentação 

e discussão para a perspectiva da licenciatura em ciências de assuntos 

relativos a pelo menos três grandes âmbitos do conhecimento e da for-

mação: a científica, a educacional e a histórica. Todos, evidentemente, 

acompanhados das suas respectivas formas institucionais: centros de 

pesquisa, investigação e ensino das Ciências, as escolas, as universida-

des, os museus, os arquivos e as bibliotecas.

Com o andamento do trabalho, fomos nos dando conta de que te-

matizar as áreas do conhecimento acima elencadas de modo ostensiva-

mente abstrato e/ou exclusivamente bibliográfico não nos permitia, como 

grupo que pensa coletivamente enquanto discute em aula, uma aproxi-

mação e uma assimilação da síntese a que o museu convida.  
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A elaboração necessária para os desafios impostos pela tarefa de 

reduzir as compartimentalizações, por exemplo, entre a sala de aula, 

como dimensão formal de estudo, e os espaços e pontos de vista muse-

ológicos, como dimensão alternativa e, por isso, com férteis potenciais 

pedagógicos exigiu de nós pensar em outras direções.

Estava reposto, assim, em chave didático-pedagógica, os termos 

da clássica discussão entre teoria e prática. Mas nosso intuito não será 

o de entrar pela vertigem dos assuntos filosóficos dessa natureza, antes 

pretendemos ao dar nomes tradicionais para as questões contemporâ-

neas estabelecer uma relação de benefício mútuo entre os sentidos das 

formulações das políticas de formação universitária contemporânea, 

ou seja, os sentidos dos documentos, como fundamentos historiográ-

ficos, e aqueles outros significados decorrentes das ações, atividades e 

situações educacionais, ou seja, os sentidos da formação.

[...] o desafio central da proposta curricular do curso é a rup-
tura com os modelos disciplinares tradicionalmente rígidos e 
a busca por um projeto de formação em Ciências apoiada na 
integração de diferentes conhecimentos [...]. (PPP, 2013, p. 8)

Seja pelo propósito da ruptura com a rigidez dos modelos tradi-

cionais, seja pela aposta nos projetos de integração de conhecimentos, 

o PPP coloca o curso em posição de crítica e de renovação da licencia-

tura. A versão que disso resultou para o estudo dos museus de ciências 

na UC recomendou, na nossa compreensão, a mesma atenção para o 

desgaste e consequente ineficácia das práticas, na maior parte dos ca-

sos, vigentes e baseadas em passeios monitorados, quanto para a neces-

sidade de refundação da importância do interesse dos e das estudantes, 

da visada científica como orientação essencial, sem jamais abandonar 

o cuidado com a experiência educacional múltipla, complexa e resis-

tente às expectativas imediatistas de aferir resultados. 

O museu e suas decorrências epistemológicas participam desse 

projeto com status privilegiado de âmbito por natureza interdiscipli-
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nar. Revitaliza, enquanto síntese concreta nos acervos que reúne, a 

história de práticas, concepções, realizações e modos de vida passados 

ao mesmo tempo que oferece oportunidades de ressignificação das prá-

ticas, concepções, realizações e modos de vida presentes. Permite as-

sim tematizar e, com empenho, superar esquematismos, por exemplo, 

entre as simplificações velho-novo, antigo-moderno, passado-presente, 

progresso-retrocesso.

Um dos efeitos tem sido uma ampla revisão dos princípios de 

compreensão da história dos desenvolvimentos em geral e dos científi-

cos em específico. Alguns desses equívocos epistemológicos tematiza-

dos são: soma linear de erros-tentativas-acertos que, teleologicamente, 

resultariam em um presente como idade de ouro; a mistificação do 

presente perpétuo e do passado como uma espécie de infância dos tem-

pos; a idealização de purezas epistemológicas estanques; os fatos toma-

dos como pura objetividade; a ilusão da explicação das realizações pela 

história de vida dos e das protagonistas; o caráter de mera representa-

ção dos fatos nos textos; a miragem de uma realidade única, soberana, 

perene e verdadeira; a vida como submissa à ciência; a validade da 

ciência como dimensão não-histórica, o que resulta em anacronismo; 

a ciência como sinônimo de verdade.

A dimensão da interdisciplinaridade
como princípio educacional

Antes de oferecer algumas amostras dos trabalhos apresentados pe-

los e pelas estudantes, gostaríamos de abordar alguns aspectos nevrálgi-

cos das concepções de interdisciplinaridade que pretendem continuar 

guiando o trabalho de aperfeiçoamento desta unidade curricular. 

Não será a interdisciplinaridade uma tentativa de ver melhor o 

que se estuda e, por decorrência, o que se pretende ensinar? Compre-

ender mais integralmente? Seja como perspectiva de indagação em 

pesquisa individual, seja em grupo, seja como guia pedagógico para 
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a concepção de atividades educacionais. Nesses casos, a interdiscipli-

naridade funciona como princípio e não como mero fim. Faz parte 

dos fundamentos do ponto de vista investigativo e propositivo. Por isso 

mesmo, faz parte igualmente da concepção de processo educativo que 

se intenta pôr em marcha. Em termos ainda mais gerais, podemos di-

zer com isso que a interdisciplinaridade assume ares de uma teoria do 

conhecimento, afinal, um modo de se dirigir aos assuntos e objetos a 

serem conhecidos.

Algumas distinções conceituais puderam auxiliar na lida com es-

ses princípios:2

Multi ou Pluridisciplinaridade é a justaposição de disciplinas, 
currículo compreendido como soma de disciplinas ou empi-
lhamento de unidades curriculares.

Interdisciplinaridade é a interrelação de disciplinas no sentido 
de abordar um tema comum ou considerar um problema com-
plexo do ponto de vista de variedades especialidades.

Metainterdisciplinaridade significa tomar a interdisciplinarida-
de como tema ou problema de pesquisa envolvendo variados 
campos do conhecimento.

Transdisciplinaridade quer dizer ir além da inter-relação e 
conceber um campo novo de conhecimento e um ponto de 
vista integrado.

Não será difícil perceber, adotando esse vocabulário, que o pro-

jeto do curso em geral e das UCs nas suas especificidades pretendem 

participar da realização da interdisciplinaridade, da metainterdisciplina-

ridade e da transdiciplinaridade, lidando criticamente com a multi ou 

pluridisciplinaridade. Temos aprendido que, para isso, as tarefas não se 

limitam a adotar a boa fé de desejar fazer; começam, claro, por esse tipo 

2 As distinções conceituais que seguem foram estabelecidas com base em 
Interdisciplinarité: concepts-clés. Ressources pédagogiques ICRA – Inter-
national Centre for development oriented Research in Agriculture.
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de decisão, mas envolvem complexidades, minúcias e transformações 

de natureza resistente, ou seja, atingem valores educacionais há muito 

consolidados e tornados “naturais”.

No ensino, como professores e professoras – quando nos dirigi-
mos aos e às estudantes – no esforço de restituição da unidade 
e da complexidade do saber.

Na pesquisa, como investigadores e investigadoras – dedicados e 
dedicadas aos temas, problemas e objetos de pesquisa, ensino e 
extensão – no sentido da abrangência essencial do conhecimento.

Na extensão – como cidadãos e cidadãs responsáveis – voltados 
e voltadas para a sociedade – no trabalho da compreensão e 
colaboração com a totalidade da cultura.

Na gestão – como profissionais e servidores públicos – no 
trabalho direcionado à instituição – na tarefa de sedimentar 
a orientação social, integrada, colaborativa e transparente da 
política pública. 

Isso poderia parecer muito distinto da atividade estrita em uma 

unidade curricular, por mais abrangente que fosse, mas não é, pois 

representa a orientação ética que se adota para que cada concepção 

ou atividade, por menor que tenha a aparência de ser, possa conter e 

manifestar o rumo para onde aponta. Ou seja, uma UC como Museu 

de ciências tenderia a fracassar no intuito de executar práticas inter-

disciplinares se não pudesse antes e não necessariamente como tema 

explícito para aulas, pesquisas e atividades didáticas elaborar hipóteses 

razoáveis sobre os horizontes para os quais se encaminha. Não se trata 

de uma astúcia apenas, mas de uma maneira de pensar por extenso e 

revisar com empenho de responsabilidade e consequência educacio-

nal o proveito que pode oferecer um trabalho dessa natureza.

Dente os propósitos subjacentes, poderíamos destacar:

Político – como especialistas, enfrentarmos a responsabilidade 
social e política concernida na formação de professores, nas 
pesquisas e nas atividades profissionais desse âmbito.
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Epistemológico – enfrentarmos a complexidade e a multiplici-
dade própria da realidade.

Ético – colocar em perspectiva crítica o ponto de vista discipli-
nar e especializante, com vistas a uma transformação qualita-
tiva de princípios.

Pedagógico – pôr em questão as orientações de análise como 
método em benefício das de síntese e colaboração.

Os princípios pressupostos são: 

Um princípio de integração – aproximação de disciplinas para 
abordar assuntos comuns e inventar um ponto de vista coletivo.

Um princípio de colaboração – encontro entre colaboradores 
e colaboradoras, expertise e nova leitura do assunto definido.

Um princípio de convergência – integração e colaboração, 
produção de nova representação e nova solução.

No domínio educacional, seja para a universidade, seja para a es-

cola, poderiam ser decorrências:

Planificação institucional – uma nova maneira de conceber a 
organização institucional – constituição de centros e de proje-
tos interdisciplinares, com a colaboração ampla dos envolvidos 
e envolvidas.

Planificação curricular – superação do modelo disciplinar – 
programas de formação e de planos de estudos.

Planificação pedagógica – abandono progressivo da perspecti-
va da especialização – consolidação do valor dos saberes inte-
grados e potencialmente combinatórios.

Pelo que experimentamos no curso, pelas UCs, é possível imagi-

nar as etapas do longo processo até a realização efetiva dos objetivos do 

projeto em andamento:

Fase pluridisciplinar – é o modelo vigente das divisões por dis-
ciplinas empilhadas. O tipo de conhecimento daí resultante 
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pode ser metaforicamente comparado a um mosaico, são, por 
isso, fragmentados.

Interdisciplinaridade relacional ou temática – etapa que apro-
xima as disciplinas em torno de temas de interesse comum. O 
conhecimento tende a configurar-se aí como uma rede concei-
tual, orbitando ao redor dos temas sob o influxo do interesse 
investigativo. 

Interdisciplinaridade instrumental – fase operacional onde se 
desenvolvem métodos e abordagens comuns no sentido da so-
lução de problemas. Conhecimento comparado a uma estru-
tura operatória.

Interdisciplinaridade estrutural – remanejamento conceitual 
marcado pela superação da lógica meramente disciplinar, par-
ticularista, bacharelesca e exclusivista. Disso resulta algo como 
um âmbito de referência integrada a partir os e as envolvidas 
são sempre parte, atenuando, consequentemente, a ilusão de 
constituição solitária do conhecimento e do ensino.

Nesse sentido, é possível arriscar atributos mais próximos de satis-

fazerem as variadas exigências de tamanho empreendimento. As pes-

soas envolvidas, nas diferentes categorias que formam as universidades 

e as escolas, deveriam, tanto quanto possível: 

Preferirem uma formação de tipo coletivo, colaborativo e 
integrado;

Resistirem à burocratização profissionalizante por uma prática 
ostensiva de reflexão e crítica;

Adotarem uma concepção de ensino preferencialmente cen-
trada em cuidar tanto dos e das aprendizes quanto da tradição;

Preocuparem-se com uma investigação em profundidade dos 
assuntos abordados;

Refletirem sobre hábitos estabelecidos, vícios persistentes e en-
volverem os e as aprendizes em todas as atividades;
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Compreenderem-se como tutores e tutoras provisórias cuja 
função é guiar os e as aprendizes para um tipo de pensamento 
colaborativo, integrado para chegar a se tornar autônomo, sem 
ser solitário e muito menos meramente festivo.

Esse tipo de ethos educacional pretende agir contra os condicio-

nantes da chamada crise de paradigma das ciências e da educação, 

caracterizada, sobretudo e como sabemos, pela fragmentação das 

áreas e dos saberes, pela ultra e precoce especialização, pela falta de 

imaginação propositiva, pela tecnicização exarcebada, pelo descaso 

social, pela progressiva insularização disciplinar, pelo executivismo 

legalista, pelos resultados irrisórios, burocratizados e amesquinhados, 

pelos eventuais benefícios privatizados e pela perspectiva ostensiva-

mente particularista e despolitizada.

Segundo uma das caracterizações do já clássico conceito-guia da 

complexidade3 especifica algumas disposições para aqueles e aquelas 

que pretenderiam trabalhar, estudar, ler, ensinar, aprender e viver no 

sentido da interdisciplinaridade: tolerância para com a imprecisão, 

imprevisibilidade, impasses, contradições, paradoxos e incertezas; a 

paciência diante da reversão de paradigmas; a militante ampliação do 

potencial heurístico; o trabalho de aprofundamento como pressuposto; 

a não-linearidade; o dinamismo em favor da crítica ao estabilizado; dis-

ponibilidade em relação à chance de emergência do novo; abertura ao 

borramento dos limites; a consideração da posição do observador como 

efeito e condicionamente dos resultados; e, por fim, como síntese: uma 

promissora vocação subversiva. Não é outro o significado do que pre-

tende o PPP que orienta o curso quando formula que:

Almeja-se a formação de professores com sólidas bases científi-
cas, entendendo a Ciência como parte da cultura a qual estão 

3 No sentido do chamado “paradigma da complexidade”, de Edgar Morin. 
Cf. MORIN, Edgar; LE MOIGNE, Jean-Louis. A inteligência da com-
plexidade. São Paulo: Petrópolis, 2000.
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inseridos, atentos às aspirações e exigências das atuais e futuras 
gerações e em consonância com os grandes desafios do nosso 
tempo. (PPP, 2013, p. 17)

O potencial de esclarecimento e, portanto, de evitar os equívocos 

epistemológicos referidos acima converte o estudo e a assimilação de co-

nhecimentos dessa perspectiva em possibilidade de superar compreen-

sões estanques refém de esquematismo pseudofacilitadores e simplistas, 

estabelecer o guia da genealogia como compreensão dos determinantes 

e prazos de validade conceitual, por isso de clareza quanto às chances 

de intervenção, aprender que no relato da ciência também há criação, a 

identificação e detalhamento da variedade de explicações, argumentos, 

justificativas e motivos de natureza científica, a especificidade do voca-

bulário científico, a permanente atenção com a legitimidade e o valor 

dos pressupostos em questão, o primado do objeto sobre os apriorismos, 

discernimentos das marcas temporais sobre as teorias, a inteligência dos 

fenômenos, o sentido histórico para além do calendário.

   Museu de ciências: proposta 
e alguns dos resultados

Segundo o historiador Hans Ulrich Gumbrecht, em Nosso amplo 

presente (2015), os artefatos são resultados de conhecimento, produ-

zem novos conhecimentos, contam histórias, dão testemunhos de cos-

tumes, de modos de vida e de condições sociais. 

Pensando sobre o sedutor apelo empírico dos acervos museológi-

cos e, como sugere o trecho acima, em seus artefatos, as propostas de 

objetivos gerais da UC Museu de ciências em 2016 foram apresentar 

e discutir os conceitos de Tempo, História, Memória, Esquecimento a 

partir da tradição historiográfica e, a partir da definição de pelo menos 

um objeto, fazer uma apresentação das perspectivas históricas, sociais, 

científicas e educacionais, levando em consideração os conceitos pre-

viamente estudados. 
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Os e as estudantes foram convidados a trazer uma peça de museu 

que eles e elas definiram. As condições para a compreensão da pers-

pectiva histórica foram estabelecidas pelos termos de comparação com 

uma segunda peça, presente ou suposta. 

A partir das informações sobre usos e costumes vinculados ao tipo 

de objeto, formulamos hipóteses sobre o tipo de sociedade, as necessida-

des, as dificuldades, as decorrências nos hábitos e no modo de vida. O 

funcionamento técnico, as matérias primas, as propriedades das substân-

cias e dos processos envolvidos forneceram quadros dos aspectos científi-

cos e estágios de desenvolvimento da ciência. 

De posse do conjunto dessas informações e cientes dos programas 

escolares oficiais, os e as estudantes constituíram propostas de ativida-

des pedagógicas no ensino das ciências, formularam e apresentaram 

programas, cronogramas, descrição de cada atividade e formas de ava-

liação dos resultados. 

Graças à colaboração de muitos e de muitas estudantes ao Museu 

Catavento, iniciativa, como sabemos, entre o público e o privado no seg-

mento tornado comercial dos Museus de ciências, tivemos notícias das 

condições do trabalho de orientação aos e às visitantes. Descobrimos, 

por exemplo, que o museu funciona em grande parte como uma espécie 

de centro de diversão, o que não é em si problemático, mas permitiu 

compreender o quanto o tipo de interesse que leva o público ao museu 

pode interferir na expectativa, por exemplo, dos estagiários e futuros pro-

fessores e professoras de ciências. 

O museu como parte de um tipo de circuito cultural espetaculari-

zado não ficou imune às consequências, por isso e mais uma vez o tra-

balho do e da professora de ciências tem de considerar o dado de que o 

interesse pode ser constituído pela inteligência da proposta. Mas se tiver 

de disputar com os espetáculos, quase sempre perderá. 

A via, pensamos juntos e juntas, seria evitar esse tipo de combate, 

produzindo o espaço e o olhar museológico na própria escola. Isso evitaria 
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as enormes dificuldades de deslocamento, os limites orçamentários das 

escolas, as questões de segurança, as dificuldades de orientar as atenções 

no sentido das abordagens científicas e convidaria à fundação de uma 

perspectiva museológica que pudesse, por exemplo, beneficiar o trabalho 

escolar com a constituição de um museu permanente nas dependências 

da própria escola, para uso de todas as áreas do conhecimento, com peças 

e documentos da memória escolar, peças das quais se pudesse extrair vias 

narrativas que contassem a história social, da ciência e da educação.

Dentre os muitos e excelentes trabalhos, ricamente documenta-

dos e dedicadamente apresentados, destaquei principalmente três para 

ilustrar o que foram os resultados, a nosso ver, de êxito durante os tra-

balhos da UC em 2016.

a) Um jantar colonial 

Durante este seminário, três estudantes encenaram um jantar, a 

princípio, de tipo colonial. Fizeram extenso levantamento de fontes de 

pesquisa e depois de examinarem e discutirem definiram um recorte: 

as preferências alimentares de D. João VI, o qual, sabemos, tinha uma 

especial fixação por carne de frango. 

Na sala de aula, montaram uma mesa à luz de velas, sobre a qual 

dispuseram um frango assado inteiro em uma travessa. Não havia pra-

tos, não havia talheres, não havia guardanapos. Eles então convida-

ram os e as colegas para se juntarem à cena e comerem. Disso co-

meçaram algumas indagações que, previstas pelo grupo, ofereceram 

a chance de uma exposição sobre as condições de definição do tema, 

a história das preferências excêntricas do rei e alguns dos costumes 

reais portugueses do século XIX. 

Os e as presentes foram convidados a se servirem com as mãos. 

E assim o fizeram. Comemos, nessas condições, parte substancial do 

frango. Enquanto isso, o grupo nos explicava sobre algumas das condi-

ções da saúde pública de então, destacando os cuidados (ou melhor, 
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a falta deles) de higiênico típicos e de que modo isso correspondia aos 

dados de doenças, mortalidade e baixa longevidade. 

Destacaram e vincularam as informações científicas a respeito da 

disseminação e fisiologia bacterianas, da microbiologia, portanto; tam-

bém as históricas sobre as condições da sociedade brasileira carioca 

durante a estada da família real, a partir de 1808 até 1820; e as de apelo 

pedagógico envolvidas entre a teatralização do jantar e a sua realização 

de fato, com envolvimento dos e das demais estudantes. 

Em seguida, ofereceram um outro jantar, mas desta vez com 

todos os cuidados de higiene, em embalagens descartáveis e garfos 

e facas de plástico. Enquanto isso, apresentaram algumas das con-

dições necessárias para dispormos de uma refeição asséptica como 

aquela. Tematizaram os plásticos, tanto em sua composição química, 

quanto em seu modo de produção, matérias-primas e decorrências 

ecológicas do seu descarte.

O plano de atividades pedagógicos envolveu uma aula sobre os 

aspectos fundamentais da higiene pessoal e social, dos microorganis-

mos, fisiologia, patogenia e combate, doenças, sintomas e tratamentos, 

aspectos de ecologia, dano ambiental e cuidados preventivos. Produ-

ziram para além do exigido uma discussão sobre visões anacrônicas na 

história das ciências. 

b) Chá versus medicamento

Durante essa apresentação, novamente modelar nos cuidados 

e caprichos, três estudantes colocaram em confronto dois modos de 

se compreender a terapêutica de tratamento de uma doença: chás 

ou medicamentos.

Definiram a gripe como tema para tratar do assunto. Como o gru-

po do jantar, organizaram uma teatralização das condições de pres-

crição por uma curandeira de um chá de gengibre, limão e mel para 

combater o mal estar de uma pessoa com indisposição persistente.
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Enquanto a cena se desenvolvia com dois dos estudantes, uma ou-

tra explicava o costume desse tipo de “consulta” em algumas situações 

ainda vigentes. Eles preparam o chá recomendado e serviram a nós, es-

pectadores. Depois de tomarmos, deram início à encenação da consulta 

médica como a conhecemos. Como sempre, com uma pífia anamnese, 

a médica, naquele caso, receitou um antigripal disponível comercial-

mente na forma de medicamento. Uma cena muito mais rápida, para 

dar a medida dos sentidos sociais e temporais de um e do outro caso. 

Descreveram o princípio do funcionamento do vírus, o tipo de 

tratamento que hoje se sabe apenas paliativo e da presença de princí-

pios ativos químicos semelhantes em uma e outra opção, apenas com 

maior concentração e por isso mais rapidez no combate no caso do 

fármaco comercial.

Expuseram em detalhes o modo de operação da indústria farma-

cêutica na pressão que exercem para aumentar as vendas, a qualquer 

custo, dos medicamentos que produz. Mesmo que resulte em menor 

capacidade de combater os sintomas ou a causa de uma doença em 

relação aos concorrentes. 

Fizeram um cronograma detalhado sobre a história dos estudos 

sobre o vírus da gripe, apresentaram as estruturas químicas dos prin-

cípios ativos presentes no alho, no gengibre, no mel e no limão que 

combatem os sintomas e incômodos da gripe. 

A proposta pedagógica, depois de todas essas possibilidades acima 

descritas, foi apresentar uma conjunto de aulas de química pelas quais 

pudessem abordar: reações orgânicas, compostos orgânicos, efeitos dos 

medicamentos sobre os sintomas de doenças, fatores de eficiência dos 

tratamentos médicos.

c) Memória escolar

O grupo que definiu o tema da memória escolar, também cons-

tituído por três membros, decidiu apresentar dois tipos de objetos de 
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uso escolar: a história e a evolução da caneta e a história, os usos e o 

funcionamento do ábaco.

Na primeira parte, apresentaram um apanhado histórico sobre os 

instrumentos de escrita, da antiguidade até a aparição da caneta Bic. A 

cada etapa faziam considerações sobre os usos e os costumes em torno 

de cada instrumento, sobre projetos e estudos para o desenvolvimento 

deles, as estruturas, as matérias primas e os limites. 

O grupo trouxe vários e distintos exemplares de canetas, desde a 

pena de ganso, passando pelas tinteiros e chegando à Bic, papéis espe-

ciais e tintas para uso das penas e do bico de pena. Nós pudemos expe-

rimentar cada um deles e perceber as peculiaridades de cada uma, os 

cuidados necessários para o uso e pudemos assim imaginar como seria, 

por exemplo, realizar como escrita o que precisamos na universidade 

dispondo apenas de instrumentos antigos como muitos daqueles.

O sentido histórico propiciado pela possibilidade de comparação 

forneceu pistas sobre o tipo de sociedade vigente a partir de cada obje-

to, sobre uma temporalidade distinta da que vivemos com o computa-

dor, dos significados distintos de rapidez e eficiência. Ao mesmo tem-

po, não passava desapercebida a relativização dos sentidos de uma vida 

supostamente melhor sob a vigência da chamada alta tecnologia. Foi 

possível assim considerarmos juntos benefícios e prejuízos em relação 

ao atual estágio de desenvolvimento das forças tecnológicas.

A segunda parte, trouxe o ábaco como objeto de destaque e estu-

do. A minuciosa apresentação histórica nos mostrou o quanto o ábaco 

era antigo e como teve um tempo de uso muito maior do que qualquer 

de nossas recentes conquistas com os computadores. 

Um instrumento auxiliar nos cálculos, mas completamente mecâ-

nico, o ábaco não pode ser comparado à calculadora, pois enquanto o 

primeiro nos oferece uma ampla possibilidade de desenvolver habilidades 

de cálculo na complexa trama de algoritmos que compreende, a calcula-

dora torna banal e oculta nos seus sistemas eletrônicos os meandros mais 

interessantes da solução que apenas apresenta ao usuário ou à usuária.
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Essa espécie de perícia a que o ábaco propicia foi possível como 

que ilustrar os sentidos abstratos e matemáticos dos percursos de solu-

ção de um problema. Ou seja, analisar cada um dos múltiplos passo-

-a-passo dos algoritmos do ábaco propiciou uma experiência de com-

preensão concreta da dinâmica da inteligência que pensa ao mesmo 

tempo que resolve uma equação. 

Ambos instrumentos assim apresentados compuseram um inte-

ressante mosaico memorialístico de momentos históricos distintos e 

desnaturalizaram a atividade escolar tornada banal de escrever e cal-

cular. Pudemos discutir o valor da rememoração como condição de 

valorização do presente, seja nas suas práticas mais cotidianas, seja 

naquelas que por exigência das transformações foram esquecidas, 

mas cuja força de esclarecimento sobre os pilares de sustentação do 

presente tornam o conhecimento histórico uma fonte inesgotável de 

entendimento do mundo contemporâneo, inclusive nos mais arroja-

dos projetos de teor científico que projetam desde já o futuro.

À guisa de conclusão

A Educação pode ser um processo pelo qual os e as estudantes 

aprendem a cuidar dos próprios interesses e, com sorte, fazê-los falar e 

sobreviver a eles e a elas. 

A Educação, quando realizada a contento, deve essencialmente 

permitir a eles e a elas identificar a fonte dos próprios interesses, com-

preender a especificidade deles, circunscrever potenciais áreas de reali-

zação, empreender com inteligência o percurso que a orientação deles 

solicita e eventualmente concluir que a cada passo reordena-se e recon-

figura-se o que parecia ser o horizonte fixo da partida.

A realização dos interesses torna-se, sobretudo, a descoberta de no-

vos horizontes de interesses. E assim sucessivamente como uma das faces 

antes desconhecida de um território delas e deles antes não palmilhado.
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A UC Museu de ciências do curso de Ciências-Licenciatura da 

Unifesp, campus Diadema, por isso pretende oferecer um espaço de 

reflexão a partir desses princípios e uma das condições mais propícias, 

como já mencionado acima, está no fato de o âmbito do museu ser um 

daqueles lugares privilegiados de síntese, tanto epistemológico quan-

to institucional, tanto escolar quanto social, tanto educacional quanto 

cultural, tanto político quanto pedagógico. 

Quando no PPP define-se o perfil pretendido para os e as egres-

sas do curso como aqueles e aquelas que “apresentem competências 

e habilidades que lhes permitam exercer uma ação docente segura, 

reflexiva, criativa, ética e articulada com as diferentes realidades edu-

cacionais, de modo a ajudar no desenvolvimento de uma sociedade 

democrática, livre, justa e solidária” (p. 18) é sob a mesma e valorosa 

orientação da busca de interdisciplinaridade que estamos trabalhando. 
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Apresentação

O presente trabalho busca representar a reflexão crítica sobre o 

conceito de letramento que vem sendo construída há quatro anos pela 

equipe docente responsável pela unidade curricular “Práticas do ensi-

no de ciências a distância”, que é ministrada no oitavo semestre do cur-

so de Ciências – Licenciatura da Universidade Federal de São Paulo, 

campus Diadema.

A necessidade de aprofundamento e detalhamento teórico so-

bre o conceito de letramento advém do seu emprego e diversificação 

crescente na literatura e nos documentos oficiais. Origina-se também 

da complexidade intrínseca ao curso de ciências, particularmente da 

unidade curricular, ao incorporar atividades extencionistas, e do papel 

que ela pode efetivamente ocupar na formação inicial e continuada 

de professores de ciências. Essa complexidade torna-se ainda mais re-

levante, sobretudo se considerarmos o atual contexto de readequação 

do projeto pedagógico e da grade curricular do curso, num momento 

histórico de implantação da Base Nacional Comum, da nova medida 

provisória de reforma do Ensino Médio que prevê a formação técnica, 

as áreas de conhecimento e o percurso formativo.

Iniciado em 2010, o curso de Ciências – Licenciatura apresenta, 

em seu projeto pedagógico, que: 

A proposta curricular atual busca promover uma formação glo-
bal do professor em Ciências, buscando construir uma sólida 
formação científica em diversas áreas do conhecimento (sobre-
tudo Física, Química, Biologia e Matemática), aliada a uma 
igualmente sólida formação em Humanidades, necessária à sua 
formação docente. 

Baseado no Projeto Pedagógico Institucional (PDI, UNIFESP, 
2006), o desafio central da proposta curricular do curso é a rup-
tura com os modelos disciplinares tradicionalmente rígidos e a 
busca por um projeto de formação em Ciências apoiada na in-
tegração de diferentes conhecimentos, das mais diversas áreas 
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e com amplo leque de atuações profissionais. Essa integração 
implica pensar em novas interações no trabalho em equipe, 
configurando trocas de experiências e saberes, numa postura de 
respeito à diversidade e à cooperação, de modo a se buscarem 
práticas transformadoras, parcerias na construção de projetos e 
exercícios permanentes de diálogo. (brasil, 2013. p. 8)

Ao propor a ruptura com os modelos disciplinares tradicionalmente 

rígidos e a busca por um projeto de formação em Ciências apoiada na 

integração de diferentes conhecimentos, a multidisciplinaridade efeti-

va e presente devido à presença de profissionais formados nas áreas de 

Física, Química, Biologia, Matemática e Humanidades, surge como 

um forte elemento estruturante do curso e como uma possibilidade real 

de construção e inserção da interdisciplinaridade na formação de pro-

fessores da escola básica. No entanto, como os profissionais do curso 

foram concursados a partir de diferentes especialidades, a efetiva inter-

disciplinaridade a ser construída no curso depende dos diversos perfis 

profissionais existentes dentro de cada uma dessas grandes áreas. Física 

teórica, experimental, ensino de física, psicologia da educação, filosofia, 

políticas públicas, didática, biologia básica, micro-imuno-parasito, botâ-

nica, genética e evolução, ensino de biologia, química analítica, físico-

-química, química orgânica, ensino de química, matemática pura, mate-

mática aplicada e educação matemática. Com seus diferentes percursos 

profissionais, com maiores ou menores distanciamentos em relação à 

formação de professores e às escolas da educação básica, a equipe de 

professores constitui-se como um verdadeiro caleidoscópio multidiscipli-

nar que se apresenta para a formação de professores no curso, sem, no 

entanto, constituir-se automaticamente como uma equipe orientada por 

uma proposta interdisciplinar.

Com esta configuração da equipe de docentes, como não poderia 

deixar de ser, a linguagem, subjacente ao ensino e à aprendizagem 

de cada um desses conhecimentos, assim como para a construção da 

interdisciplinaridade possível, emerge como um elemento central na 
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constituição do que queremos chamar de letramento. Dessa forma, o 

percurso de investigação sobre o conceito de letramento considerou, a 

partir de um ponto de vista sócio-interacionsita dos autores, o contexto 

do curso e o percurso traçado pelos alunos entre conhecimentos das 

ciências naturais, da matemática, do ensino de ciências, da educação 

matemática, da formação de professores, das práticas escolares, dos es-

tágios, das políticas públicas em educação e das linguagens e recursos 

tecnológicos utilizados na formação de professores. 

No contexto deste projeto pedagógico a unidade curricular, Práti-

cas de Ensino de Ciências a Distância, tem como objetivos: 

Fazer a imersão o professor, quer seja formado ou em forma-
ção, na interface entre os conteúdos científicos estudados na 
graduação, as práticas do ensino de ciências e de matemática 
vivenciadas presencialmente, as tecnologias digitais de infor-
mação/comunicação disponíveis nas escolas e as demandas 
formativas dos alunos do ensino fundamental e médio para:

Colocar o professor em contato com os recursos pedagógicos 
digitais para o ensino de ciências e de matemática, livres ou 
proprietários, disponíveis na internet: simuladores, platafor-
mas; sites; ferramentas de mediação; ferramentas de comuni-
cação e informação.

Possibilitar a mediação na modalidade estar junto virtual entre 
mediador/aluno, com vistas a potencializar a espiral do conhe-
cimento no conteúdo programático. 

Desenvolvimento de habilidades e competências necessárias à 
mediação online e ao uso das TDIC nas práticas de sala de aula, 

Desenvolvimento do letramento científico e digital com en-
foque na formação do professor e no ensino de ciências e de 
matemática, visando a melhoria da prática pedagógica em 
sala de aula.

Estímulo do uso das tecnologias na prática pedagógica, na investi-
gação dessa prática e na construção de posturas crítico-reflexivas.
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Construção de um ambiente virtual de aprendizagem, com 
conteúdo científico do ensino básico (fundamental e médio) 
nas áreas de Física, Química, Biologia e Matemática, associa-
dos à discussão sobre o letramento digital no ensino de ciên-
cias, que sirva de suporte à formação de novos professores.3

Considerando-se os objetivos do curso, a constituição de sua equi-

pe docente e os objetivos da unidade curricular, a tarefa de reconstruir 

o conceito de letramento, com todo o detalhamento e rigor conceitual 

possível, a partir do percurso efetivo dos alunos ao longo do curso se 

coloca como um forte elemento de integração entre o ensino, a pes-

quisa e a extensão e, portanto, como esforço para um passo à frente no 

letramento do próprio curso e da construção da interdisciplinaridade.

Contexto educacional em profundas mudanças

Embora os estudos de Piaget, Vigotski, Freire e Bakhtin possam 

constituir uma base sólida para o estudo das relações entre linguagem, 

pensamento, aprendizagem e desenvolvimento, não explicam, por si 

só, os novos fenômenos epistemológicos que ocorrem com adultos. 

Referimo-nos aos futuros professores no final da graduação, quando 

imersos na comunicação digital dos computadores, celulares e tabletes 

com a tarefa de uso desses recursos para se tornarem professores de 

ciências habilitados ao uso das Tecnologias Digitais de Informação e 

Comunicação (TDICs) no ensino de ciências na escola básica. As no-

vas práticas sociais advindas dessa imersão são fenômenos ainda recen-

tes. Dessa forma, o impacto da comunicação multimidiática, com seus 

diversos e novos meios, e da linguagem multimodal, com seus diversos 

e novos gêneros linguísticos, no pensamento, na aprendizagem e no 

ensino ainda está sendo desvelado. 

Diante desse quadro, para compreensão das demandas educacio-

nais envolvidas na aprendizagem das ciências naturais e no seu ensino, 

3 Plano de Ensino da unidade curricular.
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quer dizer, no letramento científico e tecnológico demandado por profes-

sores da escola básica, particularmente no final da graduação e início da 

carreira profissional, partimos da consideração de que é preciso enten-

dermos as mudanças qualitativas no cenário científico e tecnológico que 

ocorreram no século XX. Para Nicolau Sevcenko,

O que distinguiu particularmente o século XX, em compara-
ção com qualquer outro período precedente, foi uma tendên-
cia contínua e acelerada de mudança tecnológica, com efeitos 
multiplicativos e revolucionários sobre praticamente todos os 
campos da experiência humana e em todos os âmbitos da vida 
no planeta. (sevcenko, 2005, p. 23).

Para dar destaque e relevância às transformações, o autor destaca 

que mais de oitenta por cento das descobertas científicas, invenções 

e inovações tecnológicas de toda a humanidade, tiveram lugar nos 

últimos cem anos, sendo que dois terços ocorreram após a Segunda 

Guerra Mundial. As mudanças econômicas e os desequilíbrios, a glo-

balização, a desmontagem do Estado de bem-estar social, o retorno 

ao colonialismo e a transfiguração do cotidiano são apontadas como 

características dessa nova era que, dentre outros fatores, apresenta uma 

mudança qualitativa do crescimento populacional, uma verdadeira ex-

plosão demográfica no planeta. Se comparada com os nove mil anos 

de história da humanidade, no século XX a população saltou de 1,65 

bilhão, em 1901, para 6,07 bilhões de habitantes, em 2000, represen-

tando um crescimento de 368 %. O gráfico4 da Figura 1 localiza o 

século XX numa linha do tempo e em relação ao crescimento popu-

lacional. O grande desenvolvimento das tecnologias de comunicação 

como o rádio, a televisão, o computador, a internet e a multimídia digi-

4 Gráfico construído a partir da tabela de dados sobre o crescimento popu-
lacional no mundo, obtidos em: https://ourworldindata.org/world-popu-
lation-growth/ e http://geography.about.com/od/obtainpopulationdata/a/
worldpopulation.htm. Acesso em 01/12/2016.
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tal deram base à distinção que Sevcenko (2005) delineia ao comparar 

o século XX aos precedentes.

Figura 1. Crescimentos da população mundial

A combinação do espetacular desenvolvimento científico e tecno-

lógico com as revoluções socialistas e com as duas guerras mundiais le-

vou a que Eric Hobsbawm (2014) interpretasse o século XX como Era 

dos Extremos. As mudanças sociais apontadas por Ricardo Antunes aju-

dam a descrever os efeitos provocados nas relações sociais e de trabalho:

O mais brutal resultado dessas transformações é a expansão, 
sem precedentes na era moderna, do desemprego estrutural, 
que atinge o mundo em escala global. Pode-se dizer, de manei-
ra sintética, que há uma processualidade contraditória que, de 
um lado, reduz o operariado industrial e fabril; de outro, au-
menta o subproletariado, o trabalho precário e o assalariamen-
to no setor de serviços. Incorpora o trabalho feminino e exclui 
os mais jovens e os mais velhos. Há, portanto, um processo de 
maior heterogeneização, fragmentação e complexificação da 
classe trabalhadora (antunes, 1995, p. 41, grifo do autor). 

Os professores da rede pública constituíram-se em experiência 

viva de que essas mudanças implicaram “profundas alterações em pra-
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ticamente todos os segmentos de nossa sociedade, afetando a maneira 

como atuamos e pensamos” (valente, 1999, p. 29). Além do forte pro-

cesso de proletarização e desvalorização da profissão vivenciado pela 

categoria (costa & souza, 2009), as desigualdades no acesso ao co-

nhecimento passaram a constituir um tema central da educação e da 

formação dos professores.

As formas de comunicação foram completamente alteradas com 

os novos meios de comunicação que surgiram com o desenvolvimento 

científico e tecnológico, particularmente a partir da presença da tec-

nologia digital. A combinação entre os novos conceitos científicos, os 

novos produtos tecnológicos, as novas formas de produção e comercia-

lização e as novas tecnologias de comunicação gerou mudanças irre-

versíveis tanto na família, na escola como na linguagem, nas formas de 

pensamento e na comunicação humana. Novas práticas sociais, novas 

linguagens, novas formas e possibilidades de pensamento emergiram, 

requerendo do aprendiz uma nova leitura de mundo e uma nova gama 

de letramentos. As novas tecnologias da informação e comunicação 

não serviram apenas de novos suportes para os enunciados e gêneros 

discursivos (bakhtin, 2003) existentes. Elas criaram novas práticas so-

ciais que só poderiam existir a partir da comunicação multimidiática. 

Nesse contexto, como não poderia deixar de ser, a relação es-

paço-tempo também foi significativamente alterada, quer seja nas 

relações sociais de produção ou nas comunicações. Paralelamente, 

o surgimento das teorias epistemológicas de Piaget e Vigotski, assim 

como a sociologia da criança e do adolescente e a neurociência, 

elementos do desenvolvimento científico na área de humanidades, 

contribuíram para transformações e para uma nova compreensão dos 

processos de ensino e de aprendizagem das ciências e da matemática, 

particularmente para os processos que envolvem o uso das TDICs. 

Dessa forma, a atual dificuldade escolar de incorporação das calcu-

ladoras, dos computadores, dos tabletes e dos celulares aos projetos 
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pedagógicos e à práxis formativa para o estabelecimento de conexões 

estruturantes e duradouras com a cultura e o conhecimento científi-

co pelos estudantes, realça a importância do debate sobre letramento.

O letramento na literatura

O que entendemos por letramento e que relações esse conceito, 

pode ter com a aquisição da leitura e da escrita, com a aquisição da lin-

guagem e do conhecimento científico e matemático, com a aquisição 

da linguagem e do conhecimento tecnológico e com a aquisição da 

linguagem e do conhecimento pedagógico? 

Considerando a perspectiva sócio-interacionista dos autores e 

a relevância da linguagem no contexto do curso e de construção da 

interdisciplinaridade, procuramos, no campo da linguística, seguir o 

percurso sugerido por Magda Soares (2003; 1998) e Ângela Kleiman 

(1995) de vincular o surgimento e utilização das palavras e conceitos às 

práticas sociais desenvolvidas em seus respectivos contextos históricos. 

Como surgiu, então, a necessidade de utilização da palavra letramen-

to? Em que contexto ela é utilizada hoje em dia e para se referir a que 

práticas sociais? 

A partir dessa relação entre o conceito e o movimento social que o 

gerou, encontramos em nosso percurso diferentes interpretações para 

a necessidade do surgimento da palavra letramento. A primeira, com 

origem na antropologia e na linguística, destaca o grafocentrismo, ou 

seja, as tendências à centralidade da leitura e da escrita nas práticas so-

ciais da sociedade industrializada brasileira, a exemplo do que ocorreu 

na Inglaterra no final do século XIX. 

Soares (1998), mostra que, na língua inglesa, a palavra illiteracy cons-

tava do Oxford English Dictionary desde 1660, mas, no entanto, só a partir 

das novas práticas sociais advindas com as mudanças socioeconômicas do 

capitalismo no final do século XIX, é que surgiu a palavra literacy: 
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No Webster’s Dictionay, literacy tem a acepção de “the con-
dition of being literate”, a condição de ser literate, e literate é 
definido como “educated; especially able to read and write”. 
(soares, 1998, p. 17). 

Ou seja, 

literacy designa o estado ou condição daquele que é literate, da-
quele que não só sabe ler e escrever, mas também faz uso com-
petente e freqüente da leitura e escrita. (soares, 1998, p. 36). 

O surgimento desse novo conceito introduziu a ideia de que o 

domínio da leitura e da escrita traz consequências sociais, culturais, po-

líticas, econômicas, cognitivas, linguísticas para o indivíduo ou grupo 

que as domina ao participarem das práticas sociais letradas. Na raiz da 

introdução desse novo conceito na língua inglesa, estavam as exigên-

cias sociais surgidas com a produção e comercialização internacionali-

zadas pelo capitalismo que, no final do século XIX, entrava na sua fase 

imperialista. Para as práticas sociais desse período de internacionaliza-

ção do conjunto da economia já não bastava ser apenas alfabetizado. 

As práticas sociais solicitavam o “uso competente e frequente da leitura 

e da escrita” (soares, 1998, p. 36) ou, dizendo de outra forma, o uso da 

“escrita, enquanto sistema simbólico e enquanto tecnologia, em con-

textos específicos, para objetivos específicos” (kleiman, 1995, p. 19).

No Brasil, segundo Kleiman (1995, p. 15), “o conceito de letra-

mento começou a ser usado nos meios acadêmicos numa tentativa de 

separar os estudos sobre o ‘impacto social da escrita’ (kleiman, 1991) 

dos estudos sobre alfabetização”, tendo surgido na segunda metade dos 

anos 80. Que práticas sociais poderiam, então, estar por detrás da ne-

cessidade dessa diferenciação no Brasil? Para Soares:

O que ocorreu na Grã-Bretanha em fins do século XIX, moti-
vando o aparecimento do termo literacy, só agora, em fins do 
século XX, vem ocorrendo no Brasil, motivando a criação do 
termo letramento. (soares, 1998, p. 21)
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Qual seria esse fenômeno ocorrido na Grã-Bretanha em fins do sé-

culo XIX e que se repetiu no Brasil em fins do século XX, provocando o 

surgimento do conceito de letramento? Creio que nessa pergunta reside 

a raiz de uma diferenciação sobre a origem e a gênesis conceitual entre 

Ângela Kleiman (1995) e Magda Soares (1998), José Armando Valente 

(2008) e Marcelo Borba (2004), assim como também para o uso do con-

ceito no plural. Para Soares esse fenômeno é assim caracterizado:

À medida que o analfabetismo vai sendo superado, que um 
número cada vez maior de pessoas aprende a ler e escrever, 
e à medida que, concomitantemente, a sociedade vai se tor-
nando cada vez mais centrada na escrita (cada vez mais grafo-
cêntrica), um novo fenômeno se evidencia: não basta apenas 
aprender a ler e a escrever. As pessoas se alfabetizam, apren-
dem a ler e escrever, mas não necessariamente incorporam a 
prática da leitura e da escrita, não necessariamente adquirem 
competência para usar a leitura e a escrita, para envolver-se 
com as práticas sócias de escrita: não lêem livros, jornais, re-
vistas, não sabem redigir um ofício, um requerimento, uma 
declaração, não sabem preencher um formulário, sentem 
dificuldade para escrever um simples telegrama, uma carta, 
não conseguem encontrar informações num catálogo telefô-
nico, num contrato de trabalho, numa conta de luz, numa 
bula de remédio ... (soares, 1998, p. 45)

Considerando a perspectiva do grafocentrismo é importante loca-

lizar que, do ponto de vista das práticas sociais, os dois períodos consi-

derados, o inglês do final do século XIX e o brasileiro do final do século 

XX, estão separados pelas revoluções em um terço da humanidade, 

por duas guerras mundiais, por mudanças geopolíticas expressivas no 

mapa mundial e por um crescimento populacional jamais experimen-

tado pela humanidade, ou seja, estão separados pela Era dos Extremos 

(hobsbawm, 2014), também conhecida como  a Era da Turbulência 

(greemspan, 2008). Do ponto de vista tecnológico, particularmente 

das tecnologias da informação e comunicação, os dois períodos estão 

separados pela teoria quântica, pela energia nuclear, pela anestesia, 
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pelo plástico, pelo cinema com som, pela expansão do rádio, pelo an-

tibiótico, pelas vacinas, pela microeletrônica, pela descoberta do DNA 

e do genoma humano, pela conquista do espaço e das transmissões via 

satélite, pela telefonia celular, pela invenção da televisão, pelo compu-

tador, pelas redes telemáticas. 

Embora os períodos sejam historicamente distintos e permitam a 

interpretação do conceito de letramento a partir de diferentes fenôme-

nos, a linguística, considerando as tendências grafocêntricas do mundo 

industrializado entende que: 

[...] do ponto de vista individual, o aprender a ler e escrever 
– alfabetizar-se, deixar de ser analfabeto, tornar-se alfabetiza-
do, adquirir a “tecnologia” do ler e escrever e envolver-se nas 
práticas sociais de leitura e escrita – tem consequências sobre 
o indivíduo, e altera seu estado ou condição em aspectos so-
ciais, psíquicos, culturais, políticos, cognitivos, linguísticos e 
até mesmo econômicos. [...] É esse, pois, o sentido que tem 
letramento, palavra que criamos traduzindo “ao pé da letra” o 
inglês literacy (soares, 1998, p. 18. grifo da autora)

Ou seja, de todo o desenvolvimento tecnológico do século XX, 

extraiu-se o conceito de letramento da mesma forma que na língua 

inglesa, considerando-se apenas a tecnologia do ler e escrever. Mesmo 

nessa perspectiva, dadas as diferenças significativas entre as habilidades 

e competências envolvidas no processo de ler e no de escrever, a autora 

assinala que:

Na literatura educacional e linguística em língua inglesa, a pa-
lavra literacy vem sendo frequentemente usada no plural – lite-
racies, o que evidencia o reconhecimento de que há diferentes 
tipos e níveis de literacy. Deveríamos talvez usar letramento no 
plural – letramentos? (soares, 1998, p. 49)

Partindo das mesmas concepções e respondendo a essa pergunta, 

Barbosa (2007, p. 41) considera os “vários letramentos oriundos de dife-

rentes práticas sociais que envolvem a leitura e escrita e que têm lugar 
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nos vários campos de atividade humana.” Apontando uma evolução con-

ceitual devido à introdução da cibercultura, é considerado 

[...] que estamos vivendo, hoje, a introdução, na sociedade, de 
novas e incipientes modalidades de práticas sociais de leitura e 
escrita, propiciadas pelas recentes tecnologias de comunicação 
eletrônica – o computador, a rede (web), a Internet. É assim, 
um momento privilegiado para, na ocasião mesma em que 
essas novas práticas de leitura e escrita estão sendo introdu-
zidas, captar o estado ou condição que estão instituindo: um 
momento privilegiado para identificar se as práticas de leitura 
e de escrita digitais, o letramento na cibercultura, conduzem a 
um estado ou condição diferente daquele a que conduzem as 
práticas de leitura e escrita quirográficas e tipográficas, o letra-
mento na cultura do papel. (soares, 2002, p. 146)

Apesar das mudanças introduzidas pela digitalização da comuni-

cação, o critério de considerar as tecnologias da leitura e da escrita 

como elemento determinante da construção conceitual permanece 

para a linguística. 

Atualmente, o verbete literacy apresenta, no dicionário eletrônico 

Oxford, uma derivação de sentido interessante para a presente discus-

são. A partir da “habilidade de ler e escrever” se gerou o sentido mais 

amplo de “competências e habilidades numa área específica”, o que 

nos abre a perspectiva de investigar, para além do letramento baseado 

na leitura e na escrita, o letramento nas ciências, na matemática, na 

pedagogia e no uso das TDICs. O exemplo dado pelo dicionário é o de 

letramento em vinho (wine literacy):
literacy |ˌlɪdərəsi| |ˌlɪtrəsi|

noun 

the ability to read and write. 

competence or knowledge in a specified area : 
wine literacy can’t be taught in three hours.

origin late 19th cent.: from literate , on the pat-
tern of illiteracy.
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Assim, o conceito de letramento, assim como a mudança de le-

tramento para letramentos, pode encontrar diferentes origens, em di-

ferentes áreas de conhecimento. Nas condições da unidade curricular 

de Práticas de Ensino de Ciências à Distância, essa abordagem é par-

ticularmente interessante, pois nos permite integrar conceitualmente 

as diversas vertentes que compõem a formação de professores no curso.

Embora o grafocentrismo possa ser considerado como um ele-

mento de continuidade entre esses dois períodos tão distintos, novos 

processos, como o gigantesco desenvolvimento científico, matemático 

e tecnológico, particularmente o advento da digitalização da comu-

nicação humana, surgiram como novas práticas sociais geradoras ou 

ressignificadoras de conceitos. 

Considerando a evolução do desenvolvimento tecnológico, e, 

particularmente das redes telemáticas, encontramos, na área de co-

municação e de educação a distância, autores que consideravam que 

a presença da tecnologia digital nas práticas sociais, com a comuni-

cação multimodal possibilitada pela introdução do bit,5 introduziu 

alterações qualitativas nas possibilidades e formas de pensar. Ao in-

corporar a leitura e a escrita ao lado do som, da imagem e do vídeo, 

toma-lhes a centralidade, cria o mundo virtual, integra em redes tele-

máticas a televisão, o rádio, o livro, o telefone, o cinema e penetra, via 

celular, tabletes e computadores, de forma inédita, nas práticas so-

ciais cotidianas. Portanto, a característica central observada não seria 

o grafocentrismo, mas a entrada crescente e a centralidade, fruto do 

grande desenvolvimento científico e tecnológico, da digitalização.

O uso mundial e crescente da digitalização nas práticas sociais 

cotidianas possibilita novas linguagens e novas formas de pensamento 

significativamente diferentes das geradas pelo ler e pelo escrever (cas-

tells, 2006; lévy, 1994; valente, 1999). Considerando a comunicação 

5 Menor parcela de informação processada pelo computador.
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multimodal introduzida pela comunicação digital, Marcuschi observa 

que ela interfere na natureza dos recursos linguísticos: 

Pode-se dizer que parte do sucesso da nova tecnologia deve-se ao 
fato de reunir num só meio várias formas de expressão, tais como, 
texto, som e imagem, o que lhe dá maleabilidade para incorpora-
ção simultânea de múltiplas semioses, interferindo na natureza 
dos recursos linguísticos utilizados. (marcush, 2004, p. 13)

A partir do uso crescente da digitalização nas práticas sociais, al-

guns autores consideram que as “Interfaces Humano Computador” 

(rocha; baranauskas, 2003, p. 17), com todo seu potencial multimi-

diático, vêm reconfigurando a leitura e escrita ao inseri-las nos meios 

digitais e ao mesclá-las, em larga escala, a outros códigos comunicacio-

nais. Nesta perspectiva Valente comenta que:

[...] alguns autores entendem que as facilidades de manipula-
ção de textos e imagens passam a alterar radicalmente a ma-
neira como as linguagens verbal e visual são produzidas, como 
elas são usadas e processadas. A capacidade de uso dessas tec-
nologias passa a ser intimamente relacionada com determina-
das competências que devem ser desenvolvidas pelas pessoas. 
Santaella (2004) observou que usuários de hipermídia utilizam 
habilidades distintas daquele que lê um texto impresso, que são 
distintas daquelas empregadas quando recebem imagens como 
no cinema ou na televisão. (valente, 2008).6

Para representar esse novo processo, agregou-se ao substantivo le-

tramento o adjetivo digital. Para o emprego no plural, letramentos, o 

argumento voltou-se para as diferentes habilidades e competências ne-

cessárias para a apreensão das diferentes tecnologias comunicacionais 

tornadas amplamente acessíveis a partir da tecnologia digital: leitura e  

escrita hipertextual, imagens, vídeos, sons, tratamento da informação 

e as múltiplas combinações possibilitadas pelo uso do computador e 

das redes telemáticas:

6  Disponível em http://www.revistapatio.com.br/sumario_conteudo.
spx?id=597. Acesso em 15/6/2008.



Verilda Speridião Kluth (org.)118

A presença das tecnologias digitais em nossa cultura contem-
porânea cria novas possibilidades de expressão e comunicação. 
Elas estão cada vez mais fazendo parte do nosso cotidiano e, do 
mesmo modo que a tecnologia da escrita, elas também devem 
ser adquiridas. Além disso, as tecnologias digitais estão intro-
duzindo novos modos de comunicação como, por exemplo, 
a criação e uso de imagens, de som, de animação e a com-
binação dessas modalidades. Essas facilidades passam a exigir 
o desenvolvimento de diferentes habilidades de acordo com 
as diferentes modalidades utilizadas, criando uma nova área 
de estudo, relacionada com os diferentes tipos de letramentos: 
digital (uso das tecnologias digitais), visual (uso das imagens), 
sonoro (uso de sons), informacional (busca crítica da informa-
ção) – ou os múltiplos letramentos como tem sido tratado na 
literatura. (valente, 2008)7

Mais recentemente, vários autores, inclusive este, têm defen-
dido que a alfabetização tecnológica é tão importante quanto 
suas “irmãs mais velhas”, vista como capacidade de saber ler 
criticamente, no sentido freireano, as tecnologias da informa-
ção e da comunicação que ganham cada vez mais espaço no 
cotidiano de todos. (borba, 2004 p. 201)

A presença social, cognitiva e de ensino em ambientes virtuais de 

aprendizagem (garrison; anderon; archer, 2.000) são características 

estruturantes da mediação em educação à distância que implicam o 

uso da linguagem multimodal, para além da leitura e da escrita, no 

processo de aprendizagem e na leitura de mundo. Diz-se então, que 

são características do letramento digital. 

Seguindo ainda a perspectiva de considerar a aquisição de habili-

dades e competências em outras áreas para além da escrita e da leitura, 

o Indicador Nacional de Alfabetismo Funcional de 2002 (INAF), uma 

iniciativa do Instituto Paulo Montenegro e da ONG Ação Educativa, 

já considerava, em seu levantamento nacional, as habilidades e com-

7 Disponível em http://www.revistapatio.com.br/sumario_conteudo.aspx? 
id=597. Acesso em 15/6/2008.
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petências envolvidas nas operações lógico-matemáticas. Para o INAF 

letramento matemático é a:

Capacidade de mobilização de conhecimentos associados à 
quantificação, à ordenação, à orientação, e a suas relações, 
operações e representações, na realização de tarefas ou na re-
solução de situações-problema. (knijnk, 2004, p. 213).

À semelhança do que assinalava o dicionário eletrônico Oxford, o 

INAF usou uma derivação do conceito original dando-lhe um sentido 

de “letramento matemático”, ou seja, competências e habilidades na 

área de matemática, com as devidas mudanças nas práticas sociais. 

Na área de ciências naturais e de seu ensino, considera-se, em 

alternativa ao grafocentrismo ou à digitalização, que o espantoso de-

senvolvimento científico do século XX, desde o seu início e princi-

palmente durante a Guerra Fria, fez com que surgisse o conceito re-

lativo à importância do público ter acesso ao conhecimento científico 

(SHAMOS, 1995), conforme aponta Graça Carvalho (2009) em seu 

artigo Literacia Cientifica: conceitos e dimensões. Segundo a autora, a 

expressão letramento científico, ou literacia cientifica, foi cunhada por 

Paul Hurd em seu trabalho Science Literacy: Its meaning for American 

Schools em 1958. Em meados do século XX, a comunidade científica 

americana discutia a importância do apoio da população à resposta 

científico-tecnológica ao crescimento e desenvolvimento soviético que 

dava os primeiros passos para a conquista do espaço com o lançamento 

do Sputnik. Mostrando o tipo de influência que o domínio do conhe-

cimento científico traria para as práticas sociais, Hurt considerava que 

a sociedade tinha percebido que seria através do currículo escolar que 

a Ciência avançaria e os ideais de um mundo livre seriam perpetuados. 

School people and public have come to realize that it is through 
the programs of the schools that science will be advanced and the 
ideals of a free world will be perpetuated. (hurd, 1958, p. 13-14)
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Sem explicitar o aspecto político-ideológico envolvido no concei-

to, porém reconhecendo a interligação entre as habilidades e com-

petências leitoras, escritoras, matemáticas e científicas na construção 

do conhecimento e a existência de três dimensões desses letramentos 

- habilidades, entendimento e contexto de aplicação - a Organization 

for Economic Co-operation and Development considera que, para o 

PISA,8 a literacia científica é

the capacity to use scientific knowledge, to identify questions 
and to draw evidence-based conclusions in order to understand 
and help make decisions about the natural world and the chan-
ges made to it through human activity. (OECD, 2002, p. 76)

Embora a ciência e a tecnologia utilizem a leitura e a escrita, a 

science literacy traz a ideia de que o domínio de conhecimentos cien-

tíficos, já não mais a leitura e a escrita, traz consequências sociais, cul-

turais, políticas, ideológicas, econômicas, cognitivas, científicas para o 

indivíduo ou grupo ao participarem das práticas sociais com literacia 

cientifica. À semelhança da concepção anterior, Carvalho (2009), após 

um rico histórico da evolução conceitual do termo, aponta as cinco 

dimensões que a caracterizam: grupos de interesse, as inúmeras con-

cepções, os níveis de desenvolvimento, os objetivos e os benefícios. Em 

seus três níveis, literacia básica ou funcional, comunicativa ou interati-

va e crítica, apresenta graus evolutivos das habilidades e competências 

cognitivas, sociais e político-ideológicas que permitem diferentes níveis 

de intervenção social.

Avançando para além da Guerra Fria, o letramento científico, con-

forme destaca Carvalho (2009, p. 180), incorporou o desenvolvimento 

científico-tecnológico do final do século XX e início do XXI:

Um novo impulso dado à necessidade de desenvolver a lite-
racia cientifica surgiu nos anos 80 e manteve-se até aos dias 
de hoje com o facto de se reconhecer amplamente a impor-

8 Programme for International Student Assessment (PISA) – OECD.
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tância da ciência e tecnologia como base fundamental para o 
progresso económico nas sociedades ocidentais (lewis, 1982; 
graubard, 1983; prewitt, 1983; bloch, 1986).

No campo das pesquisas em ensino de ciências, embora alguns 

autores busquem apontar, a exemplo da linguística, a distinção entre 

alfabetização e letramento (rosa & martins, 2012; mion et al., 2011), 

as expressões alfabetização científica (krasilhik & marandino, 2007; 

sasseron, 2011), letramento científico (santos, 2008; MION et al, 

2011) ou literacia cientifica (carvalho, 2009) acabam se sobrepondo e 

denotam a capacidade de exercício efetivo e competente dos conheci-

mentos científicos para atingir diferentes objetivos na sociedade

Apesar de a diferença entre os significados dos termos alfabeti-

zação e letramento ser importante, entendemos que o primeiro já se 

consolidou nas nossas práticas sociais. Assim, consideramos aqui que 

o significado da expressão alfabetização científica engloba a ideia de 

letramento, entendida como a capacidade de ler, compreender e ex-

pressar opiniões sobre ciência e tecnologia, mas também participar da 

cultura científica da maneira que cada cidadão, individual e coletiva-

mente, considerar oportuno. (krasilhik & marandino, 2007, p. 30)

Numa outra abordagem, encontramos concepções que a firmavam 

a centralidade do sujeito epistêmico, entendido este como seres-humanos-

-com-mídias (borba, 2004). O autor considera que o verdadeiro movi-

mento atual é o de transformação do sujeito epistêmico que, considera-

do como coletivos pensantes formados por humanos e não humanos, foi 

qualitativamente modificado pela introdução da informática.

Na verdade, deveríamos estar pensando em coletivos pensantes 
que fossem formados por humanos e não humanos. [...] Em 
minha leitura de Tikhomirov, creio que, ao assumir, de um 
ponto de vista teórico, que o pensamento é reorganizado com 
o advento da informática, o autor propõe uma interação entre 
técnica e ser humano; ou de modo mais específico, uma rela-
ção entre informática e pensamento. Nesse sentido, informáti-
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ca é vista como mídia qualitativamente diferente da linguagem 
e que, portanto, reorganiza o pensamento de forma diferencia-

da. (borba, 2004, p. 203).

Embora elas não sejam totalmente excludentes, e estejam em cons-

tante evolução, a falta de clareza sobre as concepções aqui abordadas po-

dem gerar dificuldades adicionais para o ensino e para a aprendizagem da 

docência, principalmente quando inseridas em públicos que ainda não 

dominam totalmente os conteúdos científicos, matemáticos, tecnológicos 

ou pedagógicos, como é o caso da formação inicial de professores. 

Na área de formação de professores, embora não se use a expres-

são letramento, há um conhecimento a ser desenvolvido, um conjunto 

de conceitos, habilidades e competências que, de uma forma ou ou-

tra, modificam significativamente as práticas sociais, principalmente 

no campo profissional. A necessidade de desenvolvimento de métodos 

ativos para se ensinar, o uso de conhecimentos psicológicos, o reco-

nhecimento do caráter interdisciplinar das iniciações científicas na 

formulação da didática ou do currículo, são alguns dos conhecimentos 

necessários à docência apontados por Piaget (2002) e que permane-

cem como questões atuais do ensino de ciências (bastos, 2009). Co-

nhecer o processo cognitivo de construção dos conhecimentos prévios e 

como esses são substituídos ou convivem com os conceitos científicos 

(mortimer, 1996), as possíveis variantes para o ensino das ciências (ca-

chapuz, et. al; 2008) ou como seus referenciais internacionais (tartu, 

2010) foram construídos e definidos, fazem parte dos conhecimentos, 

habilidades e competências que deveriam compor o letramento peda-

gógico de um professor de ciências.

Letramento e empoderamento

Além dos aspectos apontados em relação ao conceito de letramen-

to ou letramentos, é preciso comentar a relação que as habilidades e 

competências a serem desenvolvidas, quer sejam centradas no grafo-
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centrismo, quer sejam digitalização ou no sujeito espistêmico, mantêm 

com o empoderamento (empowerment). Ou seja, se está vinculado a 

um modelo autônomo9 no qual “o processo de interpretação estaria de-

terminado pelo funcionamento lógico interno ao texto escrito” (klei-

man, 1995, p. 22), ou ao modelo ideológico,10 que destaca “explicita-

mente o fato de que todas as práticas de letramento são aspectos não 

apenas da cultura mas também das estruturas de poder numa socieda-

de” (kleiman, 1995, p. 38). Considerando-se o modelo ideológico e, 

consequentemente os impactos sociais do letramento, Soares assinala:

Para tornar ainda mais complexo o conceito de alfabetismo,11 
há pontos de vista conflitantes sobre a sua dimensão social, 
pontos de vista que podem ser resumidos (correndo-se o risco 
de uma excessiva simplificação) em duas tendências: uma ten-
dência progressista, “liberal” – uma versão fraca dos atributos e 
implicações dessa dimensão –, e uma tendência radical, “revo-
lucionária” – uma versão forte desses atributos e implicações. 
(soares, 2003, p. 33)

Enquanto no modelo progressista, “liberal”, o letramento “é ca-

racterizado em função das habilidades e conhecimentos considera-

dos necessários para que o indivíduo funcione adequadamente em 

um determinado contexto social” (soares, 2003, p. 33), no modelo 

radical, “revolucionário”, 

as habilidades de leitura e escrita não são vistas como “neu-
tras”, habilidades a serem usadas em práticas sociais, quando 
necessário, mas são vistas como um conjunto de práticas so-
cialmente construídas envolvendo o ler e o escrever, configura-
das por processos sociais mais amplos, e responsáveis por refor-
çar ou questionar valores, tradições, padrões de poder presentes 
no contexto social. (soares, 2003, p. 35) 

9 A expressão modelo autônomo é de autoria de Brian Street.
10 A expressão modelo ideológico é igualmente de autoria de Brian Street.
11 Inicialmente a autora usava a expressão alfabetismo para designar o que 

posteriormente convencionou-se chamar de letramento.
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Assim, conceituar letramento, ou letramentos, nas situações concre-

tas em que serão empregados, sem precisar as necessidades emergentes 

das práticas sociais, poderá conduzir ao uso inadequado do conceito e, 

portanto, à perda de foco do ensino e da aprendizagem.

Quatro ou um só processo?

A unidade curricular, Práticas do Ensino de Ciências à Distância, 

ao ser realizada na modalidade à distância, os conceitos de mediação, 

aprendizagem, letramentos e empoderamento revelam seus diferentes 

aspectos ao longo do curso. Embora cada um desses conceitos possa 

ser encontrado na literatura, separadamente, a relação dinâmica entre 

eles dentro de um determinado projeto pedagógico em andamento é 

pouco encontrada. Jean Piaget (2003; 1994; 1976) estuda os processos 

de aprendizagem, mas o papel da mediação humana por meios tecno-

lógicos,  os letramentos e o empoderamento ficam desfocados. Magda 

Soares (1998; 2003; 2002) estuda o letramento e a aprendizagem da es-

crita, mas não estabelece as ligações entre esses processos e a mediação 

na aprendizagem em ciências. Neste sentido, a combinação de concei-

tos que encontramos ao ministrarmos a unidade curricular, Práticas do 

Ensino de Ciências à Distância, tornou-se objeto dessa investigação.

Considerando esse déficit, foi possível sugerir, a partir da lógica 

interna entre os conceitos de mediação, internalização e de Zona de 

Desenvolvimento Proximal, desenvolvidos por Vigotski (1991; 2001), 

que a mediação, a aprendizagem, os letramentos e o empoderamen-

to, tomados como processos e não como “estados” psicológicos, fazem 

parte de um mesmo e único processo da prática social, e também in-

dividual, de produção do conhecimento. A unidade entre os quatro 

processos é garantida pelos elementos comuns a eles, ou seja, a inte-

ração sociocultural, considerada como elemento objetivo da realidade 

humana, e a internalização, entendida como elemento subjetivo, in-

dividual de leitura e apreensão da cultura humana. Como elementos 
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de diferenciação é possível apontar os diferentes graus requeridos de 

funções mentais superiores ou mesmo os diferentes graus de internali-

zações efetuadas. Como os conceitos desenvolvidos por Vigotski (1991; 

2001) partiam da concepção materialista dialética de homem de Marx 

e Engels (1975), é possível supor que a evolução entre a mediação, a 

aprendizagem, os letramentos e o empoderamento se dê por um cami-

nho de contradições, de afirmações e negações, de transformação da 

quantidade em qualidade e de uma evolução desigual em suas partes, 

porém combinada em seu todo. Assim, tanto a aprendizagem como 

vários de seus distúrbios teriam origem no mesmo processo de media-

ção. Ao se abandonar por completo a concepção de evolução linear 

entre a mediação, a aprendizagem, o letramento e o empoderamento, 

é possível perceber a mediação também como produtora de conflitos 

e de contradições que conduzem a processos de não aprendizagem 

que podem significar a repetição burocrática de determinadas práticas 

sociais esperadas, a autoexclusão em relação a determinadas práticas 

sociais ou bloqueios psicológicos mais significativos.

Essas são questões que ainda merecem um estudo, mas para o 

presente trabalho é importante que se parta da consideração da relação 

entre mediação, aprendizagem, letramentos e empoderamento toma-

dos como um processo único, sistêmico, contraditório, que conecta e 

relaciona suas partes. 

Em sendo partes de um mesmo processo sistêmico e tendo regiões 

de intersecção, os conceitos de mediação, aprendizagem, letramentos e 

empoderamento correspondem a diferentes ritmos e escalas temporais. 

O primeiro, mais imediato, refere-se ao tempo que dura uma interação 

para a resolução de uma determinada atividade ou de um conjunto de-

las. Nesse “curto” espaço da mediação, as operações externas são media-

das pelas pessoas em torno, dando início ao processo de internalização. 

No entanto, várias mediações, com diferentes pessoas e em diferentes 

momentos, são necessárias para que a internalização se complete. Após 
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determinada quantidade de mediações, a ação externa é internalizada 

por meio de um processo de reconstrução interna dos códigos, símbolos 

e operações externas. Assim, o segundo tempo – o da aprendizagem -, 

numa escala maior em relação ao tempo da mediação, refere-se ao pro-

cesso de internalização das operações externas. O terceiro, o tempo dos 

letramentos, numa escala ainda mais ampla, refere-se ao tempo envolvi-

do na produção de novas práticas sociais a partir de determinadas apren-

dizagens. O empoderamento, por sua vez, dependerá de práticas sociais 

pensadas e construídas a partir de pressupostos políticos e ideológicos. A 

não observação dessas diferenças temporais num processo de formação 

de professores, particularmente em situação mediadas por ambientes vir-

tuais de aprendizagem, podem levar ao surgimento do sintoma da falta 

de tempo (rangel, 2009), ou seja, à arritmia e consequentemente ao 

bloqueio do processo de aprendizagem.

O conceito possível

A partir das características do curso, de sua equipe docente e dos 

objetivos da unidade curricular, chegamos à compreensão, frente à di-

versidade conceitual encontrada na literatura, fosse qual fosse o ponto 

em que um aluno ou mesmo um docente se encontrasse na figura 

representativa abaixo, todo o esforço pedagógico deveria ser para que 

todos caminhassem em direção à região de intersecção entre os letra-

mentos buscando sempre a postura contextualizada e crítica, à seme-

lhança dos trabalhos de Freire (1999; 2006b; 2006a). 
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Introdução

O curso de Ciências – Licenciatura da Universidade Federal de 

São Paulo está organizado em duas frentes de atuação. Na primeira 
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VI. A prática pedagógica de biologia 
no curso de Ciências - licenciatura
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metade do curso, o estudante tem contato com disciplinas de formação 

geral das ciências, consideradas básicas, da Física, Química, Biologia 

e Matemática, além das disciplinas de humanidades, e na segunda 

metade do curso ele escolhe uma destas quatro áreas como trajetória 

acadêmica final. Assim, ele habilita-se tanto para lecionar Ciências no 

Ensino Fundamental como para lecionar Física, Química, Biologia 

ou Matemática no Ensino Médio.

Este modelo, que possibilita ao futuro docente atuar em toda a 

extensão da educação básica, traz diversos desafios.  Um deles é pro-

porcionar uma sólida formação científica geral, e também uma sólida 

formação específica, que permita uma plena atuação docente.

Neste sentido, o curso possui quatro unidades curriculares (UCs) 

de prática pedagógica, sendo duas delas para as ciências (uma geral e 

uma para a prática à distância) e duas específicas (em Biologia, Físi-

ca, Química ou Matemática). As duas práticas pedagógicas específi-

cas precedem os estágios obrigatórios específicos, possibilitando um 

processo formativo que articule organicamente as práticas aos estágios. 

Neste capítulo, iremos descrever as duas UCs de prática pedagógica 

de Biologia e como elas estão articuladas aos estágios curriculares obri-

gatórios da trajetória de Biologia. Tanto as práticas como os estágios têm 

como intuito preparar o estudante para lidar com os temas das ciências 

biológicas de maneira significativa na educação básica, especialmente 

no ensino médio. Para que esta descrição não fique restrita à organiza-

ção do conteúdo programático das unidades curriculares, optamos pela 

abordagem de alguns temas que consideramos pertinentes para serem 

discutidos nessas práticas.

Vale ressaltar que as ciências biológicas possuem algumas parti-

cularidades que impõem reflexões profundas para o futuro professor: o 

excesso de conteúdos, o caráter memorístico e livresco da abordagem 

tradicional dos temas, a experimentação, a investigação, a abordagem 

pedagógica humanística e por fim, a evolução biológica, que articula 
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toda a Biologia, porém traz desafios no que se refere à visão religiosa de 

estudantes e professores.

Neste sentido, o presente capítulo está organizado em seções 

que procuram, de uma forma ou de outra, contemplar tais desafios, 

explicitando de forma detalhada sua abordagem na formação inicial 

de professores.

  Um olhar sobre o conhecimento 
biológico na educação básica

O conhecimento escolar difere do conhecimento científico acadê-

mico, chamado muitas vezes de saber sábio, em diversos aspectos. Astolfi 

e Develay (2012, p. 44), neste sentido, esclarecem que

[...] a designação de um saber sábio como objeto de ensino mo-
difica-lhe muito fortemente a natureza, na medida em que se 
encontram deslocadas as questões que ele permite resolver, bem 
como a rede relacional que mantém com os outros conceitos. 
Existe assim uma “epistemologia escolar” que pode ser distingui-
da da epistemologia em vigor dos saberes de referencia.

O futuro professor deve compreender esta questão profundamen-

te, por que é comum, principalmente no caso da Biologia, o desejo 

de que os saberes acadêmicos sejam abordados na escola da mesma 

maneira que nos laboratórios. 

Neste sentido, o conhecimento escolar pode se aproximar ou se 

distanciar do conhecimento científico, sendo este movimento inerente 

à prática educativa. (franzolin, bizzo, 2013).

A escola nunca ensinou saberes [...] mas sim conteúdos de en-
sino que resultam de cruzamentos complexos entre uma lógica 
conceitual, um projeto de formação e exigências didáticas.  Des-
te ponto de vista, as transformações sofridas na escola pelo saber 
sábio devem ser interpretadas menos em termos de desvio ou de 
degradação do que em termos de necessidade constitutiva, de-
vendo ser analisadas como tal. (astolfi; develay, 2012, p. 47).
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Assim, o futuro professor deve estar preparado para lidar com o 

conhecimento biológico no âmbito escolar, sendo vigilante nas ques-

tões que envolvem principalmente a despersonalização de conceitos 

científicos, fazendo com que se tornem, na sala de aula, “verdades da 

natureza”. (astolfi; develay, 2012, p. 45).

Durante as UCs de práticas pedagógicas de Biologia discute-se a 

questão da vigilância epistemológica na sala de aula e da transposição didá-

tica de forma aprofundada. A análise de como o conhecimento biológico 

se transforma ao chegar nos livros didáticos e na sala de aula, através de 

estudos de temas específicos da Biologia, é abordada de forma criteriosa.

O conhecimento biológico, assim posto, ainda enfrenta dois gran-

des desafios na sala de aula: seu caráter enciclopédico, excessivamente 

descritivo e memorístico e a forma fragmentada com que ele é tratado, 

tanto nos livros didáticos como na sala de aula. (meglhioratti; bran-

do; andrade; caldeira, 2009; carvalho; nunes-neto; el-hani, 2011). 

Neste sentido, Carvalho, Nunes-Neto e El-Hani (2011, p. 68) destacam

A divisão em áreas disciplinares, como Zoologia, Botânica e 
Ecologia, sem que sejam devidamente trabalhadas as relações 
entre elas, não permite que os estudantes percebam o mundo 
vivo de forma integrada, o que os leva a encarar a disciplina 
como não passando de um exercício de memorização de uma 
grande quantidade de palavras difíceis.

Assim, faz-se necessário nas aulas de Prática Pedagógica de Biologia 

a discussão de critérios que permitam reduzir o conhecimento biológi-

co, enfatizando os conceitos estruturantes nele presentes e que propor-

cionem a aprendizagem das bases epistemológicas desta ciência, indis-

pensáveis para a compreensão da disciplina na escola. (gagliard, 1986).

Neste sentido, assentimos com a perspectiva descrita por Car-

valho, Nunes-Neto e El-Hani (2011), que apontam para a biologia 

funcional e a biologia evolutiva como dimensões estruturantes do co-

nhecimento biológico na escola.  Estas duas dimensões são analisa-
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das pelos estudantes como possíveis temas estruturantes da Biologia 

na educação básica, através de exercícios de análise de conteúdo e de 

propostas didáticas.

Desta forma, os temas principais relacionados ao conhecimento 

biológico na sala de aula são abordados e discutidos, com o intuito 

de preparar o futuro professor para a difícil tarefa de lidar com esse 

conhecimento de forma atenta e vigilante, sucinta e ao mesmo tem-

po significativa.

  O planejamento e organização 
de sequências didáticas 

Um outro aspecto das aulas de Prática Pedagógica de Biologia é a 

elaboração de sequências didáticas, considerando suas mais diversas pers-

pectivas. A sequência didática (SD) foi definida por Zabala (1998, p.18) 

como um “conjunto de atividades ordenadas, estruturadas e articuladas 

para a realização de certos objetivos educacionais, que têm um princípio 

e um fim conhecidos tanto pelos professores como pelos alunos”.

Assim, podemos assumir que as sequências didáticas constituem-

-se em unidades centrais nas quais o professor estabelece sua prática 

educativa, propondo o exame e análise de conceitos científicos, a fim 

de que a aprendizagem se torne profícua e efetiva. Neste sentido, a UC 

de Prática Pedagógica de Biologia se articula ao Estágio Supervisio-

nado Obrigatório em Biologia, onde os exercícios e reflexões teóricas 

da UC de Prática Pedagógica são colocadas em prática no Estágio Su-

pervisionado, propiciando a coleta de elementos concretos e reais que 

possibilitem uma análise mais aprofundada do tema.

Os estudantes, nos exercícios em sala e na prática do estágio, passam 

a considerar os dois momentos de análise e validação de uma sequência 

didática: o momento chamado a priori, que ocorre antes de sua aplicação 

em sala de aula e um momento a posteriori, que ocorre após sua aplicação 
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em sala de aula. (guimarães; giordan, 2011; nascimento; guimarães; 

el-hani, 2009, sarmento et al., 2013). 

Sarmento e colaboradores (2013), num trabalho que abordou o 

tema do metabolismo energético em aulas de Biologia, observaram 

que a construção da sequencia didática envolveu um protótipo prelimi-

nar e seu aprimoramento por meio de discussões entre pares. O protóti-

po foi desenhado de forma a contemplar: 1) textos de divulgação cien-

tífica que abordassem questões referentes ao metabolismo energético; 

2) a contextualização dos assuntos no cotidiano dos alunos, incluindo 

questões de relevância sócio-científicas e de cidadania; 3) a busca pela 

construção de um processo coletivo e cooperativo de aprendizagem; e 

4) a integração interdisciplinar. 

Para a validação da SD foi aplicado um pré-teste com questões aber-

tas e fechadas a fim de se conhecer os conceitos dos alunos referentes aos 

temas abordados e ao final da aplicação da SD foi aplicado um pós-teste, 

na forma de questões, porém diferentes das do pré-teste. A aplicação dos 

questionários (pré e pós aplicação da SD) permitiu conhecer concep-

ções alternativas resistentes à mudanças, avanços na compreensão dos 

estudantes e possíveis dificuldades encontradas no tratamento dos conte-

údos. (sarmento et al., 2013). 

Guimarães e Giordan (2011) propuseram um instrumento para 

a validação de sequências didáticas, composta por distintos momen-

tos. A validação por pares, onde os autores propõem um instrumento 

composto por 20 itens em 4 dimensões de análise: 1) Estrutura e 

organização da SD; 2) Problematização; 3) Conteúdos e conceitos; e 

4) Metodologias de Ensino e Avaliação.  Após a validação por pares, 

há um momento de validação pelos professores coordenadores, a fim 

de verificar a adequação da SD ao contexto escolar de sua aplicação. 

Para esta validação, os autores propuseram um instrumento compos-

to por 4 blocos: 1) A escola e a SD; 2) a relação entre a SD e o Projeto 

Político Pedagógico da escola; 3) a Problematização e 4) Elementos 

de ensino e aprendizagem.
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O instrumento proposto por Guimarães e Giordan (2011), des-

crito acima, é discutido durante as orientações de estágio, visando sua 

adequação à realidade das escolas de Diadema e sua efetividade no 

contexto escolar.

Assim, podemos observar que a construção, justificação e vali-

dação de uma sequência didática não é uma tarefa simples ou tam-

pouco trivial. É necessário um trabalho minucioso e detalhado para 

que se contemple de forma efetiva o exercício da tarefa de ensinar 

e aprender. Neste sentido, os alunos da UC Prática Pedagógica de 

Biologia discutem a estrutura de uma SD, as modalidade didáticas 

possíveis, o papel da experimentação e investigação e propõem, ao 

final da UC, uma SD ideal. 

Esta sequencia didática ideal proposta é então colocada em prática 

no âmbito do Estágio Supervisionado Obrigatório de Biologia. Os alu-

nos constroem instrumentos de validação, aplicam o instrumento nas 

escolas campo, e coletam dados que permitem a validação a priori da 

SD. A atividade de regência envolve a aplicação da SD, validada para o 

contexto específico da escola. Após a aplicação da SD os alunos realizam 

a validação a posteriori, coletando elementos que permitem a análise e 

avaliação do trabalho realizado.

Assim, a articulação entre as UCs de Prática Pedagógica de Bio-

logia e os Estágios Supervisionados em Biologia procura contemplar 

estas questões, estabelecendo parâmetros para análise de intervenções 

educativas utilizando elementos da realidade escolar, articulando te-

oria e prática e desenvolvendo subsídios para que a prática docente 

priorize a efetividade do ensino de Biologia.

A investigação e o trabalho com projetos
no ensino de Biologia

Um outro aspecto abordado nas aulas de Prática Pedagógica de 

Biologia é a elaboração de projetos de ensino com caráter investigativo 
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e experimental. Para isso, os estudantes estudam sobre a experimenta-

ção no ensino de ciências e biologia no Brasil e analisam elementos 

que caracterizam esta modalidade didática (krasilchik, 2011).

Bizzo (2012, p, 93) aponta a investigação na sala de aula como 

oportunidade dos estudantes vivenciarem um ciclo empírico comple-

to, indispensável para o desenvolvimento de habilidades próprias da 

ciência. Assim, através de atividades práticas investigativas os alunos 

são capazes de: “reconhecer e delimitar um problema, identificar va-

riáveis, elaborar hipóteses, projetar e realizar experimentos, coletar da-

dos e avaliar as hipóteses levantadas inicialmente”.

Durante as aulas de Prática Pedagógica de Biologia os estudantes 

são confrontados com o exercício de propostas didáticas que contem-

plem esta modalidade de ensino. Mais ainda, os alunos buscam elabo-

rar e introduzir esta modalidade numa intervenção pedagógica mais 

ampla: o trabalho com projetos.

Muitos problemas provenientes das preocupações diárias dos 

alunos não encontram respostas dentro da disposição acadêmica que 

se apresenta os conteúdos hoje nas escolas, e algumas alternativas 

vem sido apontadas no intuito de “reorganizar a compreensão por 

parte dos docentes e dos alunos com respeito ao que poderia consti-

tuir-se num conhecimento escolar significativo” (hernández, 1998, 

p. 22). O trabalho com projetos é uma possível resposta ao enfrenta-

mento deste problema.

Hernández (1998) sugere a organização do currículo por pro-

jetos e propõe para isso um total rompimento com a classe e a orga-

nização escolar por grupos de nível ou idade, com a estruturação do 

currículo em disciplinas separadas e com o tempo limitado de horas-

-aula. Os projetos de trabalho são caracterizados por este autor como:

Parte-se de um tema ou problema negociado com a turma;

Inicia-se um processo de pesquisa;
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Buscam-se e selecionam-se fontes de informação;

Estabelecem-se critérios de ordenação e de interpretação de 
fontes;

Recolhem-se novas dúvidas e perguntas;

Estabelecem-se relações com outros problemas;

Representa-se o processo de elaboração do conhecimento que 
foi seguido;

Recapitula-se e avalia-se o que aprendeu;

Conecta-se com um novo tema ou problema. (hernández, p. 81)

Para isso, os estudantes são convidados a projetarem e elabora-

rem um projeto de ensino, de caráter investigativo, que contemple 

um tema específico da Biologia. O estudo de questões envolvendo a 

perspectiva Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente (CTSA), o 

multiculturalismo, a experimentação, e outros, subsidiam os projetos 

elaborados e permitem que eles tenham uma projeção mais ampla, 

contextualizada, interdisciplinar e de fato significativa para a imple-

mentação na educação básica.

Assim, durante a elaboração dos projetos de ensino são discutidas 

questões relacionadas ao aprender fazendo, ao aprender a aprender, as eta-

pas de pesquisa na escola e a ressignificação do espaço escolar. Os projetos 

carregam uma intenção, que permitem alçar novos espaços e perspectivas 

na escola, e os futuros professores devem estar preparados para implemen-

tarem projetos no seu exercício profissional (VEIGA, 2008).

 A evolução biológica na educação básica: 
possibilidades e desafios para o professor

A teoria evolutiva é considerada o eixo central do conhecimento 

biológico. Mota, Gouw e Bizzo (2016 ) declaram que 
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A perspectiva evolutiva estabelece um horizonte imprescindível 
para organizar e interpretar observações [...] em todas as áreas 
das Ciências Biológicas. Uma boa parte da comunidade científi-
ca, incluindo biólogos e educadores no ensino de Biologia, con-
sidera a evolução biológica um eixo fulcral da Biologia, sendo 
entendida como fator indispensável para uma boa compreensão 
dos conhecimentos biológicos. (mota, gouw e bizzo,  p. 135).

Assim, a formação de professores de Biologia não deve se furtar 

a abordagem desta temática na práxis da sala de aula da educação 

básica. A perspectiva evolutiva é considerada ao longo das UCs de 

Prática Pedagógica de Biologia tanto como elemento estruturante do 

conhecimento biológico, como fator desafiador a polêmicas envol-

vendo ciência e religião.

Para o futuro professor, é necessário a clareza de que a ciência e 

a religião possuem premissas epistemológicas distintas, o que faz com 

que seja inadequado comparações entre elas. Elas podem propor expli-

cações sobre o mesmo fenômeno, como por exemplo, o surgimento da 

vida na Terra, mas essas explicações não devem ser confrontadas, pelo 

simples fato de serem conhecimentos de natureza distinta.

Assim, é importante compreender o lugar que a teoria da evolu-

ção ocupa dentro da ciência. Pinna (2009, p. 66) esclarece que

A teoria da evolução foi proposta para explicar o porquê de cer-
tos fatos sobre o mundo vivo. Entre as teorias, é uma das mais po-
derosas. Esclarece de forma eficiente a maioria dos fenômenos 
inerentes aos seres vivos. Na verdade, seu êxito é tamanho que 
é difícil encontrar alternativas ao evolucionismo na esfera cientí-
fica. Apesar de alegações em contrário, modelos não-evolutivos 
são invariavelmente enraizados em alguma versão do oculto ou 
do sobrenatural, portanto não-científicos. A falta de alternativas 
plausíveis para o modelo evolutivo é uma situação duradoura, 
que já se estende por quase 150 anos. Por isso, alguns conside-
ram a evolução um fato, ou muito próxima de um fato.



Prática docente e formação de professores 143

Neste sentido, a teoria da evolução é a explicação que a ciência 

fornece para a compreensão dos processos envolvidos na diversificação 

da vida na Terra. Para a compreensão de como a vida tem ocupado 

ambientes distintos,  se diversificado ao longo do tempo, formando no-

vas espécies, é necessário que tenhamos a compreensão adequada da 

biologia evolutiva.

O professor não deve, como ocorre na maioria dos livros didáti-

cos, abordar o tema da biologia evolutiva num capítulo a parte. Esta 

fragmentação não tem sentido, uma vez que todo o conhecimento bio-

lógico é estruturado na perspectiva evolutiva. Assim, a apropriação dos 

processos evolutivos e sua correta abordagem na sala de aula é funda-

mental para que o estudante compreenda a Biologia ao longo de toda 

a educação básica.

Pesquisas recentes indicam que os jovens brasileiros, mesmo os reli-

giosos, tendem a aceitar grande parte das teorias evolutivas. Mota (2013) 

numa pesquisa realizada em âmbito nacional com jovens matriculados 

no Ensino Médio, observou algumas questões interessantes: 57,6% dis-

cordam que sua fé possa contradizer as teorias científicas e 72,6% discor-

dam que a religião os impede de acreditar na evolução biológica.

De modo geral, o jovem brasileiro tende a aceitar os temas cen-

trais da teoria evolutiva, mas se inclina a rejeitá-la quando esta envol-

ve a espécie humana. Os temas de maior aceitação são “questões que 

versam sobre mecanismos da seleção natural e afirmações dos registros 

fósseis como provas da existência de espécies que viveram no passado” 

(mota, gouw, bizzo, 2016, p. 149).

Os dados evidenciam que há uma horizonte positivo para o pro-

fessor de Biologia. Os jovens estão mais abertos a dialogarem sobre 

a teoria evolutiva e aceitam-na em muitos de seus aspectos. Assim, é 

necessário que o professor não se intimide em abordar o tema com 

a profundidade necessária na sala de aula, de forma a garantir que a 

compreensão do conhecimento biológico de fato ocorra.
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Por uma abordagem humanística do
ensino de Biologia na Educação Básica

Por fim, um dos temas que permeiam todas as aulas das UCs 

Prática Pedagógica de Biologia é a abordagem humanística dos pro-

cessos educativos. Yáñez e Maturana (2009, s.n.) definem a educação 

como “um processo de transformação na convivência”, o que signifi-

ca que o que ocorre nos espaços relacionais é o que constitui as con-

dições configuradoras dos espaços educativos. Neste sentido, cabe ao 

professor gerar ambientes de convivência onde seja possível reflexões 

que levem à transformação.

Desse modo, convém refletirmos sobre a seguinte proposição, 

que é na verdade proposta no primeiro dia de aula da UC Prática 

Pedagógica de Biologia:

O educando se transforma na convivência com o educador. O 
educador dos tempos pós-modernos é aquele que adota a tarefa 
de criar um espaço de convivência, onde os outros (educandos) 
se transformam reflexivamente junto com ele (o educador). 
Para que isto ocorra, o educando e o educador devem conviver 
em um espaço no qual se aceitem mutuamente como legíti-
mos outros na convivência. Isto é, o educador deve se trans-
formar em um educador social (yáñez; maturana, 2009, s.n.).

Nesta perspectiva, o futuro professor não é aquele que apenas ma-

nuseia com destreza o conhecimento, mas sim aquele que proporciona 

espaços de convivência nos quais todos, tanto professor como alunos, 

tenham lugar assegurado e legítimo. Neste sentido, não é a infraestru-

tura, ou a lousa, ou o giz, ou o livro, que caracterizam a escola, mas 

seus espaços de convivência social.

O futuro professor não pode se esquivar desta premissa, pois onde 

não há legitimidade de convivência, não há aprendizagem. A convi-

vência na escola envolve um modo ético de lidar com as pessoas e com 

os problemas, onde o bem estar social seja almejado acima de tudo.
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Para Yáñez e Maturana (2009, s.n.), os projetos educativos devem 

ser centrados na convivência. Os autores citam como exemplo:

Se um educando convive com o professor de biologia e este pro-
fessor desfruta seu biologizar em respeito e atenção às dificulda-
des que os alunos possam vir a ter, esse educando incorporará de 
maneira espontânea em seu viver a visão biológica, e a biologia 
será um instrumento de convivência através da qual ele se trans-
formará em um adulto socialmente integrado, com confiança 
em si mesmo, com capacidade de colaborar e aprender qualquer 
coisa em perder sua consciência social, e portanto ética. 

Assim, finalizamos este capítulo com a certeza de que o ensino do 

Biologia só é possível através de proposição de verdadeiras experiências 

humanas, onde os estudantes se encontram com o diverso e são estimula-

dos à aprenderem de modo alegre e criativo (infante-malachias, 2014).
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Introdução

Pensar a formação de professores para a educação básica pública 

no contexto brasileiro é um enorme desafio. Além do descaso histórico 

do poder público com a educação básica, que vem provocando desmo-

tivação nos jovens para a docência, ainda se devem considerar questões 

complexas como a necessidade de superar a dicotomia presente tanto 

nos cursos de formação de professores quanto na trajetória acadêmica 

da maioria dos docentes entre a teoria e a prática pedagógicas. 

Há, portanto, inúmeras barreiras a serem superadas quando se pen-

sa em promover uma capacitação docente que integre, de forma dinâ-

mica, a sólida formação teórica com uma preparação para a prática que 

leve em consideração as realidades dos estudantes e as culturas escolares 

das instituições de educação básica. Para isso, seria necessário articular o 

que definem as leis e as normas, as tendências pedagógicas e as práticas 

pedagógicas já consolidadas nas escolas.

No entanto, enquanto as práticas escolares muitas vezes se encon-

tram consolidadas e resistentes às transformações, as leis e as normas 

mudam com a política ou com as concepções dos governantes do mo-

mento. Mesmo sendo raramente entendida como uma das dimensões 

estruturantes da organização do país, a educação está sempre dependen-

te dos projetos de governo definidos pelas eleições.

O que deveria ser um projeto de Estado, com duração e estabi-

lidade, é modificado muitas vezes antes mesmo de ser definitivamen-

te implantado. Geralmente, uma mesma geração de professores se 

defronta com vários projetos pedagógicos, muitas vezes totalmente 

contraditórios em suas finalidades. E não raro há professores que, por 

conta das inúmeras propostas de mudanças produzidas em ambientes 

exóticos à escola, se mantêm imóveis durante toda a carreira.

Em geral, enquanto nos cursos de capacitação organizados nas 

redes de ensino tenta-se moldar os professores a partir da legislação 
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imposta e dos currículos prontos, nos cursos de formação de profes-

sores ministrados nas academias, apresenta-se uma teoria pedagógica 

bem elaborada, mas orienta-se uma prática idealizada e distanciada 

das realidades existentes nas escolas. Assim sendo, qualquer disciplina 

acadêmica que tenha como finalidade a prática escolar corre o risco de 

ser contraditória. 

Se a academia é o espaço da crítica, da criatividade e da expe-

rimentação, as politicas educacionais têm levado a escola a ser um 

local de reprodução das ideias prontas ao estilo dos cursinhos e vários 

motivos contribuem para isso:

nos últimos anos, a escola tem se pautado por programas enges-

sados e elaborados por grupos distantes da realidade escolar e por ma-

teriais pedagógicos prontos e igualmente distantes das realidades dos 

estudantes; 

as condições de trabalho dos docentes são marcadas pela ausência 

de tempo para estudos e discussões e pela inexistência de condições 

materiais para o trabalho pedagógico e para a construção de novas me-

todologias;

as propostas que chegam às escolas desconsideram as tradições 

locais, a história da comunidade, as práticas estabelecidas, os hábitos, 

as condições materiais concretas e a cultura escolar entendida como o

conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e 
condutas a inculcar e um conjunto de práticas que permitem 
a transmissão desses conhecimentos e a incorporação desses 
comportamentos; normas e práticas coordenadas a finalidades 
que podem variar segundo as épocas (julia, 2001, p. 10).

Diante disso, que finalidades podem ter as disciplinas de prá-

tica pedagógica neste contexto? Como conciliar a produção acadê-

mica criativa por essência com as condições existentes nas institui-

ções escolares? 
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Desde o início do século XXI já se indicava para a necessidade 
de uma concepção de prática como componente curricular 
que considerasse uma dimensão do conhecimento, que tanto 
está presente nos cursos de formação nos momentos em que 
se trabalha na reflexão sobre a atividade profissional, como du-
rante o estágio nos momentos em que se exercita a atividade 
profissional (Parecer CNE/CP 9/2001, p. 23). 

Nesse sentido, na atualidade se propõe que a formação da prática 

docente se faça tendo como objetivo se conseguir uma “a articulação 

entre teoria e prática [...] fundada no domínio de conhecimentos cientí-

ficos, pedagógicos e técnicos específicos, segundo a natureza da função” 

(Decreto n. 8.752 de 9 de maio de 2016, artigo 2º, V).

No entanto, muitos aspectos da prática ainda não são considerados 

nos curso de formação. Geralmente, nas disciplinas de práticas pedagó-

gicas de ciências são abordadas as metodologias para o desenvolvimento 

do processo de ensino-aprendizagem, desconsiderando os inúmeros as-

pectos que, a despeito da sua fluidez, participam da formação das crian-

ças e dos jovens no ambiente escolar, tais como: a organização da sala 

de aula, os métodos de controle da disciplina, o uso da voz e do olhar, a 

ocupação dos espaços, as práticas realizadas fora da sala de aula, a forma 

de relacionamento do professor com o aluno ou dos alunos com o res-

tante da comunidade escolar, dentre inúmeros outros. 

Esses aspectos subjetivos do fazer docente ficam relegados, em al-

guns casos, à formação em serviço ou, na maioria das vezes, são com-

pletamente ignorados e ao professor só resta aprender durante o exer-

cício profissional, na vida na prática cotidiana. Isso ocorre porque nem 

as escolas estão preparadas para acompanhar o licenciando, orientá-lo 

e discutir com ele esses aspectos da profissão, nem as universidades se 

colocam o papel de formadoras em tais assuntos.
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Prática Pedagógica de Química no curso de 
Ciências – licenciatura da Unifesp

A unidade curricular (UC) Prática Pedagógica de Química (PPQ) 

no curso de Ciências-Licenciatura da Unifesp foi planejada para ofe-

recer aos estudantes tanto os elementos da prática docente relativos às 

normas ou às didáticas, como outros elementos que, apesar de serem 

mais difusos, também participam ativamente do processo.

Assim sendo, os planos de ensino das práticas pedagógicas preve-

em a abordagem dos seguintes temas:

PPQ I – História da educação em ciências no Brasil. Adoles-

cência. Questões da prática e do cotidiano escolar. Programas 

e materiais didáticos para a educação em Química. Planeja-

mento, Metodologias e Sequencias didáticas;

PPQ II - Concepções de ensino de Química. Temas geradores, 

contextualização, abordagem do cotidiano. Inclusão no ensino 

de Química. Estratégias de ensino associando ciência, tecnolo-

gia, sociedade e ambiente. Material didático para uso no ensino 

médio. Desenvolvimento de práticas demonstrativas e experi-

mentais adequadas a uma comunidade escolar específica.

Prática Pedagógica de Química I

A unidade curricular PPQ I é oferecida em 72 horas e tem como 

objetivo principal que o licenciando conheça alguns aspectos da dis-

ciplina de Química no ensino médio, tanto do ponto de vista legal e 

normativo, como em relação à prática cotidiana. 

A PPQ I está divida em cinco fases. A primeira é composta de 

uma única aula na qual é abordada a história do ensino de Ciências 

e Química no Brasil, desde meados do século XIX até a atualidade. 



Verilda Speridião Kluth (org.)154

Espera-se, com esse conteúdo, que o licenciando perceba os nexos que 

existem entre as escolhas para a construção dessas disciplinas escolares 

e os contextos social e educacional brasileiros. 

Além disso, nessa fase tem-se como objetivo que o licencian-

do perceba os limites e as possibilidades do futuro professor em sua 

prática pedagógica. Se, de um lado, estimula-se que o professor seja 

criativo e busque formas para que o estudante construa sempre um 

conhecimento significativo, por outro, há os limites provocados por 

questões de infraestrutura e pelas finalidades que a sociedade deter-

mina para a educação que são explicitadas pela abordagem histórica. 

A compreensão desse aspecto da atividade docente colabora para 

despertar no licenciando a responsabilidade pelo empenho e dedicação 

pela busca constante da qualidade do ensino e ao mesmo tempo cons-

cientizar de que a atividade de professor tem limites bem claros impostos 

pelos valores que a sociedade atribui para a educação. 

Na segunda fase são desenvolvidos alguns temas com o objetivo 

de discutir as relações que se estabelecem entre o professor e o estu-

dante na sala de aula. A partir de uma situação apresentada no artigo 

“Encontros com professores e alunos de uma escola estadual do ensi-

no médio – uma escuta em que a dimensão objetiva se alinhava pela 

subjetividade dos atores” de Monica Amaral, os estudantes verificam 

as possibilidades de encaminhamentos em uma situação de conflito. 

Em um segundo momento dessa fase é discutida outra perspectiva do 

processo de ensino-aprendizagem, a partir do texto “A Epistemologia 

de Maturana” de Marco Antônio Moreira. 

Na terceira fase do curso, são analisados os documentos que 

orientam a educação do ponto de vista legal e normativo. Para isso são 

estudados os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN e PCN+), as 

Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) e a Proposta Curricular da 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo.
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Por essas leituras, os estudantes percebem que as concepções de 

educação e de ensino de Ciências e Química presentes nas normas 

legais, não se limitam aos conteúdos conceituais, mas consideram que 

o currículo deve ser pensado como “espaço de cultura” (Proposta Cur-

ricular de Química da SEE-SP, p.12) que promove “os conhecimentos 

próprios de cada disciplina articuladamente às competências e habili-

dades do aluno” (Idem, p.13).

Mais do que uma possibilidade de ensino, essa abordagem pres-

supõe uma mudança de cultura, pois, grande parte dos licenciandos 

possui uma experiência escolar baseada na transmissão de conteúdos 

conceituais tendo como objetivo a preparação para os exames de sele-

ção ao ensino superior. 

Em um país que possui uma longa história de exclusão da grande 

maioria dos jovens do ensino superior, é natural que os que ali estão 

tiveram uma formação voltada para o ingresso nas academias e, conse-

quentemente, uma formação baseada no que são exigidos nos exames 

de seleção. Mesmo em um curso organizado fora dos centros universi-

tários tradicionais, como é o caso do Curso de Ciências – licenciatura 

da Unifesp/campus de Diadema, no qual há uma grande concentração 

de trabalhadores, essa situação não é muito diferente. 

Noções como as de pensamento crítico, de cidadania e de tra-

balho solidário, presentes nos documentos oficiais como eixos norte-

adores da educação, muitas vezes são vistos com desconfiança pelos 

universitários. É comum ainda se enfrentar a discussão que contrapõe 

o ensino “conteudista” com a de educação formadora. 

Nesses casos, em geral se pressupõe uma falsa contradição entre 

aprender conteúdos e formar o cidadão crítico e autônomo. A primeira 

opção é associada ao ensino de qualidade e às melhores chances de su-

cesso nos vestibulares enquanto a segunda possibilidade é relacionada 

a uma educação de baixa qualidade. Entender que uma educação de 

qualidade também envolve a formação de comportamentos, de hábi-
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tos, de valores é uma mudança cultural que ainda está em processo. 

Ainda que a escola não seja uma ilha e não tenha condições de, 

sozinha, transformar os valores predominantes na sociedade, é parte do 

ensino de ciências e Química também analisar esse quadro e oferecer 

aos jovens instrumentos para que eles se posicionem criticamente na 

sociedade. No entanto, formar professores com pensamento crítico e 

autonomia em uma sociedade marcada pelo domínio da grande mídia 

e pelas noções de individualismo e competição é um grande desafio.

Nessa fase da unidade curricular, o currículo de ciências e Quími-

ca também é estudado a partir dos materiais pedagógicos. Em primeiro 

lugar, são analisados os livros do Programa Nacional do Livro Didático 

(PNLD). Os estudantes tomam ciência dos critérios adotados para a 

escolha dos livros que irão compor o Guia do Livro Didático e anali-

sam as coleções a fim de verificar qual delas está de acordo com as suas 

convicções de futuros professores.

Além de, em tese, vivenciar a prática docente que consiste na 

escolha do material didático, ao comparar as coleções, os estudantes 

entram em contato também com as concepções de ensino que preva-

lecem em cada uma dessas coleções. Assim, de forma empírica, os es-

tudantes confrontam propostas baseadas na linha Ciência, Tecnologia 

e Sociedade (CTS) com outras que valorizam mais a contextualização 

do conhecimento ou que se baseiam em proposições mais tradicionais, 

ou seja, mais centradas na exposição dos conteúdos conceituais. Esse 

processo seguirá na unidade disciplinar Prática Pedagógica de Quími-

ca II com o aprofundamento das teorias de ensino.

A quarta fase da unidade curricular é dedicada aos aspectos práti-

cos do cotidiano escolar, especialmente situações que ocorrem na sala 

de aula e que desafiam os professores da educação básica em todas as 

escolas. Para isso são discutidas questões como: a indisciplina, o uso do 

telefone celular, o desinteresse, a burocracia, as condições de trabalho, 

a infraestrutura da escola etc. 
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Essas discussões acontecem com a exposição aos licenciandos de 

situações de conflito ficcionais, comuns na escola e nas salas de aula, 

elaboradas a partir de experiências profissionais semelhantes, e a pro-

posição do desafio de elaborar encaminhamentos para cada uma das 

situações descritas. Para exemplificar, segue uma dessas situações que 

são propostas aos estudantes:

Estudei para ser professor (a) e não babá. Quando eu era crian-
ça, a educação era valorizada e o professor era respeitado. Lem-
bro-me até hoje que o Professor Vieirinha de Química vinha 
de paletó e gravata e nós levantávamos quando ele entrava na 
sala, mas hoje ninguém quer saber de nada. Só querem saber 
de bagunça e vandalismo. Por um tempo eu entrava na sala de 
aula, colocava a matéria na lousa e sentava para preencher o 
diário de classe. Eu pensava: “eu dei a matéria, agora é com 
eles...”, mas os resultados nas provas sempre foram sofríveis. 
Agora, eu resolvi mudar a metodologia e vou fazer o seguinte...

Ainda que seja uma situação simulada e livre de toda tensão que 

as situações reais carregam, essa atividade tem como objetivo inserir na 

unidade curricular elementos que compõem o cotidiano do professor 

interferindo diretamente na sua aula, mas que passam a margem das 

propostas de abordagem dos conteúdos.  

Finalmente, na quinta fase da unidade curricular o estudante 

deve preparar uma sequencia didática sobre um tema de Química. A 

partir dos conhecimentos sobre o adolescente, as normas, os materiais 

didáticos e os problemas do cotidiano escolar, são estudados alguns 

modelos de sequencias didáticas e elaborada uma proposta sobre um 

tema de livre escolha da área de Química. Para reflexão sobre os mode-

los de sequencias didáticas é usado o artigo “Elementos para Validação 

de Sequências Didáticas” de Yara Guimarães e Marcelo Giordan. 

Nessa fase, além da preparação da proposta de ensino, o estudan-

te é estimulado a ministrar uma das aulas da proposta em um formato 

de aula regular, ou seja, o licenciando tem que desenvolver o tema em 
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aproximadamente quarenta minutos usando uma metodologia adequa-

da ao ensino médio e às condições reais da escola. Em alguns casos, os 

colegas de turma são convidados a se comportarem de uma maneira a 

tornar a aula mais próxima quanto possível do que acontece normalmen-

te na educação básica. Assim, os demais estudantes da turma perguntam 

sobre outros temas, conversam com o colega ao lado, mostram desinte-

resse pelo assunto etc. Isso é feito para que licenciando tenha que lidar 

com outros elementos, além do que foi planejado para aquela aula. 

O objetivo com essa última atividade é de que o licenciando co-

mece adquirir o domínio do espaço, da colocação da voz, da inevitável 

exposição a um grupo de pessoas, do jogo sempre bastante complexo 

entre falar, escrever no quadro, dialogar com os presentes e, ao mesmo 

tempo, manter o interesse dos jovens pelo que está sendo realizado e não 

perder o controle sobre o objetivo que se pretende naquele momento. 

No final, a aula é discutida coletivamente. 

Nestas atividades, é muito frequente encontrar licenciandos que 

dominam relativamente bem os conteúdos conceituais, mas que não 

conseguem se expressar adequadamente, seja por timidez, seja porque 

não conseguem articular as várias ações que o professor tem que desen-

volver ao mesmo tempo durante uma aula. 

Em geral, no período em que está na universidade, o estudante 

realiza uma série de ações próprias da academia, como seminários e 

exposição de trabalhos em eventos, nas quais ele tem que se expor para 

uma plateia. No entanto, essas atividades geralmente são realizadas em 

ambientes adequados, em grupos de estudantes e para uma publico 

atento. Na escola, no entanto, a realidade é muito distinta, pois o pro-

fessor depara-se com jovens pouco acostumados a ouvir e sem hábitos 

de estudo. Então, se a aula é um eterno monologar ou se o tema não 

desperta o interesse rapidamente, ocorre uma inevitável dispersão. 

Além disso, as escolas e, especialmente as salas de aula, são de 

uma pobreza estrutural imensa. Algumas possuem lousa e giz em con-
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dições apenas satisfatórias e raríssimas possuem algum equipamento 

de multimídia. Essa carência também é frequente nos demais espaços 

escolares como as bibliotecas, as salas de informática, os pátios e os 

laboratórios. Nessas condições, o professor precisa ter outras habilida-

des, além do conhecimento específico, caso contrário, tudo que foi 

estudado na academia não terá condições de ser colocado em prática.

Os interesses e o comportamento típico dos adolescentes associa-

do a outros fatores como salas lotadas, carência de material adequa-

do, grande número de aulas semanais, indefinição das finalidades da 

educação, exigem do professor mais do que o conhecimento dos con-

teúdos específicos de sua área. Entender isso é uma das funções dos 

cursos de formação de professores, sem o qual tudo que é discutido na 

academia pode se tornar impraticável na escola real.

Pratica Pedagógica de Química II

A disciplina Pratica Pedagógicas de Química II (PPQ II) é ofe-

recida no último ano do curso com duração de 72 horas e é nessa 

disciplina que o licenciando irá aprofundar os conhecimentos nas me-

todologias de ensino das Ciências e Química. De um modo geral, os 

objetivos da PPQ II são os seguintes:

conhecer e compreender as propostas de metodologias de ensino 

de Química;

conhecer as concepções de ciência e de ensino de Química 

desenvolvidas historicamente;

relacionar conceitos químicos aos contextos sociais, políticos, 

ambientais e tecnológicos;

relacionar a Química e suas aplicações com outras disciplinas 

e com os desafios técnico-científicos do século XXI;

compreender a ciência como construção sócio-histórica;

compreender como a Química pode ser abordada na prática 

docente a partir dessas perspectivas;
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desenvolver, apresentar e discutir atividades e aulas para o en-

sino médio, envolvendo conteúdo curricular;

desenvolver a capacidade de elaboração de materiais pedagó-

gicos específicos para o meio no qual a educação em Química 

está sendo desenvolvida.

A ciência química tem como foco de estudo a matéria: suas proprie-

dades e as suas transformações. A partir desses estudos, os químicos ela-

boram modelos e teorias para explicar a constituição da matéria, como 

por exemplo, os modelos atômicos e de ligação química. 

Pozo e Crespo (2009) apontam que, do ponto de vista científico, 

a matéria é corpuscular e descontínua, formada por partículas que po-

dem mover-se e combinar-se umas com as outras formando estruturas 

mais complexas. Entre essas partículas não existe absolutamente nada, 

o que implica a complexa e abstrata ideia de vazio e, assim, uma gran-

de capacidade de abstração.   

Portanto, no ensino de Química, o professor, além de ensinar o 

conteúdo específico dessa ciência, tem que proporcionar aos estudan-

tes o desenvolvimento de competências, como, por exemplo: compre-

ender modelos abstratos, analisar informações em gráficos e tabelas e 

interpretar dados experimentais. Outra competência importante que 

tem que ser desenvolvida é a capacidade de tomar decisões de maneira 

crítica, na sociedade em que eles vivem. 

Levando-se isso em consideração, desde os anos oitenta do século 

passado, vem sendo realizadas pesquisas na área do ensino de Química 

no campo denominado didática das ciências, nas quais são estudados 

os processos de aprendizagem nos diversos níveis de instrução e desen-

volvidas metodologias de ensino para essa ciência com novas perspec-

tivas de abordagem.  

Assim, na PPQ II são abordadas essas perspectivas para que o li-

cenciando  compreenda as questões atuais que perpassam o ensino de 
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Química e possam desenvolver habilidades e competências necessárias 

à prática docente reflexiva. Considerando-se a complexidade para re-

lacionar os conhecimentos de diversas áreas, na PPQ II, optou-se por 

estudar a abordagem da História e Filosofia da Ciência (HFC) e o en-

sino CTS (Ciência, tecnologia e Sociedade), acreditando-se que esses 

enfoques possam dar conta de parte desse grande desafio. 

Pesquisas atuais na educação em ciências, voltadas para a o ensino 

e para a aprendizagem de conceitos científicos, têm enfatizado a impor-

tância da HFC no processo de ensino e aprendizagem, pois se considera 

que a HFC pode ajudar o estudante a superar as dificuldades encon-

tradas no entendimento de diferentes conceitos científicos. Além disso, 

segundo Porto (2010), o estudo e a discussão de episódios históricos pode 

propiciar aos estudantes a superação de visões inadequadas sobre a na-

tureza do conhecimento científico como, por exemplo, a ideia de que 

existe um único “método científico”.

Na abordagem CTS, pode-se discutir importantes questões relacio-

nadas à ciência e à tecnologia que estão presentes na sociedade moderna.

O objetivo central desse ensino na educação básica é promover 

a educação científica e tecnológica dos cidadãos, auxiliando o aluno a 

construir conhecimentos, habilidades e valores necessários para tomar 

decisões responsáveis sobre questões de ciência e tecnologia na socieda-

de e atuar na solução de tais questões (Santos, 2007, p.2).

Segundo Conrado e El-Hani (2010), a abordagem CTS permite 

desenvolver as habilidades relacionadas ao senso crítico e à capacidade 

de discutir e pesquisar sobre informações relevantes para a resolução de 

problemas sociais, considerando a tomada de decisão sobre aspectos cul-

turais, ambientais, tecnológicos, econômicos e políticos.

Além desses dois enfoques, na PPQ II também são abordadas as 

características do ensino investigativo e das metodologias que fazem 

uso das novas tecnologias da informação e comunicação (TICs.). A par-

tir dessas abordagens, espera-se que o futuro professor adquira conheci-
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mentos para elaborar e utilizar diferentes materiais pedagógicos, sempre 

levando em consideração o que tem sido discutido na área de ensino. 

Além disso, espera-se que o estudante construa sua autonomia para não 

ficar na dependência do livro didático. 

Finalmente, a prática pedagógica de Química foi elaborada para 

que o egresso do curso de Ciências da Unifesp tenha uma formação 

que possibilite o rompimento com a avaliação de Castoldi (2009, 

p.685) de que “[...] a maioria dos professores tem uma tendência em 

adotar métodos tradicionais de ensino, por medo de inovar ou mesmo 

pela inércia, há muito estabelecida, em nosso sistema educacional”. 

Sobre o desenvolvimento
de cada tema na PPQ II

O estudo de cada tema na PPQ II é realizado em três etapas. Na 

primeira etapa os licenciados estudam os referenciais teóricos atuais e 

significativos com o objetivo de se construir uma base teórica na qual 

se possa entender a proposta bem como dar subsídios para a elaboração 

de atividades de ensino. 

Nessa etapa os licenciandos analisam materiais didáticos e pro-

postas curriculares com o objetivo de observar a coerência destes com 

a proposta didática desses materiais. É importante que o estudante pos-

sua a competência para analisar criticamente e escolher o material de 

ensino que ele poderá usar nas suas futuras aulas na educação básica.

Na segunda etapa inicia-se a elaboração pelos licenciandos, com 

a orientação dos professores da UC, das atividades de ensino e das se-

quencias didáticas (SD). Nesta etapa além de se levar em conta o en-

tendimento sobre a abordagem ou tema escolhido, discute-se como o 

tema e a abordagem podem ser desenvolvidos com os estudantes do 

ensino básico. 

Para isso também são estudadas outras metodologias de apoio, 

além de outros exemplos de aulas retiradas da literatura da área de en-
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sino. Essa estratégia foi adotada, para compensar a falta de experiência 

dos estudantes na elaboração das sequencias didáticas e foi desenvol-

vida a partir das experiências adquiridas em versões anteriores desta 

unidade curricular. 

No caso da abordagem CTS, por exemplo, a elaboração de uma 

sequência didática (SD) considera as proposições de dinâmica dos mo-

mentos pedagógicos organizada por Delizoicov, Angotti e Pernambu-

co (2002), quais sejam: a problematização inicial, a organização do 

conhecimento e a aplicação do conhecimento. No quadro 1 pode ser 

observado o roteiro fornecido aos alunos para a elaboração de uma 

sequência didática CTS

Quadro 1. Roteiro para apresentar a SD pela abordagem CTS.

1. Nome dos discentes, UC, professores etc.

2. Descrição do contexto educacional para o qual a proposta será desen-

volvida,

3. Objetivos pedagógicos da proposta (conteúdos científicos e sobre a ciên-

cia, tecnologia, sociedade).

4. Tema do projeto (deixando claro o problema e o conteúdo).

5. Tempo de duração (número de aulas e meses).

6. Problematização inicial.

7. Polêmicas ou controvérsias envolvidas.

8. Elementos utilizados (faça a lista de conteúdos científicos, sociais, mo-

rais, éticos, tecnológicos que se pretende abordar)

9. Recursos materiais necessários (descreva tudo que o professor irá precisar 

para implementar o projeto).
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10. Descrição da proposta (descreva como irá conduzir a proposta, como a 

problematização irá requerer conteúdos de ciência, como serão enfocados 

os produtos tecnológicos envolvidos, que tipo de exercício será realizado, 

quais atividades serão propostas, como debates, júri simulado, pesquisas de 

campo, entrevistas com especialistas, pesquisas guiadas na internet, exercí-

cios, laboratórios etc.).

11. Referências bibliográficas (tudo o que leu e consultou na sala e o que 

foi prospectado pela dupla. Tudo que utilizou). 

Fonte: elaborado pelos autores

Após a elaboração da atividade do ensino, que geralmente é reali-

zada em grupos de dois ou três estudantes, os licenciandos apresentam a 

sua proposta para toda a classe. Nesta etapa os professores da UC têm a 

oportunidade de avaliar o entendimento, por parte dos licenciados, tanto 

do tema como também da aplicabilidade das propostas no ensino básico.

No final da UC, os licenciandos fazem uma avaliação da disci-

plina. Essa avaliação é um instrumento importante para os professo-

res reformularem o que não deu certo na UC, como também incluir 

novos temas que são sugeridos pelos licenciandos. Uma demanda que 

tem surgido nos últimos anos é a discussão sobre o tema “inclusão em 

sala de aula”. Outro tema sugerido pelos licenciandos é a questão da 

avaliação, pois, para eles, este tema ainda é complexo e é muito pouco 

discutido durante a sua formação inicial.

Considerações finais

A ausência de um Sistema Nacional de Educação no Brasil im-

põe aos cursos de formação de professores enormes desafios. Por um 

lado, os Estados da federação e os municípios não possuem uma fina-

lidade comum para a educação e, consequentemente, não estão de 

acordo em relação às propostas de ensino. 
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Por outro lado, as universidades orientam de forma indireta o currí-

culo através dos seus exames seletivos, mas mesmo essas instituições di-

vergem completamente. O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) 

poderia ter essa função de oferecer parâmetros para a educação básica. 

Mas, infelizmente, nem os critérios de elaboração dessa prova são claros 

para a sociedade e nem todas as instituições de ensino superior a consi-

deram como critério para o ingresso.

Além disso, a formação de professores envolve mais do que o co-

nhecimento específico na área ou de didática. À escola hoje tem che-

gado inúmeras novas demandas, relativas às questões sociais e aos ado-

lescentes. Se o professor desconhecer ou ignorar esse quadro, é muito 

provável que ele não tenha possibilidades reais de desenvolver as suas 

ideias pedagógicas. 

Assim, a formação de professores se dá de forma difusa e muitas 

vezes distante da realidade em que o egresso será inserido. A acade-

mia reflete e analisa criticamente o que está sendo realizado, mas, 

em geral dialoga pouco com a escola prática real que está ao seu lado 

com prejuízos sérios à formação dos professores. Neste contexto, as 

unidades curriculares de práticas pedagógicas, ainda que em muitas 

situações seja aceitável, poderiam ser melhores e mais eficazes. 

Uma opção, no caso deste curso, poderia ser um maior entrosa-

mento entre essas unidades curriculares, com o estágio supervisionado. 

Pensando-se nisso algumas ações têm sido planejadas em conjunto. Os 

alunos são estimulados a usarem, em suas regências na escola básica, 

as suas aulas que foram planejadas e apresentadas por eles nas UCs de 

práticas de ensino de química.

Finalmente, é fundamental que junto com o conhecimento téc-

nico, o futuro professor também tenha sensibilidade para perceber e 

viver esse contexto. Mas isso também é aprendido e as unidades curri-

culares de práticas pedagógicas também devem enfrentar esse desafio, 

caso contrário elas ficarão anacrônicas.
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 Pensando a formação do professor: 
de onde partimos?

A literatura é farta em relatar e avaliar os diferentes desafios para 

a formação dos professores das ciências da natureza (cachapuz et al., 

2012; freitas & villani, 2002). Propostas e conjecturas perpassam dife-

rentes campos do saber, inclusive na perspectiva de uma prática reflexi-

va, crítica e transformadora, pautada pela pesquisa, visando a autonomia 

e o protagonismo (demo, 1996; moura, 2012; pimenta & ghedin 2012). 

Além dos conteúdos especializados das ciências, considera-se necessário 

prepará-los para a contextualização desses saberes, inscritos na dinâmica 

e complexidade da vida humana (kawamura & hosoume, 2003). 

Pensar a formação do professor nesse sentido envolve reflexões 

sobre diversas instâncias, por exemplo, a seleção de conteúdos sobre 

as ciências que concorrem para tais objetivos (carvalho & gil-pérez 

2001). Essa perspectiva ressoa com os fundamentos freirianos para uma 

educação crítica e emancipatória na formação de cidadãos conscientes 

e transformadores, buscando abordagens teórico-metodológicas que 

promovam diálogo e consciência, como práxis educativa para a trans-

formação do mundo (freire, 1996). É importante ressaltar esta pers-

pectiva diante dos grandes desafios que a atual conjuntura brasileira e 

mundial exige de nós todos, educadores ou não, imersos na sociedade 

pós-moderna, na qual há um: consumo em grau máximo, em que até 

a  educação e a ciência são vistas, sobretudo, como mercadorias, em 

que há um individualismo exacerbado,  em que direitos humanos bá-

sicos são colocados como unicamente itens de despesas de orçamentos 

públicos, em que há uma diminuição do sentimento de pertencimento 

social  algo coletivo, bem como o detrimento das tradições em prol de 

uma busca insaciável por novidades, uma busca incessante por rapidez 

mesmo diante de fatos complexos que demandam tempo e amadure-
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cimento para serem compreendidos, em que há uma superficialização 

das relações humanas, dentre outros fatores (silva, 2013).  

Em decorrência, compreendemos as razões para um ensino de físi-

ca que extrapole propósitos meramente propedêuticos e que agregue aos 

conteúdos específicos os seus aspectos metacientíficos, formativos e cultu-

rais, ou seja, buscando uma educação em, sobre e pela ciência (forato, 

2009; santos, 1999). Desse modo, a proposta do curso parte, inicialmente, 

de dois pressupostos: i. a indissociabilidade entre as concepções de edu-

cação, de ciências, de seu desenvolvimento histórico, de seu ensino, de 

sua aprendizagem e de avaliação da aprendizagem; e ii.  a concepção da 

educação em ciências como instrumento para promoção dos direitos hu-

manos (d’ambrósio, 2001; oliveira & queiroz, 2013; 2015).

Tais concepções manifestam-se na articulação entre os conteúdos 

científicos e questões sociais, tecnológicas, econômicas e políticas, por 

exemplo, à luz das didáticas específicas das ciências e considerando as 

complexidades contextuais na tarefa do educar (silva, 2008). O eixo 

didático-metodológico norteador passa pelo debate coletivo de artigos 

científicos em um ambiente de convivência interpessoal, onde ocorre, 

também, a discussão sobre as propostas didáticas elaboradas pelos dis-

centes, entendendo a educação como um processo de transformação 

na convivência (yáñez & maturana, 2009). A conexão entre a teoria 

e a prática passa pela constante problematização da inseparabilidade 

entre as concepções sobre a física, seu ensino, sua aprendizagem e a 

avaliação de sua aprendizagem (pozo & crespo, 2009; ronca & ter-

zi, 1993). Discute-se, ao longo das disciplinas, que todo discurso do 

professor, ou aqueles presentes nos materiais didáticos, implícita ou 

explicitamente, transmitem uma visão sobre a natureza das ciências, 

seu ensino e sua aprendizagem (carvalho & gil-pérez, 2001).

Desse modo, amalgamadas ao conteúdo dos conceitos científicos, 

abordamos questões atuais que perpassam o ensino de física no ensino 

médio, visando preparar os futuros professores para sua autonomia do-
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cente (freire, 1996), mediante uma prática reflexiva, fundamentada 

pela pesquisa (demo, 1996). Buscando a superação da dicotomia entre 

conteúdo e método, os desafios da sala de aula, incluindo as questões 

do público presente neste nível de ensino (adolescência), são discuti-

dos à luz de referenciais teóricos atuais, visando a fundamentação de 

propostas didáticas que mobilizem diferentes metodologias de ensino e 

aprendizagem e recursos didáticos diversificados (moreira, 2013; sil-

va, 2008; amaral, 2006; lipovetsky, 2002).

As unidades curriculares (UCs) das Práticas Pedagógicas de Física 

(PPF), voltadas prioritariamente ao professor de física, consideram, ain-

da, a peculiaridade de estarem inscritas em um curso de ciências, em 

que futuros professores de Física, Química, Biologia e Matemática parti-

lham disciplinas, projetos de extensão e outras instâncias formativas. Não 

raramente, estudantes das demais áreas cursam as PPFs como eletivas, 

o que traz interlocução e benefícios formativos evidentes para todos os 

sujeitos, discentes e seus formadores. Isso nos motiva a perseguir, tanto 

quanto possível, uma concepção transdiciplinar entre sistemas de conhe-

cimento e valores humanos, como propõe D’Ambrósio (2007):

Na cultura ocidental, os sistemas de valores, da mesma manei-
ra que as ciências e as religiões, são vistos como saberes conclu-
ídos, que têm uma arrogância intrínseca à própria concepção do 
concluído. O conhecimento disciplinar, e conseqüentemente a 
educação, tem priorizado a defesa de saberes concluídos, ini-
bindo a criação de novos saberes e determinando um compor-
tamento social a eles subordinado. O conhecimento disciplinar 
evoluiu para a multidisciplinaridade, que é praticada nas esco-
las tradicionais, e para a interdisciplinaridade, ainda difícil de 
ser conseguida. [...] O conhecimento multidisciplinar resulta 
da justaposição das gaiolas epistemológicas, sem que se passe 
de uma a outra. [...] conhecimento interdisciplinar, quando as 
portas das gaiolas são abertas e o aluno/pássaro pode passar de 
uma a outra. [...] A transdisciplinaridade é, metaforicamente, 
o abandono das grades epistemológicas que limitam o voar/
pensar. O grande objetivo da transdisciplinaridade na escola é 
permitir a criatividade plena.” (, p. 16-19, grifos nossos).
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Em busca dessa transdisciplinaridade, empenhamos nossas ações 

para formar os futuros professores para lidarem com o novo, constru-

írem caminhos em um cenário desconhecido, redesenhando o mapa 

e incorporando novos saberes ao cotidiano escolar. Fundamentados 

pelas narrativas autobiográficas, deixemos que o relato refletido sobre 

a nossa prática externe as ações em busca dos objetivos já pontuados.

Modos e pressupostos:
como estamos refletindo?

Enquanto formadores, nossas escolhas e ações nas UCs das PPFs 

estão amparadas pela confluência de nossa prática na docência - pes-

quisa – extensão (forproex, 1987).

A Extensão Universitária é o processo educativo, cultural e 
científico que articula o Ensino e a Pesquisa de forma indisso-
ciável e viabiliza a relação transformadora entre universidade 
e sociedade. [...] Esse fluxo, que estabelece a troca de saberes 
sistematizados, acadêmicos e popular, terá como consequên-
cia: a produção do conhecimento resultante do confronto com 
a realidade brasileira e regional; a democratização do conhe-
cimento acadêmico e a participação efetiva da comunidade na 
atuação da Universidade. (forproex, 1987, vol 1, p. 2).

Os resultados de nossa prática em cada uma dessas instâncias 

impactam as ações e escolhas nas demais, em um movimento de 

constante retroalimentação. Na docência, vivenciamos a sala de aula, 

refletimos sobre desafios à luz de nossos pressupostos formativos, pro-

movendo a pesquisa sobre nossa prática, inclusive na orientação para 

a formação de novos pesquisadores. Esses resultados impactam nossas 

ações em projetos de extensão e na coordenação do PIBID de física3 

3 Na edição de 2012-2013 sob a coordenação de Thaís Forato e na edição 
seguinte, 2014 - atual, sob a coordenação de José Alves da Silva, ambos 
docentes das PPFs e autores desse capítulo.
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que, por sua vez, trazem mais dados para a pesquisa e promovem a 

reflexão sobre ações na docência. 

Todas essas características de nossa prática no tripé ensino – pes-

quisa – extensão, bem como os relatos refletidos sobre ela, encontraram 

fundamentos na autobiografia refletida, uma modalidade da metodolo-

gia das narrativas autobiográficas da pesquisa qualitativa, cujo objetivo 

é provocar o sujeito em formação para realizar o retorno reflexivo sobre 

seu trajeto pesquisa-ação-formação. Os relatos sobre como os professores 

vivenciam os processos de formação no decorrer de sua existência são 

considerados métodos de investigação qualitativa e prática de formação, 

pois privilegiam a reflexão sobre as experiências vividas no magistério 

(PASSEGGI et al., 2011).

Essa modalidade vem se consolidando como concepção de pesqui-

sa na área da educação, desde a década de 1990, ressaltando as narrativas 

dos sujeitos envolvidos em processos de pesquisa em sua reflexão sobre 

a prática, acerca dos saberes produzidos e das formações propiciadas 

(PASSEGGI et al., 2011). No Brasil, as pesquisas (auto) biográficas tem 

se consolidado no campo educacional como perspectiva de pesquisa e 

como práticas de formação. Ao narrarem suas experiências, os sujeitos 

em processo de formação, explicitam elementos “que possibilitam cons-

truções de identidades pessoais e coletivas.” (SOUZA, 2014, p. 40).

Polettini (1999, apud Cruz, 2016) defende que a reflexão sobre as 

experiências passadas e presentes que se realiza desempenha um papel 

fundamental para o desenvolvimento profissional do professor. Esse de-

senvolvimento refere-se não apenas à preparação que almejamos para os 

futuros professores, mas também à nossa própria prática docente.

Assim, inspirados nas narrativas da autobiografia refletida, sin-

tetizamos algumas de nossas reflexões sobre a vivência na docência 

nas PPFs. Consideramos que a própria característica dessa narrativa 

favorece o diálogo entre os sujeitos-pesquisadores envolvidos na pes-

quisa e, também, a socialização dos processos formativos propostos. 



Prática docente e formação de professores 175

Esse compartilhar revela pressupostos, desafios, angústias e alguns re-

sultados obtidos ao longo do curso. Ainda que de forma bem resumida, 

optamos por relatar o conteúdo de cada aula da PPF I e apresentar 

uma síntese de conteúdos, metodologias e avaliações na PPF II, o que 

também expressa nossa percepção sobre o curso, a partir das reflexões 

aqui compartilhadas. 

  Proposta formativa das Práticas: 
como a vivenciamos?

As Práticas Pedagógicas de Física I e II são ministradas respectiva-

mente no sexto e sétimo semestre do curso de graduação em ciências-

-licenciatura, nos períodos vespertino e noturno. Os dois primeiros 

anos do curso são comuns às quatro áreas, quando os estudantes com-

partilham todas as disciplinas. A partir do quinto semestre, os discen-

tes optam por uma das áreas: física, química, biologia ou matemática, 

quando a maioria das disciplinas  é voltada para o aprofundamento 

de cada especialidade. Mas, os alunos ainda partilharão algumas UCs 

como Integração das Ciências (IC), Eletivas, Práticas Pedagógicas de 

Ciências (PPC) e as Práticas Pedagógicas em Ensino de Ciências a 

Distância (PECAD), por exemplo.

Cada uma das PPFs possui carga horária de 72 horas, sendo distri-

buídas ao longo de 18 encontros semanais de 4 horas, ao longo de cada 

semestre letivo. No ano de 2016, estamos iniciando a quinta edição 

dessas UCs, pois a primeira turma ocorreu em 2012. A partir da se-

gunda edição, em 2013, passamos a compartilhar alguns temas com a 

Prática Pedagógica de Química. Alguns resultados obtidos nesse diálo-

go, observados na pluralidade e profundidade conceituais, epistêmicas 

e não epistêmicas das discussões plenárias4, nos fizeram ampliar dois 

4 As discussões plenárias envolviam todos os discentes e docentes presentes 
nas aulas. Em geral, constituía-se em um diálogo no qual todos expressavam 
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temas nas demais edições e incluir as Práticas Pedagógicas de Biologia 

(PPB) nesse compartilhar. Essas e outras propostas ficarão mais claras 

na descrição das aulas.

A ordem de alguns conteúdos foi diferente em uma ou outra edi-

ção, mas os pressupostos teórico-metodológicos e objetivos formativos 

mobilizados em cada tema foram mantidos. Desse modo, descrevemos 

uma sequência que representa a condução das PPFs nas primeiras qua-

tro edições (2012, 2013, 2014, 2015). 

A primeira aula da disciplina enfoca três temas para introduzir o 

curso: por quê e para quê aprender física; física e direitos humanos; 

professor reflexivo e pesquisador. Esses temas serão aprofundados ao 

longo das aulas, a partir dos novos conteúdos e dos referenciais teóricos 

que vão sendo introduzidos.

As Práticas Pedagógicas de Física I

Iniciamos a primeira semana da PPF I com uma roda de conver-

sa, quando os discentes e docentes se apresentam, comentam um pou-

co sobre sua história de vida, como e porque escolheram a física. Nesse 

conectar-se, também observamos concepções prévias dos estudantes 

sobre educação, ciência, física e atuação docente. 

Depois desse diálogo inicial, propomos uma brincadeira. A profes-

sora simula uma adolescente que detesta física e que argumenta, de vá-

rias maneiras, os porquês de considerar desnecessário e desmotivador 

estudar física na escola básica. Os discentes, então, devem argumentar 

trazendo razões para a inserção desses conhecimentos na formação de 

todos os cidadãos. Mais uma vez, observamos as idéias prévias dos dis-

centes sobre quais conhecimentos de física consideram importantes 

para a formação cidadã. Nesse diálogo, eles expressam implícita ou 

explicitamente suas visões sobre educação, sobre a física e sobre a re-

opiniões, dúvidas e reflexões explorando criticamente o tema em questão.
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lação desses saberes com a vida em sociedade. Um dos argumentos 

que eles apresentam, por exemplo, é a necessidade de todas as pessoas, 

independente das escolhas profissionais, entenderem os impactos das 

ciências e suas tecnologias em suas vidas

Depois dessa primeira plenária, começamos a sistematizar as infor-

mações trazidas pelos estudantes, conduzindo as reflexões para o tema 

da Alfabetização Científica, apresentando o texto de Sasseron e Car-

valho (2011). Buscamos, por exemplo, agregar ao aspecto pragmático 

que eles trouxeram, sobre entender o impacto da tecnologia na vida das 

pessoas, a questão de se as aulas de ciências ensinam os conceitos, leis e 

teorias científicas, bem como os processos e métodos por meio dos quais 

esses conhecimentos são construídos, discutindo sobre as relações entre 

Ciência, Tecnologia e Sociedade (sasseron & carvalho, 2011, p. 65).5 

Iniciamos um movimento para agregar a reflexão sobre a natureza das 

ciências aos conteúdos conceituais específicos dos currículos, introdu-

zindo uma discussão epistemológica fundamental para a formação dos 

estudantes (forato et al., 2011). Nesse momento, relembramos o artigo 

de Gil-Perez e colaboradores (2001) estudado na UC de Práticas Peda-

gógicas de Ciências, como suporte teórico para esse tema.

As reflexões sobre alfabetização científica vão encaminhando a 

discussão para o papel do professor nessa perspectiva formativa. Inicia-

mos, a partir daí, a discussão sobre a função social da prática docente, 

questionando os estudantes sobre os valores que queremos perpetuar. 

Refletimos como a omissão de saberes das ciências pode tornar-se instru-

mento de segregação econômica, social e política. Explicitamos, assim, 

5 As autoras discutem inúmeros aspectos da alfabetização científica, in-
cluindo pelo menos 15 habilidades pautadas pela literatura recente a 
serem promovidas pelo ensino de Ciências, por meio de “atividades pro-
blematizadoras, cujas temáticas sejam capazes de relacionar e conciliar 
diferentes áreas e esferas da vida de todos nós, ambicionando olhar para 
as ciências e seus produtos como elementos presentes em nosso dia-a-dia 
e que, portanto, apresentam estreita relação com nossa vida.” (p. 66)
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a perspectiva de D’Ambrósio (2000) sobre o ensino de ciências como 

instrumento de uma Educação para a Paz, bem como para a inclusão e 

a promoção dos direitos humanos (oliveira & queiroz,  2013).

Isso remete ao próximo tema, a formação dos futuros professores 

para a prática reflexiva e transformadora, fundamentada pela pesquisa 

(demo, 1996; moura, 2012; pimenta & ghedin, 2012) Introduzimos 

a perspectiva buscada ao longo do curso: participar da construção do 

professor reflexivo e pesquisador cujo 

...questionamento reconstrutivo envolve saber procurar ma-
terial, interpretar e formular, pois [...] é preciso aprender a 
aprender e esta se caracteriza pelo contraler, reelaborando a 
argumentação; refazer com linguagem própria, interpretar 
com autonomia; reescrever criticamente; elaborar texto pró-
prio, experiência própria, formular proposta e contraproposta. 
(demo, 1996, p. 29)

Apresentamos a proposta do curso tendo em vista esses pressupos-

tos, justificando seus objetivos, metodologias e avaliação. Mostramos 

que, ao longo do curso, adotaremos a avaliação continuada, a partir de 

diversas atividades que serão desenvolvidas em ressonância com as idéias 

defendidas e discutidas ao longo das aulas (ronca & terzi, 1993). Utili-

zamos slides para dialogar sobre esses conteúdos introduzidos - o porquê 

e para quê aprender física; física e direitos humanos; professor reflexivo 

e pesquisador. Assim, sistematizamos a perspectiva de uma alfabetização 

científica como justificativa para a necessidade de se aprender física e 

o quê e como deveria ser aprendido sobre ela (sasseron & carvalho,  

2011), além de apresentar a proposta de formação de professores para 

a prática reflexiva e transformadora (demo, 1996; pimenta & ghedin, 

2012). A democratização dos saberes científicos e os direitos humanos 

também são constantemente pautados. Essas reflexões explicitam a ne-

cessidade do ensino de física amalgamar aspectos da natureza das ciên-

cias (gil-pérez et al., 2001; moura 2012), em uma perspectiva que esta-

mos chamando de transdiciplinar (d’ambrosio, 2007). Pensadores como 
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Freire (1996), Moreira (2013), Santos (1999), dentre outros, também 

fundamentam essas discussões, visto que nessa primeira aula sintetiza-

mos alguns conteúdos que serão estudados ao longo da UC.  

No final da aula, solicitamos que cada estudante delimite o mais 

detalhadamente possível o ambiente educacional para o qual propo-

rá atividades didáticas, planos de ensino, intervenções, projetos etc ao 

longo das UCs de PPF I e PPF II. Uma das sugestões, não obrigatória, 

é que o estudante utilize a escola em que realiza o estágio supervisiona-

do, onde já está realizando observações e análises do contexto educa-

cional.6 Discutimos a necessidade de posterior adaptação da proposta 

teórica para o ambiente real de sala de aula.

Essa primeira aula tem criado um vínculo afetivo com os discen-

tes, que se aprofunda ao longo do curso. Tanto pelo partilhar, ainda 

que breve, das histórias de vida dos sujeitos que estarão naquele espaço 

formativo, quanto pela descontração e proximidade trazida pela brin-

cadeira (yáñez & maturana, 2009). Essa reflexão autobiográfica vem 

se aprofundando a cada edição da UC, pela vivência que se desenrola 

na sala de aula e pela relação de confiança que também se estabelece 

fora dela, pelo modo como os estudantes partilham sentimentos, ex-

põem angústias, pedem orientações sobre diferentes aspectos de suas 

vidas, para além dos conteúdos das UCs.  

Ademais, iniciamos, implícita e explicitamente, a defesa do ensino 

de física e de ciências como promotor dos direitos humanos a partir das 

perspectivas de D’Ambrósio (2000) e Freire (1996); que vai se explici-

tando por meio de exemplos, a cada aula do curso. A partir da terceira 

edição da PPF, ao final do curso, com a leitura de Oliveira e Queiróz 

(2013), tem sido muito satisfatório ouvir os estudantes avaliando sobre 

como buscaram promover os direitos humanos nas propostas didáticas 

6 Não é objetivo desse capítulo discutir as evidentes interligações entre as 
UCs de Práticas Pedagógicas e os Estágios Supervisionados, mas pode-se 
encontrar alguns aspectos sobre isso no Projeto Pedagógico do Curso. 
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que desenvolveram. Quando provocados a argumentarem com dados 

sobre o contexto educacional que selecionaram, as discussões se mostra-

vam profundas e bem fundamentadas nos referenciais estudados.

Para a segunda aula da PPF I, solicitamos a resenha do livro de 

Ronca e Terzi (1993), sobre a “prova operatória”. Ao iniciar a aula, a per-

gunta: “Por que estudamos sobre avaliação no início do curso?” introduz 

o debate plenário. O diálogo que se estabelece no espaço compartilhado 

evidencia o processo de tomada de consciência sobre a consistência que 

deve existir entre o discurso e a prática docente do professor, incluindo 

suas concepções e ação no ato de avaliar. Enquanto formadores, dire-

cionamos as reflexões, quando necessário. Discutimos sobre a época de 

lançamento do livro (foi em 1993), e quanto de suas ideias permanecem 

frutíferas até hoje! Apresentamos, também, outras perspectivas sobre 

aprendizagem e avaliação (abib, 2010; zylberstajn, 1983).

A partir daí, com base nos referenciais já mencionados, discutimos 

o planejamento de uma aula ou de uma sequência de aulas, ou um 

plano de ensino, retomando as ideias de como as concepções que se tem 

da física, seu desenvolvimento histórico, seu ensino e sua aprendizagem 

guiarão a seleção de conteúdos e dos recursos didáticos materiais e me-

todológicos. Apresentamos, também, uma síntese das linhas de pesquisa 

em ensino de física e de ciências, eventos científicos das áreas e suas atas, 

periódicos científicos sobre ensino de física, ensino de ciências e educa-

ção, bem como sítios na internet com material didático, objetos virtuais 

de aprendizagem, vídeos educativos e simuladores virtuais. Enfatizamos, 

novamente, o uso desses recursos para a prática docente refletida e fun-

damentada pela pesquisa e como os discentes irão utilizá-los para pros-

pectar artigos ao longo da UC.

Na terceira semana do curso de PPF I já começam a estar juntos os 

estudantes e professores de PPF I com os de outras práticas pedagógicas. 

A aula começa com uma pergunta aos estudantes sobre como fariam 

para preparar um primeiro encontro com seus alunos, destacando a im-
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portância de ser organizada uma boa recepção para os recém chegados 

à escola, após um período de férias, ansiosos ou não por conhecerem 

novos professores, ainda mais os de matérias tão temidas quanto as de 

ciências ou matemática. O assunto, que costuma render boas discussões, 

é usado como mote para adentrar na discussão sobre a importância de 

promover o encontro de pessoas em tempos de sociedade pós-moderna, 

tendo-se por base a proposição de Lipovestky (2002) de que as escolas 

devem atentar-se para a promoção de bons encontros, já que é deles que 

surgem as paixões, inclusive pelo conhecimento a ser ensinado. 

Em seguida, sugerimos como avaliação que os estudantes passem 

a registrar o que sentem à medida que as principais características da 

sociedade pós-moderna são apresentadas juntamente com alguns dos 

seus principais estudiosos (Adorno, Nietzsche, Lipovetsky, Amaral, 

Menezes): a valorização excessiva da razão e os riscos disso (regimes 

totalitários, excesso de informação e desorganização interna dos indiví-

duos, patologias do agir etc), exagerado narcisismo (já que a formação 

da  subjetividade não se sustenta em mecanismos sólidos de tradições 

coletivas e/ou sociais, mas por efemeridades materiais), rápidas adesões 

a determinados pensamentos, quase sempre por meios de comunicação 

de massa, sentimento hedonista e o quanto isso afeta a educação, fim 

das tradições e sensação de “não-pertencimento” etc. Em seguida, pedi-

mos aos estudantes para discutirem e escreverem em seus registros como 

cada um desses elementos podem estar presentes nas salas de aulas que 

viverão. Por fim, ao final da aula, sugerimos que a leitura do texto da aula 

seguinte seja feita com base nesta pergunta: o quanto esses elementos da 

sociedade pós-moderna afetam o estudante adolescente? Para tanto, reco-

menda a leitura do texto “Encontros com professores e alunos de uma 

escola estadual de ensino médio: uma escuta em que a dimensão obje-

tiva se vê alinhavada pela subjetividade dos autores”, de Amaral (2006). 

A quarta semana das práticas pedagógicas, também em conjunto 

com as áreas de biologia e química, começa com a discussão do texto 
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feita com os estudantes, destacando suas impressões iniciais acerca da 

leitura, de modo a sistematizar a concepção de adolescência trazida por 

eles. O professor, propositadamente, faz algumas perguntas que con-

duzem para pontos chaves do texto acerca do tema, tais como a busca 

pela identidade nas pessoas que estão vivendo esta fase da vida, o fato de 

haverem múltiplos perfis de adolescente, a necessidade de referências 

externas, o fato da afetividade ser o elemento preponderante em suas 

ações em detrimento da racionalidade técnica com a qual são avaliados, 

a não existência de uma idade que caracterize o término desta fase etc.

Em seguida, os estudantes dividem-se em duplas e cada uma delas 

sorteia duas questões sobre adolescência e pós-modernidade e buscam 

responder para todos, de forma a aprofundarem-se na discussão do tex-

to. Por fim, os estudantes são instados a fazerem uma pequena resenha 

comentada, a qual comporá a avaliação, acerca das suas impressões 

sobre a obra, associando-a à sociedade pós-moderna. Essas duas aulas 

têm sido sistematicamente elogiadas pelas turmas ao longo de todas as 

edições, talvez porque as questões discutidas por elas dizem respeito 

não somente à docência, mas a todos nós que vivemos nesta sociedade. 

O maior recado que é dado aos estudantes é de que, em suas aulas, 

vejam-se não apenas como professores de física, mas também como 

professores de adolescentes. 

A quinta semana do curso de PPF I tem sido compartilhada com 

as Práticas Pedagógicas de Química (PPQ) e de Biologia (PPB), quan-

do se discute uma concepção de currículo de educação em ciências. 

Esse tema tem ficado sob a responsabilidade do professor Reginaldo 

Meloni da área de química. Nessa aula, os estudantes das três áreas 

avaliam os Parâmetros Curriculares Nacionais e as concepções que o 

permeiam (BRASIL, 2002).

A área de Biologia, representada aqui pela professora Ana Gouw, 

tem assumido a sexta semana do curso, que aborda os tipos de conteúdo 

no ensino de ciências. Esse é o quarto encontro compartilhado pelas 
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áreas de física, química e biologia. Com os fundamentos teóricos prin-

cipalmente da escola espanhola (p. Ex., Zaballa; Pozo e Crespo etc), 

a discussão se amplia para os conteúdos conceituais, procedimentais e 

atitudinais, seus pressupostos e implicações.

O sétimo encontro do curso, ainda comum para as práticas peda-

gógicas das três áreas, é de responsabilidade da física e trata das visões 

sobre a natureza das ciências fomentada pelas práticas experimen-

tais no laboratório. Como preparação para essa aula, os estudantes 

respondem a questões sobre o texto de Carvalho (2010), pontuando 

as visões sobre o ensino de ciências e sobre a natureza da ciência fo-

mentadas por diferentes práticas laboratoriais. Essa reflexão pretende 

retomar a indissociabilidade entre as várias concepções epistêmicas 

e não epistêmicas sobre a ciência, seu ensino, aprendizagem e ava-

liação que permeiam a prática do professor (forato et al., 2011), 

conforme vem sendo discutidas desde a primeira aula. Ademais, as 

questões sobre o texto de Carvalho (2010) fomentam a reflexão sobre 

os diferentes graus de liberdade do estudante ao realizar experimen-

tos de laboratório e os propósitos pedagógicos que cada abordagem 

pode favorecer, além das visões sobre as ciências que fomentam. 

Essa sétima semana de aula se inicia com o debate plenário sobre 

todos esses temas, quando organizamos as respostas na lousa. Depois dis-

so, reunimos os estudantes em pequenos grupos, preferencialmente com 

representantes da física, química e biologia, e pedimos que avaliem essas 

concepções em duas propostas de aula para experimentos laboratoriais 

na escola básica. A seguir, os discentes desenvolvem outra abordagem 

para a mesma aula, visando aumentar o grau de liberdade do aluno na 

delimitação do problema, tomada de dados e proposição da conclusão, 

iniciando a reflexão sobre um ensino mais investigativo. Essas novas pro-

postas são entregues na próxima aula e comporão a avaliação. 

Nessas atividades, a ampla maioria dos grupos transformou essas 

propostas de aulas laboratoriais que disponibilizamos, em atividades 
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mais investigativas, no sentido de os alunos terem um maior grau de 

liberdade na conjectura de hipóteses, recursos para tomada de dados 

e sua análise. A despeito dos bons resultados, vivenciamos a mesma 

angústia experimentada na quase totalidade dos trabalhos realizados 

em grupo: quem e quantos, de fato, estiveram envolvidos na atividade? 

Quando os conteúdos são retomados em outras aulas do curso, ob-

servamos que alguns estudantes apresentam muito mais desenvoltura 

do que outros, e nesses casos, a impressão que fica é a desta diferença 

ser atribuída a quem vivenciou a atividade proposta. Embora essas e 

outras reflexões apresentadas nessa narrativa de cunho autobiográfico 

não estejam fundamentadas pela análise sistematizada de dados, elas 

são oriundas dos saberes docentes desenvolvidos ao longo de anos de 

prática. Esse saber constrói-se ao longo das nossas histórias de vida, de 

tantas vivências, buscas e reflexões. Para Tardif (2002), 

[...] o saber não é uma coisa que flutua no espaço: o saber dos 
professores é o saber deles e esta relacionado com a pessoa e a 
identidade deles, com a experiência de vida e com a sua história 
profissional, [...] esse saber é social por ser adquirido no contexto 
de uma socialização profissional, onde é incorporado, modificado, 
adaptado em função dos momentos e das fases de uma carreira, 
ao longo de uma história profissional onde o professor aprende a 
ensinar fazendo o seu trabalho (p. 11-14, grifo do autor). 

Essa prática nos fornece base para tecer reflexões autobiográficas e 

conjecturar hipóteses, por exemplo, no caso de trabalhos em grupo, que 

é uma das habilidades necessárias a serem mobilizadas pela educação, 

mas que não é simples de ser trabalhada. Sabemos que os estudantes di-

videm alguns trabalhos em grupo entre si. Administrar o tempo que eles 

têm disponível para realizar todas as atividades propostas nas diferentes 

UCs não deixa de ser uma forma de resolver problemas, também um 

objetivo da educação, mas os objetivos pedagógicos específicos que estão 

vinculados à realização de cada etapa de uma proposta didática certa-
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mente ficam comprometidos.7 Isso traz à tona a questão do ensinar e do 

aprender em tempos de sociedade pós-moderna, em que se busca, vo-

luntária ou involuntariamente, preencher todo tempo livre com outras 

atividades, de modo que tudo passa a ser feito de forma um tanto rápida 

ou ansiosa, em que a tarefa de aprender – que é difícil (freire, 1996) 

– passa a ser ainda mais complicada, dada a sua exigência de aprofun-

damento, paciência e concentração (pouco valorizados nessas épocas) 

(silva, 2013; amaral, 2006; lipovetsky, 2002; 2007).  

Das dezoito (18) semanas dos cursos de PPF I, PPQ I e PPB I, 

que compõem as suas 72 horas, cinco (5) delas foram compartilhadas 

pelas três áreas, em duas edições do curso. Nós, docentes, consideramos 

interessante que os discentes tenham contato com diferentes abordagens 

para questões que perpassam as três áreas, bem como reconhecemos os 

benefícios avindos do diálogo mais aprofundado dos conceitos cientí-

ficos mobilizados pelas atividades didáticas, principalmente quando se 

buscam concepções transdisciplinares para refletir sobre fenômenos na-

turais. Agir conjuntamente com outras áreas é algo pouco comum para 

a realidade das universidades, de modo que isso tem nos exigido esforços 

grandes para mudar a nossa mentalidade, dos estudantes e da instituição. 

Temos pensado em meios para aprimorar esse trabalho em conjunto. 

Ainda que a sequência temática dessas últimas cinco aulas conjun-

tas tenha sido ligeiramente alterada entre uma turma e outra, os princí-

pios formativos são retomados a cada aula, e por serem intrinsecamente 

relacionados, há uma busca para que seja compreendida uma coerência 

deste trabalho coletivo com todo o percurso das PPFs. 

Um resultado significativo parece ter se constituído ao longo das 

quatro primeiras edições do curso (2012-2015): a importância da ex-

plícita abordagem sobre as concepções ressonantes (de ciências, sua 

7 Em uma outra UC, adotamos o sistema e sorteio para a apresentação, o 
que requereu que todos conhecessem minimamente o conteúdo. Mas, 
ainda assim, ocorreram exposições superficiais.
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construção, seu ensino, sua aprendizagem e sua avaliação) e como 

elas permeiam as escolhas do professor (na seleção de conteúdos e 

estratégias didáticas) e, de certa forma, obrigam que a reflexão sobre 

qualquer tema da UC necessariamente lide com os demais. Por isso, 

a sequência de aulas pode ser alterada sem prejuízo para os objeti-

vos formativos almejados. Ao contrário. Nota-se que o modo como 

nós docentes podemos conferir intencionalidade a essas reflexões, 

questionando sempre essa consistência, faz enorme diferença para 

a formação crítica e para a compreensão da pesquisa como suporte 

intrínseco à prática docente reflexiva e transformadora. Entretanto, 

um prerrequisito, parece-nos, se faz necessário: o modo como essa 

proposta de abordagem formativa é explicitada para os estudantes, 

logo no início do curso. A descrição das próximas aulas esclarecerão 

elementos mais específicos sobre a formação para a pesquisa na e 

sobre a prática docente.

A próxima semana inicia o tema Física como Cultura, discutindo 

como idéias e teorias da ciência permeiam o imaginário do seu contex-

to cultural (andrade et al., 2007). Discutimos exemplos históricos de 

como as concepções científicas de diferentes épocas estavam expressas 

em certas manifestações das artes do mesmo período, por exemplo, na 

pintura, na literatura, na música, no teatro etc. Nesse tema, debatemos 

a física como um saber dinâmico, exemplificando também como está 

interligada a aspectos políticos, econômicos e sociais de cada cultura e 

época, promovendo novamente a reflexão sobre aspectos da natureza 

das ciências. (borges & forato, 2016; gil-pérez et al., 2001). 

Para introduzir esse tema, dividimos as turmas em 4 grupos e soli-

citamos uma preparação para a próxima aula:

um estudante (A) estuda o artigo Reis e colaboradores (2006) 
para apresentar um seminário;

um grupo de estudantes (B) estuda o mesmo texto e todos ela-
boram questões sobre ele;
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um estudante (C) estuda o texto Zanetic (2006) para apresen-
tar um seminário;

um grupo de estudantes (D) estuda o mesmo texto e todos ela-
boram questões sobre ele.

Na oitava semana do curso de PPF I, agora apenas com a área da 

física, esses dois seminários são apresentados e os demais estudantes rea-

lizam a arguição dos colegas ministrantes. Além dos conteúdos trazidos 

pelos artigos, discutimos de que modo essa abordagem permite promo-

ver os direitos humanos, atender ao currículo oficial, mobilizando obje-

tivos formativos que extrapolam os conceitos científicos. Todos os alunos 

são avaliados, tanto pela apresentação, quanto pelas questões para argui-

ção. Discutimos, também, se e de que modo essa atividade proposta por 

nós, docentes, atende aos pressupostos da prova operatória propostos por 

Ronca & Terzi (1993).

Essa proposta de acompanhamento individualizado dos estu-

dantes tem sido possível graças ao pequeno número de estudantes na 

sala de aula. Nessas quatro edições da UC, com 8 turmas diferentes, o 

maior número que tivemos em uma única turma da área de física foi 

de 12 estudantes no período noturno.

Continuando no tema da física como cultura, especificamente a 

relação da física com diferentes manifestações da arte, cada estudante 

deve localizar um artigo científico que tenha fundamentado teorica-

mente esse tema, elaborando uma proposta didática para a escola bá-

sica, preferencialmente tendo-a implementado e discutido resultados. 

Na aula seguinte, cada estudante apresenta o texto que localizou em 

um seminário para toda a sala. Assim, além do próprio artigo que cada 

discente selecionou, todos conhecem várias propostas e os resultados 

de diferentes abordagens implementadas em ambientes reais da sala de 

aula. Quando a turma é pequena, uma única aula é suficiente para to-

das as apresentações, mas algumas vezes, dedicamos 2 semanas para a 

apresentação de todos os estudantes, o que sempre motivou interessan-
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tes discussões plenárias. Nós, docentes, aproveitamos os novos artigos 

trazidos para questionar como essas diferentes propostas atenderam, 

ou não, aos pontos que estudamos anteriormente na UC. Assim, nas 

nona e décima semanas do curso de PPF I, esses seminários são apre-

sentados, diversos aspectos são discutidos, visando não apenas a com-

preensão do conteúdo dos artigos frente aos propósitos da UC, mas as 

características da própria apresentação, como capacidade de síntese, 

comunicação, clareza de idéias, adequação dos recursos visuais etc. 

Essas atividades de prospecção de um artigo científico, que funda-

mente o desafio proposto, sua leitura crítica e a apresentação de um semi-

nário sobre ele, também compõem a avaliação continuada. Discutimos 

com os estudantes sobre como esses procedimentos poderão fundamentar 

a pesquisa para lidar com os desafios de sua futura prática docente.

Em uma terceira etapa desse mesmo tema, física e arte, realizada 

em uma dessas três semanas dedicadas ao tema, fazemos uma ativi-

dade utilizando um poema que atribui características antropomórfi-

cas a um fenômeno físico. Os estudantes devem discutir os concei-

tos físicos envolvidos, os modelos teóricos, bem como as limitações 

das metáforas utilizadas. A idéia é propiciar que eles vivenciem um 

exemplo da proposta física e arte, além das obras literárias, pinturas 

e letras de música já discutidas pelos textos que propusemos ou por 

aqueles prospectados por eles. Essa tem sido uma experiência moti-

vadora e desafiadora para os discentes, pois eles mostram dificuldades 

para identificar e explicitar todos os conceitos físicos envolvidos no 

fenômeno.8 Isso foi muito positivo, pois permitiu que discutíssemos a 

visão ingênua de que esse tipo de estratégia didática utilizando a arte 

seria algo superficial e meramente ilustrativo. Ao contrário, defen-

demos, ao longo de toda a disciplina, que uma abordagem em, sobre 

8 Dois fenômenos físicos foram discutidos, Paixão Latente e Te sentir e te 
deixar (Mallet, 2010). Disponível em: <http://fisicaerotica.blogspot.com.
br/?zx=94094c9155ccf9b8>. Ultimo acesso 18/11/2016. 
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e pela ciência significa compreender profundamente os conceitos 

científicos, inclusive em seus aspectos matemáticos, como condição 

necessária para a promoção de direitos humanos, em uma perspecti-

va de educação que democratiza o acesso aos saberes científicos a que 

todos os cidadãos tem direito (d’ambrosio, 2000).

Depois de termos debatido os dois artigos iniciais (REIS et al., 

2006; ZANETIC, 2006), discutido todos os outros artigos prospectados 

pelos discentes, termos realizado a atividade com o poema, os estudan-

tes devem elaborar propostas didáticas para seus respectivos ambientes 

educacionais escolhidos. Assim, na quarta etapa desse tema, na dé-

cima primeira semana do curso de PPF I, os estudantes apresentam 

seminários com suas respectivas propostas que são discutidas por todos. 

Essa dinâmica tem trazido resultados significativos. Por serem propos-

tas e apresentações individuais, na maioria dos temas, podemos avaliar 

como cada aluno mobilizou os assuntos já trabalhados na UC, além 

dos conceitos de física e recursos didático metodológicos utilizados. 

Destacamos aqui outros resultados obtidos no curso que geraram 

frutos. Dentre as propostas trazidas pelos estudantes, algumas deram iní-

cio a um aprofundamento extra-sala e foram apresentadas em eventos 

científicos (Ex: guilger & forato, 2015; fernandes et al., 2016; neves 

et al., 2015; 2016). Observamos, também, o aprendizado dos estudantes 

quanto à concepção sobre a relação da física com a arte e com outros 

campos dos saberes humanos sendo mobilizados em temas abordados 

em outras UCs posteriores, por exemplo, PPF II, PPQ II e PECAD.

Em uma das semanas do curso de PPF I ocorre o congresso da 

Unifesp e os estudantes participam apresentando trabalhos de pesquisa 

(PIBIC), ou oriundos do PIBID, ou da extensão (PIBEX). A data varia 

de um ano para outro, aqui reservamos simbolicamente a décima se-

gunda semana do curso.

O próximo tema da UC é o ensino por investigação, que mobi-

liza alguns objetivos formativos e ações, que se espera dos discentes, 
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comuns a todos os demais temas das PPFs, além dos específicos a essa 

perspectiva teórico-metodológica:

Conhecer algumas questões atuais que perpassam o ensino de 
ciências;

Realizar a leitura crítica de textos acadêmicos (indicados e 
prospectados);

Pesquisar e selecionar artigos acadêmicos sobre propostas de 
ensino por investigação;

Elaborar uma síntese de resultados da pesquisa para apresen-
tação em sala;

Refletir sobre uma perspectiva para o tema ensino por investi-
gação, no ensino de ciências;

Elaborar, apresentar e discutir uma proposta didática de ensino 
por investigação para a escola básica;  

Elaborar questões sobre as propostas apresentadas pelos colegas;

Relacionar visões sobre ciência, seu ensino e sua aprendizagem 
nas propostas apresentadas.

Em todas as atividades dos cursos de PPFs os discentes recebem 

orientações por escrito, nas quais apresentamos seus objetivos formati-

vos. Além de explicitarmos o que se pretende com cada atividade, dis-

cutimos cada item como estratégia para retomar e aprofundar os pressu-

postos da formação para a pesquisa sobre a prática, retomando questões 

que foram sendo trazidas a cada aula e inserindo a nova proposta no 

arcabouço teórico metodológico adotado (Demo, 1996). 

O tema do ensino por investigação segue aprofundando as reflexões 

sobre a indissociabilidade entre as visões de ciências e sua construção so-

ciohistórica, seu ensino, aprendizagem e avaliação que vem sendo explici-

tamente debatidas em todas as aulas, mais diretamente nos temas “visões 

de ciências nas práticas experimentais” e “física e arte”, que favorecem 

discussões epistemológicas explícitas, conforme já apresentamos acima. 
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Iniciamos a décima terceira aula do curso propondo aos estudan-

tes o desafio do “problema do barquinho”: os alunos recebem uma 

folha de papel alumínio, algumas arruelas, moedas ou clips de metal, 

um recipiente com cerca de 2 litros de água e são desafiados a resolver 

o seguinte problema: “Como será que a gente faz para construir um bar-

quinho que, na água, consiga carregar o maior número de pecinhas?”9. 

Depois de realizarem a atividade prática, assistimos a um “vídeo do 

conhecimento físico do LAPEF”10, mostrando crianças de diferentes 

turmas do ensino fundamental resolvendo esse mesmo problema. Dis-

cutimos as etapas da proposta de ensino por investigação destacadas 

pelo vídeo. Conjecturamos a adaptação desse problema para o nível 

do ensino médio, avaliamos o grau de liberdade dos alunos na ativi-

dade (carvalho, 2010) e que visão sobre a ciência que ela fomenta 

(gil-pérez et al., 2001) e analisamos como essa atividade ressoa com 

pressupostos de aula ou avaliação operatórias (ronca & terzi, 1993). 

Para a próxima aula, novamente, dividimos as turmas em 4 grupos 

e solicitamos: 

- um estudante (A) estuda o artigo Carvalho (2011) para apre-
sentar um seminário; 

um grupo de estudantes (B) estudam o mesmo texto e elabo-
ram questões sobre ele;

um estudante (C) estuda o texto Azevedo (2004) para apresen-
tar um seminário; 

9 Disponível no youtube: https://www.youtube.com/watch?v=DM4GBV 
fugzk. Ultimo acesso em 29/12/2016.

10 Esses vídeos foram produzidos pelo Laboratório de Pesquisas em Ensino 
de Física, da FEUSP, sob a coordenação da professora Anna Maria P. 
Carvalho, a partir de teses e dissertações orientadas. Disponíveis em < 
https://lapefisica.wordpress.com/videos-de-conhecimento-fisico-ensino-
-fundamental/>. Ultimo acesso 29/12/2016. Disponível também em < 
https://www.youtube.com/channel/UCVWukRfa8glZDqh8OnGes6Q>. 
Ultimo acesso 18/11/2016.
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um grupo de estudantes (D) estudam o mesmo texto e elabo-
ram questões sobre ele.

Assim, na décima quarta semana do curso de PPF I, os dois artigos 

são debatidos em seminários, com arguição entre os colegas. Novamen-

te, além dos conteúdos específicos sobre o tema, retomamos a questão da 

promoção dos direitos humanos, que é favorecida pelo modo como essa 

estratégia metodológica fomenta a visão de construção das ciências. O 

tema do ensino por investigação, além de favorecer o protagonismo do 

aluno na compreensão e aprendizado da física, permite discutir outros 

temas do ensino de física, como a questão do papel dos modelos na ciên-

cia e as limitações dessa metodologia para conteúdos de física moderna, 

por exemplo. A atividade permite a avaliação de todos os alunos indivi-

dualmente e, novamente, discutimos nossa proposta formativa frente aos 

pressupostos da aula operatória (ronca & terzi, 1993). 

Na décima quinta semana do curso de PPF I, os estudantes apre-

sentam seminários sobre o artigo científico que cada um prospectou. 

Novamente, os debates plenários extrapolam os conteúdos de cada artigo 

e retomamos as reflexões sobre as concepções de ciências, seu ensino, 

aprendizagem, avaliação; como essa abordagem metodológica favorece 

a promoção dos direitos humanos; como atende aos pressupostos forma-

tivos das políticas oficiais, e, não menos importante, como essas ativida-

des estão contribuindo para a preparação dos futuros professores para 

uma prática reflexiva, fundamentada pela pesquisa. Temos notado que 

o acesso à internet oferece amplo material de consulta, o que exige uma 

visão crítica sobre o material prospectado e reforça a importância de pre-

parar o professor para avaliar a qualidade e consistência dos trabalhos 

localizados, como base para sua futura prática docente. 

Na décima sexta semana do curso, os estudantes debatem suas 

propostas de ensino por investigação, desenvolvidas para os diferen-

tes ambientes educacionais. Vamos observando como o conteúdo das 

críticas e sugestões levantadas por eles vão incorporando, ao longo do 
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curso, a fundamentação teórica das questões atuais que perpassam o 

ensino de ciências. 

A décima sétima semana do curso tem sido reservada para dois 

tipos de atividade: a prova substitutiva, quando algum estudante faltou 

a alguma aula e perdeu alguma avaliação, ou ainda, quando algum 

estudante reapresenta uma proposta que não tenha atingido algum dos 

objetivos almejados. É uma oportunidade para retomar pressupostos, 

reavaliar-se e reconstruir possibilidades didáticas, a serem adaptadas 

para o ambiente real de sala de aula.

O encerramento do curso ocorre na décima oitava semana. Rese-

nhas solicitadas, trabalhos escritos, planos de ensino entregues são devol-

vidos e discutidos. Em nova roda de conversa, compartilhamos nossos 

sentimentos sobre o percurso de descobertas, criações e dificuldades 

vivenciadas ao longo do semestre. Nessa aula, o sentimento é de come-

morar o quanto todos nós aprendemos nesse espaço compartilhado. 

Nem todos os estudantes foram aprovados ao longo dessas quatro 

edições. Apesar das oportunidades de reapresentar trabalhos, inclusive 

no exame final, alguns estudantes concordaram que vivenciar nova-

mente esse caminho traria significativa contribuição para sua forma-

ção. Há alguns poucos que abandonaram a UC no meio do curso, por 

não terem tempo para todas as leituras e trabalhos extra-sala. Houve 

também alguns estudantes de termos anteriores que se matricularam 

pretendendo antecipar a UC, mas acabaram desistindo e justificaram 

que ainda não estavam preparados para a complexidade que os debates 

plenários requeriam. Consideramos atitudes maduras e adequadas.

As Praticas Pedagógicas de Física II 

As Práticas Pedagógicas de Física II também têm as 72 horas-aulas 

distribuídas ao longo de 18 semanas, em encontros semanais de 4 horas, 

e ocorre no sétimo semestre do curso nos períodos vespertino e noturno.
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Assim como nas PPFs I, as primeiras edições das PPFs II não fo-

ram sempre exatamente iguais, tanto com relação a alguns temas traba-

lhados, quanto com relação à sua sequencia cronológica. Entretanto, 

os pressupostos teórico-metodológicos e objetivos formativos centrais 

são constantemente retomados, de modo que variações no calendário, 

como congressos e feriados, ou ainda a disponibilidade dos professores 

que colaboram na disciplina, não os comprometam.

A preocupação com a formação do professor para a pesquisa sobre, 

na e para sua prática continua sendo o objetivo central. Consideramos 

que ao buscar desenvolver a autonomia e o protagonismo, os futuros 

docentes poderão lidar com novas demandas temáticas, abordagens 

didático-metodológicas e diferentes exigências estabelecidas pelos docu-

mentos oficiais das políticas públicas para a Educação e o Ensino de 

Física / Ciências (demo, 1996; freire, 1996). Desse modo, o ‘mantra’ 

da indissociabilidade entre concepções de ciências, história das ciências, 

educação, ensino, aprendizagem e avaliação continua permeando todas 

as aulas (forato et al., 2011), assim como as discussões sobre uma edu-

cação para promoção do respeito à diversidade, inclusão, democratiza-

ção do acesso aos saberes científicos e promoção de uma sociedade mais 

justa (oliveira & queiroz, 2015). Independente do tema abordado, a 

formação de todos os cidadãos para uma visão melhor informada sobre 

as ciências (allchin, 2013) e sua relação com outras instâncias da socie-

dade e a busca pela resolução de problemas em perspectiva transdiscipli-

nar (d’ambrósio, 2001), são temas que perpassam todas as aulas.

Mantivemos a estratégia da PPF I na maioria dos temas, quando 

os estudantes apresentam seminários de dois artigos que propomos a 

cada aula e elaboram questões para arguição dos colegas. A seguir, eles 

próprios buscam por outros artigos, apresentam seminários que são de-

batidos em plenária, retomando os pressupostos teórico-metodológico 

que permeiam todo o curso. Solicitamos que os artigos prospectados 

por eles tragam resultados de pesquisas com atividades que foram im-
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plementadas em sala de aula. Desse modo, muitas propostas didáticas 

são confrontadas e debatidas por todo o grupo. A seguir, cada estudante 

elabora sua própria proposta, ou plano de ensino, sobre o tema em 

questão, tendo em conta o ambiente escolar que cada um estabeleceu 

como contexto educacional. 

De modo geral, cada tema das PPFs se desenvolve em 3 ou, no 

máximo, 4 semanas, com aulas de 4 horas de duração a cada dia. Ao 

final das duas UCs de PPFs, cada estudante terá elaborado vários pla-

nos de aula para o ensino médio, abarcando diferentes conteúdos de 

física estabelecidos pelos documentos oficiais. Mais do que o resultado 

final, que poderá ser adaptado para diferentes contextos, interessa-nos 

o percurso formativo, os desafios que vivenciaram, as teorias e práticas 

debatidas, a oportunidade que tiveram para discutir e vivenciar os dife-

rentes saberes e fazeres envolvidos. 

Começamos o curso recordando o percurso formativo realiza-

do na PPF I e apresentamos a proposta para a UC de PPF II: temas, 

cronograma, metodologia e avaliação. Permanece o mesmo ambiente 

educacional estabelecido por cada estudante, para o qual irão elaborar 

propostas didáticas.

A seguir, discutimos sobre a aprendizagem de conceitos (zylbers-

tajn, 1983) resgatando um pouco as discussões sobre mudanças con-

ceituais e os tipos de construtivismos muito em voga nos anos 1980 e 

1990. Mais do que resgatar essa discussão, pretendemos que o estudante 

perceba que a aprendizagem dos conceitos físicos não é linear, que não 

há uniformidade nas explicações sobre como os alunos aprendem, que 

os conceitos prévios são absolutamente resistentes às mudanças e, por 

isso, os conceitos físicos exigem, inclusive, certo amadurecimento para 

serem aprendidos etc. Além disso, são apresentados os principais concei-

tos prévios já amplamente identificados pelas pesquisas em ensino de 

física: a confusão entre força e movimento, entre força e pressão, sobre 

o papel da força normal e da força de atrito, sobre a concepção de céu 
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de grande parte dos estudantes, dentre outros. Na aula seguinte, a partir 

de uma análise dos discursos dos professores (baroli & villani, 2006), 

são discutidos com os estudantes o quanto há de conceitos prévios sobre 

ensino e educação – e não apenas sobre física – e como eles são mais 

difíceis de serem enxergados e superados por professores e estudantes. 

Para introduzir o tema da resolução de problemas, os estudantes 

realizam seminários e arguições utilizando Delizoicov (2005), e Zyl-

berstajn (1998) para debatê-lo em uma perspectiva kuhniana. Mortimer 

(1996) agrega a idéia de perfis conceituais a essas reflexões.

A abordagem ciência-tecnologia-sociedade (CTS) é um tema traba-

lhado em conjunto com a área de química, que tem sido partilhado com 

a profa. Dra. Simone Martorano. De um modo geral, observamos que o 

trabalho em conjunto entre estudantes das duas áreas favorece o desen-

volvimento de abordagens inter ou transdiciplinares. Temos discutido 

a contextualização de conceitos científicos em uma perspectiva crítica 

utilizando M. Lufti (2005), Wildson Santos (2007), Santos e Mortimer 

(2002), Auler e Bazzo (2001), Teixeira (2003) e Delizoicov et alli (2002). 

Realizamos a análise dessas abordagens em livros didáticos com apoio de 

Teixeira (2003). Como principais objetivos desse tema, espera-se que os 

estudantes possam: 

Compreender os elementos fundamentais para o desenvolvi-
mento de abordagens interdisciplinares.

Refletir sobre e desenvolver propostas visando a superação da 
dicotomia entre método e conteúdo.

Compreender questões atuais que perpassam o Ensino de Fí-
sica e de Química voltadas para o desenvolvimento de habili-
dades e competências necessárias à prática docente reflexiva, 
fundamentada pela pesquisa.

Relacionar conceitos físicos e químicos a contextos sociais, po-
líticos, ambientais, tecnológicos e entender sua aplicação em 
outras disciplinas e nos desafios técnico-científicos do século 
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XXI, compreendendo a ciência como construção sócio-histórica 
e refletindo sobre como isso impacta sua futura prática docente.

Interagir proativamente com diferentes metodologias e recur-
sos didáticos, visando desenvolver atividades multiabordagens 
e estratégias didáticas interdisciplinares para tratar conceitos 
científicos.

Desenvolver, apresentar e discutir atividades e aulas para o en-
sino médio, envolvendo conteúdo curricular do Estado de São 
Paulo, na abordagem ciência, tecnologia, sociedade (CTS).

A edição dessa proposta implementada no ano de 2015 foi acom-

panhada por uma pesquisadora-observadora e uma parte dos resultados 

da análise que fizemos foi publicada na revista Indagatio Didactica 

(Aragão et al., 2016). 

O tema da história e filosofia da ciência no ensino leva em conta 

os inúmeros obstáculos voltados aos usos da HC no ensino (forato et 

al., 2012; martins A., 2007; martins, R. 1998) e na formação inicial 

de professores (hoettecke & silva, 2011), reconhecendo os desafios 

envolvidos nesse tema, que além dos conceitos científicos e das ques-

tões didáticas específicas, ainda mobiliza conhecimentos de história e 

epistemologia das ciências. Elencamos três requisitos fundamentais: 

saber identificar e problematizar a pseudohistória. Considera-
mos que os estudantes estudaram esse tema na UC de Práticas 
Pedagógicas das Ciências, no 5o. semestre do curso.11;

saber localizar materiais historiograficamente atuais voltados à 
HFC e adequados para o ensino;

saber preparar uma proposta didática utilizando a HC na Es-
cola Básica.

Formar o professor para todas essas competências configura-se 
um enorme desafio. Iniciamos esse tema relembrando alguns 

11 Uma análise dessa proposta formativa foi publicada na Revista Enseñan-
za de las Ciencias (Forato, 2013).
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dos artigos discutidos na UC de PPC12, retomamos a concep-
ção de física como integrante da cultura (Zanetic, 2006) e 
aprofundamos os debates sobre as consequências trazidas pela 
propagação de distorções sobre a HC no ensino. 

Os alunos apresentam seminários sobre outros artigos sugeridos 

e, depois, sobre pesquisas prospectadas por eles, seguindo o requisito 

de que tragam atividades propostas para a sala de aula. Reforçamos a 

necessidade de avaliarem a visão de HC trazida por esses textos. Dis-

cutimos se, e em que medida, estão em sintonia com os pressupostos 

teórico-metodológicos que vimos estudando. Depois disso, os estudan-

tes elaboram e apresentam suas próprias propostas didáticas, a partir 

de fontes secundárias sugeridas por nós, as quais enfocam conceitos de 

física e química presentes no currículo oficial e são consistentes com a 

historiografia contemporânea (martins, 2001; 2010). 

Em uma das turmas da PPF II e PPQ II, introduzimos uma es-

tratégia de propor o debate sobre dois textos que tratariam do mesmo 

assunto, um deles escrito por uma historiadora das ciências e outro 

escrito por um divulgador e educador. Os resultados ficaram aquém 

do esperado, tanto pelo fato de poucos alunos terem conseguido ler 

os dois textos antes da aula, como pelo nível de dificuldade exigido 

pelo texto especializado. As frustrações com o resultado dessa proposta 

motivou que reestruturássemos a estratégia para esse tema na edição de 

2016, mas os dados ainda estão em processo de análise e serão objeto 

de outra publicação.

O tema das tecnologias da informação e comunicação (TIC) foi 

trabalhado apenas em duas edições da disciplina e, de modo geral, 

seguia a mesma abordagem metodológica. Debate de artigos, pros-

pecção de outros trabalhos e elaboração de atividades e planos de 

12 Roberto Martins (2000); Lilian Martins (1998); Vidal e colaboradores 
(2007); Gil Perez e colaboradores (2001); Allchin (2004) ou Forato e 
colaboradores (2011).
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ensino para a escola básica. Os alunos demonstraram confiança na 

elaboração da proposta, talvez pela íntima relação que possuam com 

o uso de tais tecnologias, o que motivou a preocupação e o desafio de 

diferenciar o senso comum das concepções sobre o uso didático das 

TICs e a intelecção do tema com fundamentos da pesquisa. Esse é 

um aspecto ainda a ser aprimorado. A aparente familiaridade com o 

tema acaba por configurar-se um desafio, e pode trazer uma interes-

sante questão para a pesquisa.

A introdução da física moderna e contemporânea (FMC) na es-

cola básica tem sido o ultimo tema da UC. Nas primeiras três turmas 

seguiu a mesma metodologia da apresentação de seminários, discussão 

de desafios para inserir tais conteúdos na escola básica, elaboração de 

novas propostas e debates plenários sobre cada plano de ensino. 

Todos os cursos se encerram com atividades substitutivas, quando 

estudantes apresentam atividades que perderam ou refazem atividades 

que não atingiram o objetivo pedagógico almejado. Poucos alunos não 

conseguiram refazer as atividades de modo satisfatório, ocasionando a 

reprovação na UC.

Percepções e sentimentos 

Longe de dar receitas didáticas, soluções para os problemas da 

educação ou respostas prontas, as PPFs buscam debater idéias, pensar 

caminhos, prospectar pesquisas, construir, apresentar e analisar pro-

postas. Ou seja, praticar a preparação para a prática. Avaliar, refletir, 

refazer, reconstruir, buscando a construção do professor reflexivo e 

pesquisador (pimenta & ghedin, 2012). Essas ações entendem que a 

“pesquisa precisa ser vista, entendida e praticada como  “instrumento 

metodológico para construir conhecimento”, como “um movimento 

para a teorização e para a inovação” (demo, 1997, p.33, grifos nossos). 

Claro que o ambiente educacional real trará novos desafios, mas a 

preocupação é oferecer vivências que subsidiem o professor em sua 
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trajetória futura, quando eles experimentarão diferentes locais, grupos, 

valores, desafios, contextos ...

Em uma das edições da PPF, encerramos o curso com uma prova 

operatória. Os estudantes deveriam trazer todos os planos elaborados, 

todos os textos estudados e resenhados, todas as notas de aula, enfim, 

todo material do curso, para a avaliação com consulta. As perguntas 

eram relativas aos planos que cada um havia elaborado. Eles deveriam 

avaliar o próprio plano de ensino mediante os referenciais estabeleci-

dos e como as atividades propostas em seus planos atendiam às ações 

da prova/aula operatória. Os resultados foram muito bons! Além da 

fundamentação teórica consistente que pautava as análises, os estudan-

tes, em sua ampla maioria, demonstraram e comentaram a satisfação 

em realizar aquela atividade. Pretendemos realizar novamente essa ati-

vidade operatória.

Nas primeiras turmas de PPF I e II, tínhamos quatro alunos no 

vespertino e dois no noturno. Esse pequeno número permitiu que 

cada estudante ministrasse as aulas que havia preparado em cada tema, 

quando simulávamos o ambiente educacional de uma escola básica. 

A aula era gravada e cada discente podia assistir e refletir (novamente 

e extra-sala) sobre seu desempenho em diferentes aspectos: discursivo, 

gestual, quanto ao domínio do conteúdo, como lidava com as pergun-

tas que fazíamos, as dificuldades que criávamos com a indisciplina e 

outras situações simuladas. Tivemos resultados interessantes, mesmo 

sabendo que era uma sala de aula muito distante da real. Nas demais 

turmas, com o aumento do número de alunos, já não dispúnhamos de 

tanto tempo e substituímos as aulas individuais por seminários, tam-

bém individuais, em que cada discente apresentava suas propostas di-

dáticas, no intervalo máximo de 30 a 40 minutos.

Viver as PPFs tem sido uma aventura fascinante, motivadora e 

prazerosa. O entrosamento entre nós, os docentes formadores, e a re-

lação de confiança, parceria e respeito que desenvolvemos com os es-
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tudantes traz não apenas o sentimento de pertença a todos nós, mas 

muito aprendizado. As PPFs ocorrem no contexto da docência-pesqui-

sa-extensão, no movimento que retroalimenta todas essas instâncias. 

Vivemos nosso discurso na prática, quando os fazeres acadêmico e 

docente são permeados pelos saberes práticos e especializados, pelo 

respeito à diversidade e pela promoção dos direitos humanos, tão em-

blemáticos no nosso curso de formação de professores.
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/.../ às vezes as arvores não nos deixam ver a flo-
resta. Neste livro quero falar da floresta, situando 
cada árvore no conjunto a que pertence e propor-

1 Doutora em Educação Matemática pela Unesp. Professor Adjunto da 
Unifesp – campus Diadema. Ministrou a UC de Prática de ensino de 
Matemática na Licenciatura em Ciências – Unifesp de 2010 a 2013. Co-
ordenadora do Programa de extensão: Formação de Continuada de Pro-
fessores: a prática docente em foco desde 2010. Site: http://gefop.unifesp.
br . Atual presidente do Centro de Formação de Educadores da Escola 
Básica – CEFE – Diadema. Site: https://www.unifesp.br/campus/dia/ad-
ministracao/cefe. E-mail: verilda@nlk.com.br 
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cionando instrumentos que nos ajudem a conhe-
cer e, se possível, a melhorar cada elemento, mas 
sem perder de vista que isso implica necessaria-
mente o conhecimento e a otimização da floresta. 

(zabala, 1998, p. 10)

Prelúdio

Numa cultura, ainda presente na sociedade atual e nos meios aca-

dêmicos universitários, de que basta saber o conteúdo a ser ensinado 

e conhecer o modo como ele foi produzido pela Ciência, para que o 

ensino aconteça, e mais arriscadamente, que a aprendizagem também 

se dê plenamente cumpridas essas condições, é que nascem e tentam se 

estabelecer algumas das licenciaturas possibilitadas pela Restruturação e 

Expansão das Universidades Federais (reuni).

Temas fundamentais, a serem estudados, pesquisados e analisa-

dos que emergem do exercício de criar e manter uma licenciatura, 

surgem sempre à margem da produção do conhecimento científico 

das conhecidas áreas duras, uma vez que os métodos utilizados para a 

investigação dos assuntos relacionados à formação de professores nem 

sempre estão aprisionados àqueles decorrentes de ideias cartesianas 

que orientaram a edificação da ciência moderna, a qual na opinião de 

muitos estudiosos, citamos aqui apenas alguns: Capra (1995) referindo-

-se às ciências exatas e biológicas, Bicudo (org)  (2003), Zuben (2003) 

focando a formação de professores, Zuben (2006) tecendo conside-

rações sobre a Bioética e Tecnociências, não dá conta de responder 

a questões relativas à complexidade instaurada no mundo, em parte 

decorrente das relações interpessoais e interinstitucionais estabeleci-

das, assim como também dos meios de comunicação, que trouxeram 

novos modos de lidarmos com o espaço, com o tempo e consequente-

mente com o conhecimento. Assunto muito debatido por autores que 

discutem questões relativas a implementação das Tecnologias Digitais 



Prática docente e formação de professores 213

de Informação e Comunicação (TDICs) nos mais diversos ramos da 

atividade humana como: Borba et al (2007), Borba; Villareal (2005), 

Barbosa; Silva (2010), Bicudo; Rosa (2010), Bicudo (2014)..  

Na sociedade moderna e pós-moderna, movida pela técnica in-

trínseca da causa e do efeito, das causas que convergem a um efeito ou 

de uma causa que pode gerar muitos efeitos, a instituição de ensino, 

tanto as de ensino superior quanto as de ensino básico, mostra-se como 

o lugar mais propício para cultivar o surgimento de novos comporta-

mentos, novas ideias e novas formas de solução para problemas antigos 

ou, parafraseando Davis; Hersh (1988), problemas que não ocorreram 

ainda, mas cuja previsão é determinada pelo pensar estocástico. 

Consequentemente, para que a engrenagem ¨ensino e seu efeito¨ 

aconteça da maneira mais apropriada possível ao desejável nas institui-

ções de ensino, surge a figura do intermediador – o professor. 

Nessa perspectiva, o professor tem uma presença socialmente 
importante, no decorrer da vida das pessoas, na medida que seu 
modo de ser, sua compreensão de mundo, do humano, da vida 
se fazem presentes nas relações de ensino que estabelece no 
contexto de sua atividade profissional. (bicudo, 2003, p. 11) 

Sendo a atividade profissional do professor de tamanha enver-

gadura para todos os seguimentos da sociedade, está sendo sempre 

perguntado: Que formação a nação pode oferecer que dê conta de 

tamanha empreitada, quando se discute a diversidade no âmbito so-

cial e educacional e, concomitantemente, a economia torna-se global 

e unificada, favorecendo os valores universais fortalecida pelos meios 

de comunicação em rede de alcance mundial e a ciência galga novos 

rumos na construção do conhecimento?

Inaugurando o século, conhecemos Einstein e sua teoria da re-
latividade provocando o desordenamento dos conceitos de espa-
ço e tempo; a seguir Heisenberg com o princípio da incerteza, 
segundo o qual o observador afeta e altera o objeto observado, e 
Niels Bohr com o princípio da complementaridade, ao afirmar 
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que são possíveis explicações opostas de um mesmo fenômeno. 
Já da metade do século até o final, outras teorias entram em 
cena com novas intuições, conceitos e impactos radicais sobre 
a cultura humana: o caos, o virtual, o cibernético, o simbiótico; 
os híbridos da engenharia genética, o pensamento complexo, 
a inteligência artificial, as múltiplas realidades. Palavras-chave: 
ruptura, caos, desordenamento, complexidade. Tal quadro civi-
lizacional que temos nesse início do século está assinalado pro-
fundamente com os signos da incerteza e das transformações. 
/.../ Em suma, estamos diante de uma situação nova, no âmbito 
do conhecimento que irá influenciar os sistemas educativos de 
modo significativo. (zuben, 2003, p. 47-48)

Entendemos que as licenciaturas de área foram a resposta encontra-

da pelas Políticas Públicas Educacionais para solucionar questões laten-

tes da formação de professores referentes à “igualdade e diversidade”, “o 

geral e o particular” e “o global e o local” como por exemplo: as licencia-

turas do campo. Assim como também, as licenciaturas interdisciplinares 

para solucionar outros empasses ideológicos sobre a construção do co-

nhecimento científico que foram se mostrando nas transformações. Ou 

ainda, com a pretensão de intensificar os estudos das ciências naturais 

de forma integrada atendendo a previsão de uma demanda profissional 

futura mais arrojada, como o caso da licenciatura em ciências. 

Este tema é muito vasto e ambíguo, quando o focamos nas pers-

pectivas do desenvolvimento do ser humana ou da formação profissio-

nal necessária. Temática abordada por Mazzotti (1993), Franco (2016), 

e tanto outros autores que apontam para as racionalidades que regem 

a formação de professores na atualidade. Uma reflexão obrigatória para 

todos os professores de licenciatura que definem o projeto pedagógico 

de seus cursos. 

Não pretendemos adentrar esta discussão neste momento. O des-

taque do assunto tem relevância neste capítulo no sentido de salientar 

a importância das Políticas Públicas Educacionais para a idealização 

dos cursos de formação de professores e para definição dos financia-
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mentos de seus projetos, que devem estar sempre na mira dos formado-

res de formadores ao definirem os caminhos formativos.   

O fato é que a licenciatura em ciências da Unifesp foi autoriza-

da pelo MEC e entrou em funcionamento em 2010, com apenas 

três professoras nomeados. A autora deste capítulo foi uma delas. Aos 

poucos a Instituição foi tendo condições de completar o quadro de 

professores, que deveriam atuar na licenciatura em ciências, o qual se 

consolidou somente em 2015. 

E agora, todos nós que abraçamos a causa, de uma licenciatura, posta 

pela Instituição como inovadora, temos como proposta realizar essa licen-

ciatura de forma competente, o que inclui reflexões sobre ela com a fina-

lidade de avaliá-la em seus propósitos iniciais tendo em vista os resultados 

que alcança. Este é o foco deste capítulo. Ao escrevê-lo, pretendemos con-

tribuir com essa avaliação pondo à mostra a trajetória primeira das unida-

des curriculares de prática pedagógica de matemática como componente 

da matriz curricular que as contextualiza na trajetória a ser percorrida pelo 

licenciando que almeja ministrar aulas de matemática. 

Numa primeira leitura o objetivo do capítulo, exposto acima, 

pode parecer sem nexo, pois a distância aparente entre as temáticas: 

formação de professor, prática pedagógica, prática docente e trajetó-

ria de unidades curriculares pode nos dar a ilusão de que elas não se 

conectam e que a matriz curricular seja somente o resultado de um 

somatório de componentes, onde cada uma das parcelas se mantém 

em seu próprio domínio. 

É contra essa lógica curricular que queremos discorrer e refletir es-

clarecendo os vínculos existentes, aqueles que devem ser conservados, 

aqueles que devem ser abandonados ou que precisam ser construídos 

como sustentação para que a caminhada realizada pelo estudante seja, 

de fato, um contínuo formativo que dê resposta não somente aos projetos 

coletivos, do Estado e da Nação, e da própria escola, mas também aos 

projetos individuais, do professor e do aluno. 
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/.../ em todas as épocas ou culturas, o leitmotiv da educação sem-
pre foi a busca da dupla construção e de uma fecundação mútua 
entre projetos individuais e projetos coletivos. Tais projetos são 
estruturados a partir de uma arquitetura de valores socialmente 
negociados e acordados, na busca do delicado equilíbrio entre 
conservação e a transformação. Neste sentido, a educação sem-
pre será tributária de ideias utópicas, sempre será motivada pelo 
que é possível imaginar e não apenas pelo que é possível imagi-
nar como possível; nunca poderá resumir-se apenas a utopias, 
mas jamais poderá prescindir delas. (machado, 1997, p. 70)

No nosso entender, as trajetórias a serem vividas pelos licencian-

dos devem propiciar momentos onde a articulação dos projetos deva 

ocorrer. Estamos convencidos de que as unidades curriculares de prá-

tica são um terreno fértil para deixar florescer utopias e avalia-las à luz 

do teórico estudado durante o curso confrontando os projetos indivi-

duais com os projetos coletivos dos colegas de sala, de curso e com 

as políticas públicas educacionais em busca do equilíbrio e de uma 

formação que forma com qualidade.       

A prática como uma componente 
na Licenciatura em Ciência: 

o episódio da matemática 

Partindo da premissa que a prática é um componente curricular 

na formação de professor e que o modo como a formação está sen-

do concebida no projeto pedagógico de curso é que delineia o modo 

como a pratica deverá se compor, iniciaremos esse tópico descrevendo 

a imagem da licenciatura em ciências da Unifesp construída pelas com-

preensões que fomos colhendo ao sermos uma das primeiras professo-

ras a chegar no curso, por ter participado da elaboração de sua  matriz 

curricular juntamente com a comissão que discutiu a criação do curso 

e por participar como membro titular das discussões para formalização 



Prática docente e formação de professores 217

do Projeto Pedagógico do Curso, que deveria ser, então, escrito em tor-

no da matriz já aprovada pelos órgãos universitários competentes e pela 

maioria de professores do campus que a criou, assim como também 

assumida pela maioria dos novos professores nomeados. 

Desde as primeiras discussões, a interdisciplinaridade teve desta-

que como a principal orientadora almejada na formação de professores. 

Aos nossos ouvidos chegava sempre o discurso de uma interdisciplina-

ridade fundamentada nos modos como a ciência constrói conheci-

mento, ou seja, aquela relativa as interações de conceitos construídos 

no interior de cada área e que deveriam recuperar, no sentido de pôr 

em evidência, as partes comuns existentes entre eles, estabelecendo-se 

assim uma rede conceitual. 

A interdisciplinaridade é um tema exaustivamente discutidas por 

vários segmentos e no âmbito da educação matemática destaco aqui 

os pensamentos de D´Ambrósio (2004) onde ela é apontada como um 

modo de fazer ciência, que do ponto de vista metodológico da pesqui-

sa, está sendo suplantado pela trandisciplinaridade dada a complexi-

dade dos problemas a serem resolvidos, que são submetidos à ciência.

Não nego que o conhecimento disciplinar, e consequentemen-
te o multidisciplinar e interdisciplinar, são úteis e importan-
te, e continuarão a ser ampliados e cultivados, mas somente 
poderão conduzir a uma visão plena da realidade se forem 
subordinados ao conhecimento transdisciplinar. A educação 
está caminhando, rapidamente em direção a uma educação 
transdisciplinar.  (d’ambrósio, 2004, p. 22)  

Esses apontamentos nos revelam a veracidade da suposição de que 

o processo educativo vigente na formação de professores e, consequen-

temente na atuação da escola básica, está sempre um passo atrás do 

desenvolvimento científico. Em outras palavras, a caminhada de efeti-

vação dos resultados científicos em direção aos espaços educacionais é 

lenta, embora esteja presente nos discursos educacionais. Parece que no 

exercício do educar estamos sempre atrasados, em descompasso com o 
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conhecimento científico desenvolvido, e que não vamos dar conta de 

transmitir as inovações que surgem.  

Outro argumento bastante contundente nas discussões iniciais so-

bre o curso a favor da interdisciplinaridade era o rompimento da cisão 

homem-mundo advindo dos desdobramentos do pensamento cartesia-

no que colocam o conhecimento em compartimentos isolados dando 

origem a disciplinas estanques. Assim, a composição e o desenho da 

matriz curricular do curso deveriam propiciar a busca de caminhos 

para que fosse restaurada a integração e interação do conhecimento 

uma vez que as quatro áreas que dão origem as trajetórias específicas 

– Biologia, Física, Matemática e Química – caminhariam lado a lado 

nos dois primeiros anos com igual carga horária, na intenção de formar 

professor para a disciplina de ciências do ensino fundamental, e as dis-

ciplinas do ensino médio: biologia, física e química. 

Foi proposital a não inclusão da matemática na frase anterior, em 

princípio, por duas razões. Dada a natureza dos objetos matemáticos e 

de como o corpo de conhecimento da matemática se constitui enquan-

to ciência, na sua integração com as ciências da natureza, ela passa 

a ser compreendida como linguagem, portadora de quesitos que re-

presentam os conceitos das ciências naturais e que permitem cálculos 

com seus dados mesuráveis. Um papel desempenhado pela matemáti-

ca bastante importante para o desenvolvimento das ciências, porém ela 

não se restringe a isto. A matemática por si só também possui aspectos 

ontológicos, epistemológicos que tecem sua própria trama apoiada na 

Lógica e que fundamentam sua aplicabilidade. Ao fazermos essas afir-

mações estamos nos reportando a matemática ocidental, que se conso-

lida como uma matemática estrutural no século XX2, com as teorias de 

Bourbaki, a teoria de Ore e a Teoria das Categorias. 

2 Maiores detalhes sobre esse assunto: kluth, V. S. As estruturas da álgebra – 
investigação fenomenológica sobre a construção de seu conhecimento. 2005.
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Por outro lado, para nossa compreensão, o lugar da matemática, 

na orientação curricular proposta pelo curso, nunca ficou muito claro 

quando considerada a organização curricular do ensino fundamental 

e médio que orientam as ações da escola básica. Pois no curriculum 

do ensino fundamental as aulas de matemática têm lugar próprio e 

esse lugar não está sendo contemplado na lógica curricular proposta 

uma vez que os dois primeiros anos se propõe a formação do professor 

de ciências. Por causa desta ausência deparamo-nos com dificuldades 

inerentes da matemática e da formação de professor de matemática. 

Como falar da matemática do ensino médio sem falar da matemática 

do ensino fundamental uma vez que a matemática é uma ciência de-

dutível? Como falar do ensino e aprendizagem do conteúdo matemá-

tico ministrado no ensino médio sem falar do ensino e aprendizagem 

que deve ocorrer no ensino fundamental, que devem levar em conta o 

desenvolvimento da matemática e principalmente o do aluno? Como 

articular os conhecimentos adquiridos nos dois primeiros anos, levan-

do em conta que eles não são fundamentos para o desenvolvimento 

da matemática, com os conhecimentos que compõem a formação de 

professor de matemática para o ensino médio? 

As duas razões aqui levantadas vão se refletir de modo contun-

dente na elaboração da proposta da ementa das unidades curriculares 

(Ucs) de prática pedagógica de matemática, pois essas não poderiam 

ter como premissa a formação de professores de matemática que está 

impressa nas licenciaturas específicas, ou seja, nas licenciaturas em 

matemática.  Pois nessas estão de alguma forma implantadas diretri-

zes que abarcam os aspectos levantados, acrescidos de aspectos pe-

dagógicos, que indicam que as práticas pedagógicas de matemática 

na formação de professor estejam desde o início do curso e que elas 

estejam articuladas as Ucs específicas de matemática que tratam di-

retamente ou indiretamente com os conteúdos matemáticos a serem 

ministrados na escola básica. Estratégia didática pedagógica impossí-
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vel de ser realizada na lógica organizacional da matriz curricular da 

licenciatura em ciências. 

Subjacente às reflexões aqui colocadas, encontrávamo-nos, du-

rante as discussões da construção do projeto pedagógico do curso, 

numa situação que nos induziam a buscar respostas às perguntas: Que 

professor de matemática formamos nesta proposta de curso? Para que 

escola? A proposta traz melhorias na formação do cidadão em termos 

de conhecimento matemático? Que melhorias substancias ela possibi-

lita para a formação de professores de matemática?    

 Mas a força da realização nem sempre espera a reflexão. As-

sim, coube-nos idealizar uma organização de práticas de matemá-

tica, sem as respostas a essas perguntas,  que se adequasse a matriz 

curricular da licenciatura em ciências da Unifesp. Essa prática pe-

dagógica de matemática adequada a matriz curricular vai se revelar, 

segundo nosso entendimento, como prática de ensino de matemá-

tica. Essa afirmação será aqui elucidada pela reflexão sobre o que é 

a prática pedagógica, quando realizada a partir da epistemologia de 

seu conceito. 

Em concordância com Franco (2016), a educação é objeto de es-

tudo da Pedagogia. É a Pedagogia que põe em suspensão as práticas for-

necendo elementos que as distinguem em práticas educativas e práticas 

pedagógicas, assim como também expõe suas articulações. 

/.../ quando se fala de práticas educativas, faz-se referência a 
práticas que ocorrem para a concretização de processos educa-
cionais, ao passo que as práticas pedagógicas se referem a prá-
ticas sociais que são exercidas com a finalidade de concretizar 
processos pedagógicos. (p. 536)

A pedagogia, por si só, pode ser considerada uma pratica social ao 

impor um filtro de significado à diversidade de práticas que acontecem 

na vida das pessoas. “Essa filtragem, que é o mecanismo utilizado 
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pela pedagogia, é, na realidade um processo de regulação e, como 
tal, um processo educativo”. (franco, 2016, p. 537)  

Isto posto, voltemos a questão central do nosso interesse. 

/.../ Há práticas docentes construídas pedagogicamente e há 
práticas docentes construídas sem a perspectiva pedagógica, 
num agir mecânico que desconsidera a construção do huma-
no. (franco, 2016, pág. 536).

A palavra “mecânico” está sendo aqui entendida como uma reali-

zação de técnicas que são, por si só, produtora do humano. Ou seja, a 

técnica não é pensada como um produto humano. Pois, 

A técnica é usualmente entendida como um conjunto de re-
gras que determinam um procedimento a ser executado. As-
sim, ao se questionar a técnica tem-se duas respostas imediatas: 
“Uma diz: técnica é o meio para um fim. A outra diz: técnica 
é uma atividade do homem”. (heidegger, 2002, p. 11 apud 
kluth, 2015, p. 25) /.../ Nessas afirmações pode-se notar tanto 
as características instrumentais da técnica, quanto suas carac-
terísticas antropológicas que, ao serem consideradas, expõe, os 
limites de tudo que é técnico. /... / Ela propicia a constatação 
do certo e do exato, sem que necessite, previamente, clarear o 
que constitui o cerne de seu modo de ser.  (kluth, 2005, p. 25)   

Franco (2016) nos alerta para uma possível mistificação da técni-

ca no campo pedagógico que a supervaloriza como produtora das prá-

ticas, provocando uma super-utilização de suas características instru-

mentais, afastando-a de seus fundamentos antropológicos que dizem 

da mediação humana expressa em intencionalidades, presentes no ato 

de sua constituição.

Uma pratica docente que pretende ser pedagógica-reflexiva deve 

buscar a construção de práticas que garantam a realização dos encami-

nhamentos propostos pelas intencionalidades, que regem, que regulam 

ou que almejam um por vir do humano e para o humano e não somente 

para um conhecimento constituído e institucionalizado.
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No nosso entender, a matriz da licenciatura em ciências, em sua 

pretensão primeira, aquela que lançava um olhar aguçado para a cons-

trução do conhecimento científico, para a interação das ciências e para 

os benefícios que as ciências podem proporcionar ao mundo moderno e 

ao homem, não proporcionava espaços para componentes curriculares 

que sustentassem uma discussão de intencionalidades educacionais que 

viessem a contribuir substancialmente para a construção de uma prática 

pedagógica de matemática genuína. 

Vimo-nos assim, frente a mais um desafio. Na bifurcação, na 

qual nos encontrávamos, a única estrada visada por nós a ser seguida 

era aquela que nos aproximava de uma prática que privilegiasse a 

didática, pois através dela poderíamos tecer reflexões sobre o ensino 

de matemática e, a partir daí, introduzir elementos de uma prática de 

ensino de Matemática.  

Constituição das unidades curriculares
prática de ensino de matemática

Conforme já explicitado, seguir a lógica curricular da escola básica 

para organizar as unidades curriculares, seria impossível, pois o espaço 

para o ensino fundamental de matemática não está explicitado no pro-

jeto pedagógico do curso. Assim, rendemo-nos a orientação que os dois 

primeiros anos do curso imprimem de ser as ciências e a construção 

de seu conhecimento o principal foco com pinceladas de alguns outros 

temas filosóficos e educacionais importantes.  

Sem a pretensão de contemplar os Parâmetros Curriculares Nacio-

nais – PCNs por inteiro em termos de conteúdo matemático e das orien-

tações sobre a educação matemática que os compõem, consideramos três 

grandes subáreas ali contempladas: aritmética, álgebra e geometria ao ela-

borarmos as emendas das duas Ucs de prática de ensino de matemática 

que totalizam 144 horas e que são ministradas no sexto e sétimo semestre 

do curso. Uma unidade curricular trata do ensino de geometria e a outra 
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do ensino de aritmética e álgebra buscando dar conta do ensino dos con-

teúdos matemáticos dessas subáreas, de temáticas próprias do ensino tanto 

de aritmética e álgebra quanto de geometria emergentes das tendências 

da Educação Matemática assim como também propor subsídios para a 

compreensão do que é álgebra e do que é Geometria e de como se dá seu 

conhecimento e suas articulações. As ementas ficaram assim elaboradas 

no projeto pedagógico do curso e vigentes até o momento:  

1. Ementa de Prática Pedagógica de Matemática I: Esta UC tem 
como propósito levar o aluno à: pesquisar e analisar propostas e 
materiais didáticos para o ensino de Geometria do ensino bá-
sico e a discutir as atuais tendências pedagógicas da educação 
matemática entrelaçando-as as diretrizes educacionais e aos 
conteúdos estudados durante o curso. Serão assim abordados os 
seguintes tópicos: A prática do ensino e aprendizagem do ensi-
no de Geometria, materiais didáticos (jogos, livros didáticos e 
paradidáticos, material estruturado e atividades da informática 
educativa) e tendências da educação matemática (modelagem, 
etnomatemática, história da Matemática, resolução de proble-
mas, informática educativa). (PPC, 2013, p. 104) 

2. Ementa de Prática Pedagógica de Matemática II: Ementa: 
Esta UC tem como propósito levar o aluno à: pesquisar e anali-
sar propostas e materiais didáticos para o ensino de Aritmética 
e Álgebra do ensino básico e a discutir as atuais tendências pe-
dagógicas da educação matemática entrelaçando-as as diretri-
zes educacionais e aos conteúdos estudados durante o curso. 
Serão assim abordados os seguintes tópicos: A prática do ensino 
e aprendizagem do ensino de Aritmética e Álgebra, materiais 
didáticos (jogos, livros didáticos e paradidáticos, material estru-
turado e atividades da informática educativa) e tendências da 
educação matemática (modelagem, etnomatemática, história 
da Matemática, resolução de problemas, informática educati-
va). (PPC, 2013, p.122)

A conservação da mesma estrutura organizacional nas duas UCs, 

em seu caráter econômico possibilitava certa otimização de tempo, usa-

da para minimizar a não presença de uma prática de ensino de mate-
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mática que abarcasse os níveis de ensino da escola básica, pois algumas 

leituras bibliográficas apresentavam fundamentos metodológicos que 

poderiam ser transportados para as três subáreas.

Tomamos como bibliografia básica os livros: As ideías da àlgebra, 

The National Council of Teachers of Mathematics.  Trad. Hygino H. 

Domingues e Aprendendo e ensinando Geometria. lindquist: shul-

ter (Orgs).  Nas obras encontramos pesquisas e resultados de pesquisa 

que dizem dos dilemas do ensinar e aprender matemática, que trazem 

reflexões sobre o currículo escolar, as articulações das sub-áreas da ma-

temática, assim como a elaboração de atividades baseadas em pesquisa. 

 As Unidades curriculares de prática foram 
subdivididas em parte teórica e prática. 

A parte teórica (75%) foi realizada por meio de leitura individual, 

leitura e discussão em sala de aula e preparação de um plano de ensino 

de conteúdos matemáticos cuja metodologia deveria ser uma daqueles 

estudadas em sala de aula e com livre escolha do público alvo, o que 

definiria o nível escolar de atuação.

Por não termos um laboratório de matemática na instituição, os 

25 % de prática estabelecidos no plano de ensino, ficam improvisados 

de maneira bastante reduzida no que se refere a produção e utilização 

de material didático, pois dependemos do empenho dos alunos de eles 

próprios financiarem a produção de material didático ao apresentarem 

para os colegas a sua proposta de ensino de matemática. Fazia parte 

dessa apresentação não só o ¨como¨ dariam aquela aula, mas também 

o entrelaçamento desse ¨como¨ com os seus porquês, o que justificava 

a prática de ensino em elaboração e deveria possibilitar um aprofun-

damento na compreensão da ação que extrapolasse a técnica como 

produtora humana avançando, mesmo que minimamente, na compre-

ensão da técnica como uma construção humana.
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 Implementação do plano de ensino 
da unidade curricular

Ao implementar o plano de ensino exposto nos deparamos com 

inúmeros entraves. Os licenciandos apresentavam uma grande facili-

dade em expor suas opiniões oralmente, mas dificuldade em escrever 

sobre elas e, mais do que isto, questioná-las. Indícios que nos alertam 

para o fato que a reflexão, almejada pelo projeto pedagógico do curso, 

nem sempre acontece a contento, pois no nosso entender, o questiona-

mento subjaz o estado de reflexão e em se tratando de práxis, o ques-

tionamento embasado daquilo que nos mesmos construímos é funda-

mental. Essa prática reflexiva sobre as nossas propostas ou realizações, 

nos forma e nos transforma, como uma forma que se dá na ação. 

Avaliamos que esse processo se deu em estado inicial, no decor-

rer dos semestres. Pois os alunos depararam-se com compreensões de 

conceitos matemáticos não mais vinculados somente com um fazer 

matemático que constrói a matemática enquanto ciência, embalada 

em suas técnicas ou entrelaçada às técnicas de outras ciências, mas 

um fazer matemático que deve gerar compreensões de homem e de 

mundo, isto ocorreu principalmente ao se depararem com suas pró-

prias deficiências matemáticas e ao estudarem pesquisa sobre os erros 

que os alunos da escola básica cometem, e que em  alguns caso eles 

também ainda cometiam.

Mas, mesmo assim, após essa experiência, que de tudo não foi 

negativa, nos sentimos de certa forma amputados da nossa proposta 

maior de formador de professores de matemática, pois apesar de todos 

os esforços que fizemos ao construirmos as propostas das UCs de  prá-

tica da trajetória matemática do curso para ganharmos tempo pedagó-

gico, minimizar caminhadas de milénios de evolução da ciência mate-

mática e de construção de compreensões sobre o humano e de como 

ele aprende, o que gera em parte o ¨como¨ ensinar, ao aprisionarmos 
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isto tudo numa capa metodológica e ao incentivarmos os licenciandos 

a reflexão do planejado para o ensino de conteúdos matemáticos, nos 

deparamos, como formador de formador,  refletindo sobre a prática 

que construíamos e nos vimos frente as velhas questões não respondi-

das: Que professor de matemática formamos na proposta da nossa li-

cenciatura em ciências?  Para que organização escolar eles estão sendo 

formados? Que papel social ele exercerá? 

Embora a árvore cultivada tenha dado alguns frutos, eles não obs-

curecem a floresta que ainda se mostra e solicita cuidado ... 

Dos contínuos desafios e das questões
ainda não respondidas

O conhecimento das dificuldades, dos contornos construídos e ha-

bitados no exercício da execução das ementas planejadas, e dos frutos 

colhidos expostos nos parágrafos anteriores em torno de uma árvore, ago-

ra denominada, ¨prática de ensino de matemática¨ é fundamental para 

a elaboração de uma avaliação rigorosa do trabalho que estamos cons-

truindo e para que nós, enquanto professores universitários que atuamos 

nessa licenciatura em ciências,  possamos revisitar o que propomos ini-

cialmente para a formação de professor que irão ministrar matemática. 

Depois de seis anos de atuação neste curso, atualmente não mais 

ministrando as unidades curriculares de prática pedagógica de matemá-

tica, e conhecendo a nossa caminhada nos meandros da nossa Institui-

ção pensamos que a avaliação em trono das questões ainda não respon-

didas deva ser travada no seio do curso, porém não mais unicamente 

sob a tutela dos professores de matemática e de educação matemática, 

mas também por todos os professores que atuam no ciclo básico e nas 

unidades curriculares educacionais. Responder a essas questões torna-se 

emergencial, principalmente agora que as reformas do ensino médio, 

e consequentemente a formação de professores no país, poderão sofrer 

profundas modificações.   
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O projeto político pedagógico do curso de Ciências-Licenciatura 

da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), campus Diadema 

– atendendo às atuais políticas públicas do Ministério da Educação 

(MEC) sobre formação de professores – possui como uma de suas pre-

missas essenciais, a formação do professor pesquisador. Mas, o que é ser 

um professor pesquisador? Como se forma esse profissional? Por que 

é importante que um professor tenha essa característica para trabalhar 

no atual cenário da educação básica brasileira? Tendo essas questões 

em mente e com a intenção de contribuir na formação dos profissio-

nais que atuam com as disciplinas de ciências e matemática, alguns 

professores do referido curso uniram suas experiências na constituição 

de um grupo denominado GEFOP - Grupo de Extensão em Formação 

de Professores. O grupo atua no âmbito da extensão universitária ofere-

cendo formação continuada para professores da educação básica com 

foco em pesquisas da prática docente cotidiana.

O GEFOP, liderado pela Profa. Dra. Verilda Speridião Kluth, foi 

inicialmente constituído por professores das áreas de química, física e 

matemática e, com o passar dos anos, na medida em que foi ganhando 

maior vigor, incorporou professores de outras áreas do conhecimento 

como a biologia, a filosofia, a psicologia e a letras. 

Os trabalhos desenvolvidos no GEFOP se organizam em torno de 

alguns pressupostos. O primeiro deles envolve acreditar que quando o 

professor indaga sua própria prática profissional, refletindo sobre ela, 

pode encontrar modos para aperfeiçoá-la. Essa reflexão pode acontecer 

amparada pela gama de conhecimentos disponíveis na ciência educa-

cional e nas áreas científicas que geram propostas pluri, inter e trans-

disciplinares. Não sendo, portanto, uma reflexão ingênua, o professor 

assume a posição de um profissional que atua consciente das finalida-

des, meios e intenções de suas ações. 

O segundo pressuposto implica compreender que o professor deve 

ocupar o lugar de protagonista em sua atuação e formação profissional. 
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Isso significa que ele não é um técnico que executa instruções fornecidas 

por outros especialistas e sim, um profissional que processa informação. 

Sendo assim, toma decisões, gera conhecimentos práticos e possui cren-

ças e rotinas que influenciam sua atividade cotidiana, o que pressupõe 

sua participação nas reflexões educacionais. Acreditamos que isso pode 

capacitá-lo a um processo de emancipação profissional que lhe ofereça 

condições para reconhecer sua própria capacidade de corresponder à 

complexidade do ato pedagógico, que é desprovido de receitas prontas e 

soluções padronizadas (diniz-pereira, lacerda, 2009).

O terceiro e último pressuposto envolve pensar que emancipação 

profissional se relaciona diretamente com processos de formação hu-

mana e este é um caminhar, sempre contínuo e inacabado, como nos 

lembra Fullan (1987). A emancipação profissional implica considerar 

um sujeito capaz de ter ideias próprias, de escolher entre alternativas, 

decidir um caminho a seguir, de implementar ações e ter argumen-

tos para defender suas escolhas e opiniões. Ao exercer sua autonomia, 

nos lembra André (2016:20), o professor “vai se sentir cada vez mais 

livre das amarras do poder político e econômico”, deixando de ser mero 

executor de ideias pensadas por outros para atuar e contribuir na cons-

trução e sistematização do conhecimento produzido por ele. Isso lhe 

oferece condições mais fortalecidas para exercer sua atividade docente 

com vistas à promoção da aprendizagem significativa de seus alunos. 

É preciso ressaltar que o conceito de autonomia, conforme André 

(2016), contem implicitamente a perspectiva de um sujeito social, ou 

seja, que constitui sua identidade com base na relação com o outro, nas 

trocas, na construção coletiva do conhecimento. É em consonância com 

essa ideia que Garcia (1999) aponta que o caminhar que envolve a forma-

ção do professor pode acontecer de modo muito mais interessante e com 

maior potencial gerador de mudanças quando organizado em grupos de 

professores focados na realização de atividades que promovam um desen-

volvimento profissional centrado em seus interesses e necessidades. 
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Assim, é com base nos princípios acima apresentados e conside-

rando que a formação do professor para a pesquisa de sua prática deve 

envolver a perspectiva da colegialidade e do trabalho colaborativo que 

as atividades realizadas no GEFOP são pensadas. É sobre elas que tra-

taremos a seguir.

 A organização da formação continuada 
de professores com foco na pesquisa 

da prática docente

A formação continuada desenvolvida no GEFOP visa facilitar ao 

professor que a realiza a articulação entre ensino e pesquisa em sua 

prática docente cotidiana.  As atividades planejadas se organizam por 

meio de um programa denominado “Programa de Formação Continu-

ada de Professores: a prática docente em foco3” que está estruturado 

em três módulos, cada um com setenta e duas horas de duração.  

O primeiro módulo, “Fundamentos das pesquisas”, é composto 

por um curso presencial em que os professores participam de discus-

sões sobre a importância e o papel da pesquisa no cotidiano da atuação 

docente. Estes momentos são mediados pelos formadores - professores 

universitários que lideram grupos de pesquisas. Como estratégias para 

essa mediação, cada formador apresenta a todo o grupo as pesquisas 

que realiza, explicitando as perguntas que lhes são significativas, os 

problemas que lhes incomodam, as metodologias que utiliza e os auto-

res que os embasam. Além disso, os formadores incentivam os profes-

sores a encontrarem em sua atuação diária perguntas que os inquietem 

e que gostariam que fossem respondidas por meio de uma pesquisa. 

3 Em suas primeiras edições o programa chamava-se “Programa de formação 
continuada de professores de ciências e matemática: a prática docente em 
foco” porque se concentrava em atender professores dessas duas áreas de 
atuação. A partir de sua terceira edição, o programa ampliou seu escopo re-
cebendo professores atuantes também em outras áreas da educação básica. 
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Elencadas as questões, os professores as apresentam a todo o grupo na 

forma de um seminário, ocasião em que se exploram a natureza do 

problema de pesquisa, sua relevância e formas pelas quais as respostas 

para as indagações construídas podem ser alcançadas.

Do diálogo que nasce no decorrer da apresentação do seminário 

os professores escolhem, dentre os grupos de pesquisa liderados pe-

los formadores, aquele com o qual deseja se vincular para realizar seu 

trabalho e receber orientação. Assim, o professor conclui o primeiro 

módulo do programa vinculado a um grupo de pesquisa e com uma 

questão investigativa inicialmente delineada. 

O segundo módulo é denominado “Pesquisas sobre a prática do-

cente”. Nele o professor desenvolve seu trabalho vinculado ao grupo de 

pesquisa escolhido no módulo anterior sob a orientação de um professor 

formador da universidade. É importante destacar aqui que, mais do que 

uma relação de orientação, se estabelece neste momento uma relação 

de parceria entre os professores da escola básica e os da universidade 

que buscam aproximações entre o conhecimento desenvolvido na aca-

demia e aquele produzido nas escolas pelos professores. Não se trata de 

uma relação assimétrica, e sim, da valorização do saber do professor, da 

pesquisa realizada por ele, porque entendemos que ela é constitutiva das 

práticas docentes. 

Outro ponto importante que precisa ser destacado é o que es-

tamos entendendo por pesquisa no âmbito do trabalho que desen-

volvemos. Como bem sinalizam Diniz-Pereira e Lacerda (2009), é 

grande no meio acadêmico a polêmica sobre o tipo de pesquisa que 

o professor realiza em sua prática. Segundo os autores, essa polêmica 

decorre do fato que 

grande parte dos acadêmicos envolvidos nessa discussão toma a 
pesquisa científica como modelo para a investigação na prática, 
e parece-nos que reside aí a razão de toda a discórdia, pois o 
que caracteriza a segunda é a simultaneidade entre trabalho e 
pesquisa – o que, para alguns acadêmicos, configura essa inves-
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tigação como qualquer outra coisa que não a pesquisa científica. 
A investigação desenvolvida na prática dispõe, portanto, de um 
estatuto epistemológico e metodológico próprio e ainda pouco 
conhecido, e que em muito pouco se assemelha à pesquisa cien-
tífica (diniz-pereira; lacerda, 2009, p. 1232).

A pesquisa realizada pelo professor compartilha da pesquisa cientí-

fica valores como o rigor na concepção, no desenvolvimento e na comu-

nicação dos conhecimentos produzidos. Por outro lado, seu objetivo é di-

ferente, como sinaliza André (2016), porque enquanto “a academia tem 

um compromisso com o avanço da teoria, a pesquisa da prática volta-se 

para a realidade para conhecê-la melhor e modificá-la” (p. 28). Assim, ao 

desenvolver uma pesquisa que tenha como foco sua prática pedagógica 

cotidiana, o professor está atento às problemáticas que emergem no dia 

a dia da escola, firmando-se como um sujeito capaz de olhar sua prática 

numa perspectiva teórica e tomando as rédeas de sua formação por meio 

do diálogo entre a teoria e a tessitura do fazer diário. A meta final de todo 

esse percurso é a construção de uma escola de qualidade elevada. Não se 

trata, evidentemente, de competir com a pesquisa acadêmica porque a 

prática é, nas palavras de Diniz-Pereira e Lacerda (2009:1239), “lócus de 

produção de conhecimento e que esses conhecimentos não concorrem 

à hegemonia e sim a legitimidade”. Assim, entendemos que a pesquisa 

inerente a pratica cotidiana do professor é diferente daquela realizada 

no campo acadêmico. Contudo, em alguns momentos elas podem se 

entrelaçar e uma obter contribuições da outra.

Fiorentini e Lorenzato (2012) alertam que apesar de haver uma 

indissociabilidade entre ensino e pesquisa, essas são, na verdade, duas 

atividades distintas porque apresentam objetivos finais diferentes, ou 

seja, enquanto no ensino o professor busca uma prática pedagógica 

eficaz do ponto de vista da formação do aluno, na pesquisa o professor 

busca sistematizar, analisar e compreender como acontece esse pro-

cesso educativo e quais os limites e potencialidades dessa prática. A 

articulação destas duas atividades resulta em desenvolvimento profis-
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sional porque tem o poder de trazer novas compreensões para o fazer 

pedagógico ao ressignificar e redimensionar o trabalho docente. 

Durante o segundo módulo do programa os professores são estimu-

lados a manterem uma postura investigativa, refletindo sobre os proble-

mas que lhes inquietam e que geraram as perguntas de pesquisa. Essas 

perguntas e como encontrar possíveis respostas para elas vão sendo ama-

durecidas ao longo do módulo na medida em que o professor entra em 

contato com a literatura pertinente ao seu tema de estudo, aprende a 

buscar dados e construir instrumentos para coletá-los, além de localizar 

fontes de consulta, examiná-las e processá-las.

As descobertas que o professor vai realizando são socializadas em 

seminários, ocasião em que ele apresenta a todo o grupo a trajetória do 

trabalho construído até então. Nestes seminários sempre há dois leito-

res mais atentos responsáveis por debater e contribuir com o trabalho 

apresentado. Nestes momentos, o professor pode se valer destas contri-

buições em parte ou no todo para suas revisões e aprimoramentos. O 

processo de comunicação e troca de experiências decorrentes desses 

momentos é bastante rico porque é uma ocasião na qual se exercita o 

ouvir o outro, a troca de ideias, discordar, concordar, acolher críticas, 

compartilhar informações e ampliar pontos de vista conhecendo pers-

pectivas diferentes. Objetivamos com essa dinâmica de trabalho criar 

uma cultura colaborativa em que uns podem aprender com os outros, 

e, sobretudo, construir a noção de que a melhoria da prática é mais do 

que uma ação individual, é uma leitura crítica e reflexiva que pode ser 

produzida por todos, aproximando-se do que Alarcão (2010) propõe 

como escola reflexiva e do que outros autores chamam cultura do tra-

balho colaborativo (Fullan, 2009); (Thurler, 2001).

O terceiro módulo, “Socialização da pesquisa e seus resultados”, 

como o próprio nome diz, tem suas atividades organizadas para que o 

professor passe pela experiência de socializar os achados de seu traba-

lho de pesquisa, tornando-os público. É preciso pesquisar para ilumi-
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nar a própria prática, mas também é preciso compartilhar o conhe-

cimento construído com os outros para que a prática destes também 

se ilumine. Essa socialização acontece por meio da realização de um 

fórum, organizado a cada edição do programa, por professores e for-

madores da universidade que compõe o GEFOP.4 Além de passarem 

pela experiência de organização do evento, pensado para acolher tanto 

a comunidade acadêmica quanto a escolar, os professores vivenciam 

a experiência de elaborarem um resumo e apresentarem seu trabalho 

à comunidade. Essa apresentação busca consolidar e ampliar o diálo-

go que se estabeleceu no decorrer do trabalho realizado, estreitando a 

aproximação entre a universidade e a escola de educação básica.  

Os cadernos de resumos dos fóruns realizados estão disponíveis

podem ser consultados no site do programa5. Na segunda edição, 

ocorrida em 2015-2016, os professores, juntamente com seus orien-

tadores, produziram e publicaram um livro intitulado “A pesquisa da 

prática docente na formação continuada de professores: os caminhos 

de uma experiência”, que também se constituiu como rica oportunida-

de para vivenciar a escrita de um capítulo, momento em que aumenta 

a qualidade reflexiva do trabalho empreendido. 

Como apontamos no início deste texto, o programa também se 

preocupa com a formação inicial dos estudantes que cursam Ciências-

-Licenciatura no campus Diadema da Universidade Federal de São 

Paulo. Por essa razão, atendendo ao preceito de indissociabilidade 

entre extensão, pesquisa e ensino, o programa abre, a cada edição, 

um determinado número de vagas por grupo de pesquisa para rece-

ber estudantes, na qualidade de monitores. Acreditamos que essa ação 

4 A primeira edição foi realizada entre os anos de 2012 e 2013, denomina-
do I Fórum – A prática docente em foco. A segunda edição foi realizada 
entre os anos de 2015 e 2016, denominado II Fórum GEFOP - A prática 
docente em foco e I Jornada de Educação Matemática.

5 www.gefop.unifesp.br
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contribui com a formação inicial desses estudantes porque aproxima o 

futuro professor das questões da prática docente por meio do contato, 

bastante próximo, com os professores já em atuação na escola básica. 

Essa proximidade permite um diálogo frutífero em que os professores 

mais experientes podem acolher as dúvidas dos iniciantes e estes, por 

sua vez, podem contribuir com sua visão sobre a temática pesquisada 

pelo professor nos momentos de discussão teórico metodológica. 

Porque fazemos como fazemos

Começamos este texto apresentando os pressupostos que nor-

teiam os trabalhos desenvolvidos no GEFOP e compreendemos ser 

importante resgatá-los neste momento. Contudo, ainda é fundamental 

salientar que este programa não tem sua preocupação voltada somente 

para as questões exclusivas que envolvem o cotidiano do ensino e da 

aprendizagem na sala de aula. Acreditamos também que o programa 

contribui, ao promover por meio do trabalho colaborativo, a autonomia 

e o desenvolvimento profissional, a resgatar a autoestima do professor, 

que vem sendo maltratada no atual cenário das políticas educacionais 

pelas más condições de trabalho e jornada, pelos baixos salários, pelo 

escasso reconhecimento social da profissão, pelas políticas públicas de 

formação e carreira mal pensadas, dentre outros. Falamos, assim, de 

olhar o professor como uma pessoa cujo desenvolvimento humano e 

profissional deve ser cuidado num contexto em que ele é, na maior 

parte das vezes, visto como culpado pelas mazelas educacionais. 

Nessa perspectiva, esperamos que ao longo destas páginas nos-

sos pressupostos sobre a importância da pesquisa na prática cotidiana 

do professor tenham ficado claros ao leitor. Contudo, é importante 

salientar que não existe um consenso na literatura especializada ou 

nas próprias práticas formativas de que todo professor deve pesquisar 

sua prática, até porque, há diferentes concepções a respeito do que 

este conceito de fato significa. André (2016) afirma que o professor 
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pode ser um pesquisador de sua prática se assim o quiser, porque, ele 

pode desenvolver seu trabalho sem dedicar-se a pesquisa. Fiorentini e 

Lorenzato (2012), dizem que a prática docente pode ser realizada de 

modo consciente e refletido, sem a presença da pesquisa porque, é sua 

natureza complexa e multifacetada que exige do professor a atitude re-

flexiva. Neste momento, percebemos que o conceito de pesquisa com 

o qual estes autores trabalham é aquele voltado para a academia, com 

o rigor que a pesquisa científica requer. Entretanto, como já colocamos 

anteriormente, esta possui uma natureza diferente da pesquisa reali-

zada pelo professor, no cotidiano da prática docente, quando não está 

inserido num programa de pesquisa científica na academia.

Assim, diferente do que apregoam alguns autores da área, acre-

ditamos que a reflexão é uma condição necessária, porém insuficien-

te para tornar o professor um pesquisador acadêmico, pois, para fazer 

pesquisa acadêmica o professor, além de querer, deve dispor de tempo, 

espaço, disciplina e recursos. Demo (1996) propõe que a pesquisa da 

prática do professor, realizada no seu cotidiano tem uma abordagem 

educacional e formativa diferente da pesquisa como principio cientí-

fico. Tanto a pesquisa como principio científico quanto a educativa 

estão comprometidas com a construção do conhecimento, mas em 

dimensões diferentes. Enquanto a primeira exige um rigor metodoló-

gico maior, a segunda é fundamentada pelo valor formativo. A pes-

quisa como uma abordagem educacional se baseia na reformulação 

de teorias e conhecimentos existentes por meio do questionamento e 

reconstrução constantes da prática docente.

 A pesquisa acadêmica, nas modalidades lato e stricto sensu, se 

mostra como uma alternativa ao professor, que pode contribuir signi-

ficativamente para que a prática pedagógica seja mais bem refletida, 

tendo sempre como meta a ser alcançada a melhoria do ensino e da 

aprendizagem oferecidos na escola, somando-se ainda a construção de 

um perfil profissional mais autônomo. Falamos, assim, de uma possí-
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vel articulação entre a pesquisa acadêmica, a pesquisa da prática e o 

ensino, ou seja, ser um professor pesquisador denota tomar a pesquisa, 

em seu sentido amplo, como condição para contribuir e favorecer a 

construção de uma prática de ensino capaz de responder aos anseios e 

desafios presentes no nosso tempo. 

Acreditamos que a pesquisa da prática é um adequado instrumen-

to para a formação continuada do professor porque ela pode oferecer 

respostas às problemáticas vivenciadas por ele em seu cotidiano. É 

neste sentido que compartilhamos com Pimenta (1999) quando afir-

ma que os cursos de formação continuada que ocorrem na forma de 

suplência e/ou atualização de conteúdos têm se mostrado ineficazes 

porque não evidenciam a prática pedagógica e dificultam a articulação 

e a tradução de novos saberes adquiridos. 

Também pensamos que a pesquisa pode se configurar um inte-

ressante eixo articulador para a formação inicial, muito embora seja 

necessário o aprofundamento em estudos teóricos e metodológicos que 

delimitem com maior precisão a configuração desta ação. Não é inco-

mum encontrarmos cursos de formação inicial cujos currículos apre-

goam ter a pesquisa como linha formativa e, em seu interior, ela ser 

realizada por seus formadores a partir de diferentes perspectivas. Para 

alguns, a pesquisa pode ser encarada como sinônimo do estágio super-

visionado, para outros uma simples busca de informações na internet 

pode ser suficiente, para outros ainda a elaboração de um trabalho de 

conclusão de curso ou iniciação científica implica um aprendizado 

para a pesquisa (André, 2016). Nestes casos caberia perguntar se este 

aprendizado estaria mais próximo da pesquisa acadêmica, da pesquisa 

da prática pedagógica, das duas ou de nenhuma delas? 

André (2012), apresenta outras possibilidades para a formação ini-

cial do professor com foco na pesquisa, dentre elas: uma organização 

curricular em que disciplinas e atividades sejam planejadas coletiva-

mente visando desenvolver habilidades e atitudes de investigação nos 
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futuros professores; inclusão da análise de pesquisas que retratem o co-

tidiano escolar como recurso mediador das atividades em sala de aula, 

levando os estudantes a refazerem o processo da pesquisa e a discuti-

rem sua metodologia e resultados. Uma última alternativa exposta pela 

autora refere que os formadores apresentem aos alunos seus próprios 

temas e projetos de pesquisa nos programas das disciplinas para que 

eles tenham a oportunidade de discutir os resultados, os dados analisa-

dos, a metodologia utilizada e, a partir daí, proponham e gerem novos 

temas e problemas.  

Toda essa multiplicidade de possibilidades e de concepções apre-

sentadas demonstra, na verdade, o quanto ainda falta para o campo ser 

construído e quão premente é a necessidade do desenvolvimento de 

novos estudos para que se possa ter uma melhor compreensão sobre a 

temática. No GEFOP escolhemos uma forma para contribuirmos com 

a formação continuada, e com a inicial ainda que indiretamente, no en-

tanto, estamos cientes de que ela não é a única possível, mas sim aquela 

que se mostrou mais próxima dos princípios que compartilhamos. 

Ao finalizarmos este texto, em que dividimos nossos pressupostos 

e nosso modo de fazer formação de professores com foco na articula-

ção entre ensino e pesquisa da prática cotidiana, com a comunidade 

científica e educacional queremos destacar um último, mas não menos 

importante aspecto. Cada uma das atividades do programa, os seminá-

rios, os momentos de discussão, as orientações, a organização do fórum, 

a escrita do relatório final de pesquisa, a comunicação da pesquisa à co-

munidade, enfim, cada uma dessas ações é planejada em conjunto com 

cada membro participante do programa porque almejamos que os mo-

mentos formativos decorram da parceria entre a universidade e a escola 

de educação básica. Ter essa parceria como princípio nos é caro porque 

pensamos que a escola e seus atores devem ser fortalecidos se quisermos, 

de fato, uma educação de qualidade elevada para todas as crianças e 

jovens deste país.  Por essa razão não enxergamos a escola como execu-
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tora de ações pensadas pela universidade. A parceria estabelecida visa 

ampliar ao professor suas possibilidades de compreensão da realidade 

para que nela ele possa intervir, compreendendo o que faz, como faz e 

por que faz, dispondo de elementos para mudar o que achar necessário.  

Falamos, assim, de um trabalho formativo que envolve mais do que ques-

tões pedagógicas, envolve a ampliação da consciência de cada professor 

e de suas formas de atuação no mundo. 
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